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PCP condena 

Escalada de guerra 
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Por todo o mundo 
há manifestações 
contra os ataques e 
a escalada de 
guerra. Na foto, 
milhares de 
pessoas desfilam 
em Nova Iorque 

«Não será uma escalada de guerra, decidida e executada pela administração 

norte-americana, e que firmemente se condena, que poderá enfrentar 

eficazmente o problema do terrorismo internacional», afirma a Comissão 

Política do CC do PCP, alertando contra «o propósito de os Estados Unidos, 

em nome do combate ao terrorismo, reforçarem posições estratégicas 

no Médio Oriente e na Ásia Central e afirmarem arrogantemente 

a sua hegemonia planetária». Págs. 5 a 9 
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A política 

da 

falência 

Em seis meses, encerraram mais de 900 

empresas em Portugal, denunciou 

Vicente Merendas na Assembleia da 

República. 0 deputado comunista sali- 

entou que na raiz deste grave problema 

está a política económica e laboral do 

Governo, que provoca a destruição do 

tecido industrial do País. 

Centrais 

Aprovada nova revisão 

Retrocesso constitucional 

O PS voltou a ceder à direita nesta nova revisão cons- 
titucional, que desta vez ataca direitos e garantias, a 
pretexto de adaptar Portugal às exigências do Tribu- 
nal Penal Internacional. 

Pág. 10 

Amadora 

Cultura agonizante 

Na Amadora, a CDU acusa Joaquim Raposo de ter 
preterido, à revelia da Câmara, o Festival Interna- 
cional de BD em benefício de uma acção de pré-cam- 
panha eleitoral. 

Pág. 20 

Carvalhas na Madeira 

CDU é a alternativa 

Carvalhas, presente na apresentação dos candidatos 
a quatro dos onze concelhos da região, apelou ao 
voto na CDU para resolver os problemas das popu- 
lações da Madeira. 

Pág. 22 
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Carlos Carvalhas manifesta confiança no resultado da CDU 
em Vila Franca de Xira 

^Resumo 
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Quarta-feira 

O PCP apresenta os candida- 
tos comunistas que integram a 
coligação «Amar Lisboa» «O 
sindicato dos vidreiros agenda 
uma reunião com o Instituto de 
Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e ao Investimento 
para impedir a falência da Man- 
data e na Mortensen • Seis pales- 
tinianos são assassinados duran- 
te os bombardeamentos de tan- 
ques israelitas numa zona no 
norte da Faixa de Gaza • A Rús- 
sia ordena aos seus cidadãos 
residentes no Paquistão que dei- 
xem o país, «devido ao agrava- 
mento da situação» • A Alta 
Autoridade para a Comunicação 
Social aprova por maioria um pa- 
recer negativo quanto à nomea- 
ção de Emídio Rangel para o 
cargo de director-geral da RTP. 
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Quínta-feira 

A Assembleia da República 
aprova revisão extraordinária da 
Constituição portuguesa para 
que o País possa aderir ao Tribu- 
nal Penal Internacional «O Con- 
selho de Ministros aprova uma 
resolução de combate à fraude e 
evasão fiscal, de forma a comba- 
ter a fuga e deslocalização de 
capitais por via de «off-shores» • 
A Associação Animal assinala 
«o Dia Mundial do Animal», na 
Rua Augusta, em Lisboa, com 
uma acção de protesto pelas con- 
dições era que são transportados 
os animais de criação» Os talibã 
anunciam que vão levai' a tribu- 
nal a jornalista britânica Yvonne 
Ridley por desrespeito à lei • Ini- 
ciam-se as operações para retirar 
do fundo do rio Douro os restos 
do tabuleiro da ponte Hintze 
Ribeiro, em Entre-os-Rios. 

Sexta-feira 

O secretário-geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, acusa, no Fun- 
chal, a coligação madeirense 
PS/PP de «falta de princípios» e 
«de procurar o poder pelo 
poder» • Dezenas de feridos e 
cerca de 200 detenções é o 
resultado de um confronto entre 
a polícia paquistanesa e milha- 
res de manifestantes na cidade 
de Carachi, no Paquistão» Cerca 
de 17 mil mineiros entram em 
greve, em protesto pelo não cum- 
primento de um acordo salarial 
assinado no mês passado com o 
governo da Sérvia «As autorida- 
des argelinas recorrem à polícia 
militar para impedir os manifes- 
tantes berberes de alcançar a 
capital e participar numa mani- 
festação que fora proibida. 
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Sábado 

A Comissão Coordenadora de 
Faro da CDU acusa o executivo 
de ter «ferido de morte» o Plano 
Director Municipal • Mais de 
uma centena e meia de tractores 
e viaturas de sócios das adegas 
cooperativas da Região Oeste 

manifestam-se no Cadaval, 
numa acção de protesto contra a 
entrada em vigor da nova taxa de 
alcoolemia • As operações de 
remoção dos destroços submer- 
sos da ponte de Entre-os-Rios 
terminam, sem que fosse resga- 
tado nenhum dos 36 corpos que 
continuara desaparecidos • A 
polícia turca impede uma cam- 
panha de assinaturas contra a 
guerra no Afeganistão lançada 
pela associação turca dos direi- 
tos humanos «Tendo batido a 
Estónia por 5-0, Portugal quali- 
fica-se para a fase final do Mun- 
dial do Japão e Coreia do Sul, na 
condição de vencedor do grupo. 
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Domingo 

Carlos Carvalhas manifesta 
confiança no resultado da CDU 
em Vila Franca de Xira, numa 
visita à Feira de Outubro deste 
concelho • Mais de 50 mísseis 
Tomahawk são disparados pelos 
americanos contra posições 
estratégicas no Afeganistão • O 
responsável Taliban no consula- 
do afegão em Peshawar, Paquis- 
tão, afirma que o regime funda- 
mentalista de Cabul está em 
plena «Jihad» e começará a com- 
bater na fronteira com o Uzbe- 
quistão • A China exorta os EUA 
a «evitar atingir civis inocentes». 
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Segunda-feira 

Cerca de 85 por cento dos tra- 
balhadores da empresa Confor- 
limpa que asseguram a limpeza 
nos Hospitais da Universidade de 
Coimbra encontram-se em greve, 
reivindicando a melhoria das 
condições de trabalho • Mais de 
25 pessoas morrem na sequência 
dos ataques conduzidos pelos 
norte-americanos e britânicos 
contra alvos militares e terroristas 
no Afeganistão • A polícia 
paquistanesa recorre à violência 
para controlar as manifestações 
de radicais islâmicos, que saíram 
à rua para protestarem contra os 
ataques ao Afeganistão • Dois 
palestinianos são mortos por dis- 
paros israelitas em dois inciden- 
tes separados, no centro e no 
norte da Faixa de Gaza. 

Terça-feira 

Em comunicado da Comissão 
Política do Comité Central, o 
PCP condena firmemente a 
escalada de guerra, decidida e 
executada pelos EUA • O presi- 
dente da Associação Comercial 
do Porto manifesta-se convicto 
de que «o desemprego vai 
aumentar fortemente em Portu- 
gal» devido à recessão norte- 
-americana e mundial • Aviões 
americanos atacam a cidade de 
Kandahar, a capital espiritual 
dos talibã «A mobilização dos 
islamitas indonésios, em Jacarta, 
junta centenas manifestantes, 
que protestam contra os bombar- 
deamentos aéreos no Afeganis- 
tão • Os Campeonatos do Mundo 
de Ciclismo, que irão decorrer 
até domingo, iniciam-se em Lis- 
boa. 
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f Descontos 

para idosos 

em Évora 

Um Cartão Soci- 
al do Munícipe foi 
lançado esta sema- 
na pela Câmara de 
Évora para pennitir 
às pessoas caren- 
ciadas descontos 
em serviços muni- 
cipais, informou, 
terça-feira, a autar- 
quia. 

O cartão abrange 
inicialmente des- 
contos nos serviços 
de licença e de for- 
necimento de água, 
estando previsto 
para breve a seu 
alargamento a ou- 
tras áreas munici- 
pais. 

A iniciativa au- 
tárquica vai ser 
lançada no decor- 
rer da terceira 
Feira do Idoso, que 
vai reunir cerca de 
cinco mil idosos e 
respectivas famíli- 

as no próximo fim- 
de-semana nos 
pavilhões do Ros- 
sio e de S. Brás. 

Orçada em nove 
mil contos, a feira 
vai contar com 24 
expositores, a maio- 
ria dos quais asso- 
ciações de reforma- 
dos do concelho, 
assim como a Segu- 
rança Social, o Ina- 
lei e fabricantes de 
equipamentos de 
saúde para a tercei- 
ra idade. 

A componente 
recreativa, que 
domina os três dias 
de feira, compre- 
ende um desfile de 
fanfarras de bom- 
beiros, a actuação 
de ranchos folcló- 
ricos, bailes, es- 
pectáculos de fado 
e de música popu- 
lar. 

Parecer 

negativo 

a Rangel 

A Alta Autori- 
dade para a Comu- 
nicação Social 
(AACS) aprovou na 
passada semana 
por maioria um 
parecer negativo 
quanto à nomeação 
de Emílio Rangel 
para o cargo de 
director-geral da 
RTP. 

O parecer sobre 
a nomeação do 
antigo «homem 
forte» da SIC é 
obrigatório mas não 
vinculativo, como 
sublinhou na As- 
sembleia da Repú- 
blica o presidente 
da televisão públi- 

ca, João Carlos 
Silva. 

Apesar das re- 
servas que a esco- 
lha de Rangel sus- 
citou, inclusive no 
interior da RTP, 
João Carlos Silva, 
considera que o 
indigitado é deten- 
tor de um currículo 
adequado no cargo 
- um lugar novo na 
estrutura da em- 
presa, por acumu- 
lar a responsabili- 
dade tanto na área 
da programação e 
da informação co- 
mo na do marke- 
ting e da gestão dos 
meios. 
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« Geração de ouro 

rumo ao Mundial 

» 

Pela terceira vez 
na sua história, 
Portugal qualifi- 
cou-se sábado para 
a fase final de um 
Campeonato do 
Mundo de futebol, 
ao golear, no Está- 
dio da Luz, a Estó- 
nia, por 5-0. 

João Pinto, Nuno 
Gomes, Pauleta e 
Figo marcaram os 
golos do triunfo 
português, que per- 

mitiu à selecção 
nacional ficar no 
primeiro lugar do 
grupo dois. 

Depois de «In- 
glaterra 66» e do 
«México 86», Por- 
tugal volta a garan- 
tir a presença num 
Mundial, graças a 
uma «geração de 
ouro» que cometeu 
também a proeza 
de terminar a fase 
de apuramento 

sem qualquer der- 
rota. 

Perante um Está- 
dio da Luz comple- 
tamente cheio, a 
equipa orientada 
por António Olivei- 
ra entrou algo ner- 
vosa no encontro, 
soube reagir à 
«pressão» de não 
marcar cedo, mas 
acabou por emba- 
lar para uma exibi- 
ção de sonho. 

Universidade de Coimbra 

condena cortes 

orçamentais 

O Senado da Universidade 
de Coimbra aprovou, na passa- 
da semana, por unanimidade. 

uma moção que condena os 
cortes no ensino superior. 

Para o Reitor da Uuiversida- 
de de Coimbra, Fernando 
Rebelo, o passo seguinte é exi- 

gir «o cumprimento da metodo- 
logia de financiamento das uni- 
versidades», que pode ser feito 

através da «transfe- 
rência da totalidade 
das verbas que lhes 
são devidas». 

A Universidade 
de Coimbra quer 
que o Governo 
possa reduzir 334 
mil contos do corte 
adicional que esta 
instiluição foi 
sujeita para este 
ano. Por outro lado, 
Fernando Rebelo 

pretende que seja efectuado 
uma revisão de cálculo orça- 
mental para 2002, de modo a 
que permita mobilizar as recei- 
tas das propinas. 

Medicamentos sobem de preço 

A partir de 1 de Dezembro deste 
ano os medicamentos comercializados 
em Portugal aumentam 2,5 por cento, 
um valor que, segundo o Ministério da 
Saúde, corresponde a 60 por cento do 
valor da inflação de 2001. 

O aumento do preço dos medica- 
mentos, que vai afectar tanto os com- 
participados como os não sujeitos a 
comparticipação, foi a contrapartida 
exigida pela indústria farmacêutica 
para aceitar as restrições ao cresci- 
mento da despesa pública com medi- 
camentos acordados com a tutela num 
protocolo assinado na passada semana. 

De acordo com fonte do Ministério 
da Saúde, caso a despesa pública com os fármacos 
ultrapasse os tectos máximos rompe-se o acordo 
agora estabelecido com a Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica (Apifarma), podendo a tute- 
la avançar com «medidas políticas restritivas». 

A quebra do acordo pode também ocorrer se cada 
uma das partes, Ministério da Saúde e a Apifarma, 

ir 

ntn m 1 

considerar que a outra não cumpriu os princípios 
que lhe cabiam e que estão estipulados no docu- 
mento, como introdução de medidas de racionali- 
zação de prescrição, a instituição de um quadro 
estabilizador das dividas hospitalares e o controlo 
do crescimento das vendas da indústria farmacêu- 
tica. 
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Contra 

o terrorismo 

e a guerra 

Começaram os ataques militares da maior potência do 
mundo sobre um dos países mais pobres do planeta e 
quase inteiramente destruído por mais de duas dezenas 

de anos de guerra. A mais sofisticada máquina de guerra vol- 
tou a entrar em acção numa região nevrálgica do ponto de vista 
geo-estratégico. Depois do Iraque e da Jugoslávia, o Afega- 
nistão. A guerra do Golfo não trouxe mais paz ao Médio Ori- 
ente, onde o conflito israel-palestino não cessa de se agravar. 
A guerra da Jugoslávia não resolveu os intrincados e comple- 
xos problemas dos Balcãs, como é exemplo a situação na 
Macedónia e as perseguições aos sérvios no Kosovo. Não se 
respira nos Balcãs mais segurança ou mais paz, bem pelo con- 
trário. 

Ora, a «guerra de longa duração» desencadeada cora os 
bombardeamentos contra o Afeganistão em nome do combate 
ao terrorismo só pode suscitar a mais séria e profunda inquie- 
tação, 

Sabe-se que depois ou durante os bombardeamentos se 
seguirá a fase de ocupação do território para derrubar o regi- 
me dos talibans. 

Assim sendo, o que está em curso é uma operação de guer- 
ra de um país para, em nome do combate ao terrorismo, mudar 
o regime, ou seja, violar frontalmente a Carla das Nações Uni- 
das. 

0 terrorismo é um fenómeno altamente complexo que 
provavelmente nunca será totalmente erradicado, e 
muito menos em situações internacionais caracteriza- 

das por profundos desequilíbrios. 
Basta atentar que os próprios EUA foram até hoje um dos 

países que criaram, municiaram e alentaram importantes 
redes terroristas. Que teria sido da 
UNHA sem o apoio dos EUA? 
Quem continua a apoiar a mais 
pura violência terrorista da 
UNITA? Quem apoiou e apoia o 
UÇK? Quem apoiou Bin Laden 
durante a guerra contra os soviéti- 
cos no Afeganistão? Quem apoiou 
os «Irmãos Muçulmanos» contra 
Nasser no Egipto, llaíez al Assad 
na Síria, os islamistas do lemen do 
Sul? Quem fechou os olhos e viu 

«om simpatia a chegada ao poder dos talibans? Quem apoia 
hoje Mashrad, o ditador paquistanês saído de um golpe de 
Estado? Quem apoia o Paquistão, o país que promove um dos 
mais cruéis terrorismos contra a índia na província de Cache- 
mira? Quem criou o Hamas para combater a OLF? Quem apoi- 
ou os kmers vermelhos? 

Os EUA só estão dispostos a lutar contra os terroristas 
quando estes se tomam suficientemente fortes e em vez de res- 
peitarem a vontade do criador se viram contra o próprio cria- 
dor. 

Até agora, sempre que os grupos terroristas atacaram 
alvos do agrado dos EUA, estes têm esfregado as mãos 
de contenlamenlo. 

E preciso ir mais longe no combate ao terrorismo. E saber dis- 
'inguir claramente terrorismo e luta política. Os fascistas cha- 
mavam terroristas aos movimentos de libertação de Angola, 
Moçambique e Guiné-Bissau... 

Depois o terrorismo combale-se com medidas punitivas, 
mas também com medidas que erradiquem a base onde se ali- 
mentam os terroristas, as mais gritantes injustiças. 
E esse combate ao terrorismo não é "missão" de um país tão 
sujo de apoios aos terroristas (incluindo Bin Laden), mas sim 
da única instituição que representa toda a comunidade inter- 
nacional - a ONU. 

A civilização moderna feita do contributo de todos os 
povos do mundo tem como ponto de honra a ideia que 
a justiça se realiza e se faz não pelas próprias mãos, 

mas por quem tem essa missão. Os EUA não a têm. E daí que 
'«do o clima de apelo ao belicismo seja, cm si mesmo, urna 
violação desta civilização. 

Quando os talibans conquistaram Cabul, no meio da admi- 
ração ocidental, o Público dava conta que os estudantes de 
teologia tinham «entrado» na sede das Nações Unidas, cas- 
trado e enforcado o comunista Najibulah e a presidente do 

ganistão que se encontrava sob protecção nessas instala- 
ções da ONU e que a calma passara a reinar na capital, 

D terrorismo não se combate com guerras que atingem 
undarncnlalmentc os povos desses países. São já vários os 

milhões de refugiados. Em nome do combate ao terrorismo há 
j^rios perigos de os EUA alargarem a sua hegemonia e esta- 
mlecerem-se noutra zona de alto valor geo-estratégico. 

O que está 
em curso é 

uma operação 
de guerra 

em nome do 

combate ao 

terrorismo 

Editorial 

A ESCALADA 

DE GUERRA 

Para gáudio de alguns - cremos que 
muito poucos, apesar da vontade geral 
que se expressa no sentido da 
necessidade de combater o terrorismo 
- a guerra, com o seu cortejo de 

bombardeamentos, destruições e morte, já começou. 
Os Estados Unidos, chefiados por Bush, com o apoio 
activo da Grã-Bretanha de Blair, passaram 
finalmente à acção. E, por muito cirúrgica que seja 
esta guerra de que são servidas imagens ao gosto dos 
seus chefes, os chamados efeitos colaterais já 
começaram certamente a produzir os seus horrores 
entre as populações civis, mau grado as histerias 
tecnológicas despendidas nas televisões por 
comentadores civis e militares para quem a guerra 
parece ser uma campanha alegre que, de longe, 
apreciam como um espectáculo. 

A guerra, aberta pelos Estados Unidos com o 
pretexto de combater o terrorismo - combate 
necessário e que deve apoiar-se nas regras do direito 
e nomeadamente respeitando o direito internacional 
e as liberdades cívicas de cada país - está aí e os 
prenúncios de uma escalada de violência não podem 
deixar ninguém de consciência descansada perante 
os perigos que ela comporta. Não será, aliás, como 

"A escalada 

serve os interesses 

hegemónicos 

dos EVAH 

acentua a Comissão Política do CG do PCP cujo 
comunicado de anteontem publicamos nesta edição, 
«uma escalada de guerra, decidida e executada pela 
administração norte-americana, e que firmemente se 
condena, que poderá enfrentar eficazmente o 
problema do terrorismo internacional». 

A escalada da guerra está, porém, nas 
intenções dos Estados Unidos. De forma 
explícita. Como também acentua o 

comunicado da Comissão Política, «a Administração 
norte-americana claramente explicitou e reclamou 
para os EUA o direito de atacar qualquer país por 
sua exclusiva decisão e escolha, o que constitui uma 

claríssima violação das regras de convivência 

internacional e da Carta das Nações Unidas e 
representaria um acrescido factor de insegurança e 
confrontação na vida internacional». «0 PCP 
alerta», diz-se ainda no documento, «contra o 

propósito de os Estados Unidos, em nome do 
combate ao terrorismo, reforçarem posições 
estratégicas no Médio Oriente e na Ásia Central e 
afirmarem arrogantemente a sua hegemonia 
planetária.» 

Porque é de dominação planetária que se 
trata, em primeiro lugar. Vários elementos 

concorrem para que tais planos revelem um 
projecto de longo fôlego. As recentes declarações do 

Secretário da Defesa da Casa Branca, prometendo 
«uma guerra prolongada, mais longa que a guerra- 
-fria», desde logo mostra que se não trata apenas de 
procurar, julgar e condenar um alegado terrorista e o 
seu grupo de fanáticos. As diligências no sentido da 

formação da «mais larga coligação internacional», as 
pressões para que aliados mais ou menos próximos 

se juntem sob a bandeira do «mundo livre» liderado 
pelos EUA e a própria tentação de instrumentalizar 
as Nações Unidas - lembre-se a pressa com que os 
americanos pagam a dívida àquela organização 
internacional, tranche após tranche, com uma 
urgência que nunca se lhes viu - levam a prever uma 
ofensiva em todas as frentes - militar, diplomática e 
humanitária (leia-se: guerra, pressão política e 
económica e de propaganda). 

Os Estados Unidos e os seus aliados nesta 
aventura - entre os quais se destaca Tony 
Blair, que não poupa o seu país às 

operações bélicas nem à propaganda terrorista que 
já invade a Grã-Bretanha, num esforço de partilhar 
a dominação perdida no Médio Oriente e na Ásia 
através da consolidação de um «eixo anglo- 
-saxónico» - pretendem impor à partida uma 
delimitação dos campos. «Quem não está connosco 
está com os terroristas», afirmam. De tal modo que 
«terrorista» passa a ser qualquer pessoa ou grupo 
que se oponha ou simplesmente duvide da eficácia 
antiterrorista desta guerra que já começou e 
ninguém sabe quando ou como acabará. Muita gente 
se interroga sobre a «justiça» desta classificação 
maniqueísta e sobre os perigos que encerra. E 
lembra os muitos combatentes pela liberdade e pela 
independência, apelidados de «terroristas» pelos 
regimes colonialistas e pelas ditaduras fascistas, 
com os quais o diálogo também não era possível... 

Outros aliados, que, embora moderada- 
mente, não deixam de aplaudir as ope- 
rações militares que iniciaram a escalada 

de guerra, manifestam maior contenção no verbo. 
Mas não deixam de, nos seus países, à sombra do 
«estado de guerra», tomarem as medidas para que há 
muito procuravam um pretexto. Se não fazem como 
o Procurador-geral dos EUA - que se propôs 
aumentar os seus poderes, nomeadamente os de 
detenção de «suspeitos» por sete dias sem acusação! 
- não se coíbem de avançar no ataque às garantias e 
direitos fundamentais, que constituem verdadeiros 
retrocessos constitucionais, como o que aconteceu 
entre nós, à pala da introdução na legislação 
portuguesa dos ditames do Tribunal Penal 
Internacional. 

Entre nós, ainda, e enquanto uma campanha 
sobre «a necessidade» de cortar direitos 
para «ganhar em segurança», com as 

inevitáveis «sondagens» era apoio a dizer que a 
maioria quer lá saber de direitos, já começaram os 
abusos. Jornalistas foram detidos por fotografarem 
instalações da NATO, tendo-lhes sido confiscadas 
as películas; um plenário de trabalhadores civis, 
marcado em 1 de Outubro, é impedido de realizar- 
-se, uma semana depois, na Base Aérea do 
Montijo. 

Entretanto, a lei não escrita da censura está já 
em vigor. Impedindo, por exemplo, que os 
portugueses saibam da amplitude e determinação 
dos protestos contra a guerra que se desenrolam não 
apenas em terras do Islão, mas na cristianíssima 
Europa e nos próprios Estados Unidos, como os 
nossos colaboradores na Alemanha e em Nova 
Iorque reportam e o Avante! dá notícia. Os 
comunistas, como muitos outros democratas em 
Portugal e no mundo, denunciam os perigos que aí 
estão e levantam a voz contra a escalada da guerra. 
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V TJ arece que Jorge Lacão, outra vez o 
W X deputado socialista de escala à 
f defesa dos inaceitáveis conluios do PS 

com a direita na revisão constitucional 
- apelidada por um constitucionalista 
de «Portaria de medidas de polícia» - 
não gosta de referências à histeria 
securitária que por aí campeia. 

Mas é irrefutável que, também por 
cá, com «justificação» no terror de 11 
de Setembro e nos perigos reais ou 
inventados decorrentes da actual espi- 
ral de violência, está a ser cozinhado, 
no terreno mediático e ideológico, o 
caldo de cultura securitário em que 
medra a ofensiva contra importantes 
direitos, liberdades e garantias de 
cidadania, visando a sua regressão sig- 
nificativa ou mesmo liquidação - con- 
forme aos objectivos que a direita e o 
imperialismo prosseguem desde há 
muito. 

Dois casos do chorrilho que enxa- 
meia os media dominantes. 

0 «24 horas» de 03.10 enchia a capa 
com o título: «Terrorristas prontos para 
atacar Portugal», e dava «notícia» dum 

Os Costas do PS 

• Carlos Gonçalves 

«comunicado do Hezbollah», de 
«autenticidade confirmada pelas auto- 
ridades», mas que se adivinhava frau- 
dulento e que foi efectivamente des- 
mentido por quem de direito. 

0 «Diário de Notícias», dito «jornal 
de referência» - e justamente no caso 
desta pulsão securitária - publicava 
em 07.10 uma entrevista 
com Alpoim Galvão, um 
terrorrista da extrema- 
direita que atacou o 25 de 
Abril cora assassínios e 
atentados à bomba e tem 
por isso, em matérias que 
bem conhece, insuspeita 
autoridade para propor o 
«corte de certas liberda- 
des» e a resolução dum «problema 
muito importante - os serviços de 
informações». 

E dois exemplos de «opinion 
makers» que desta histeria securitária 
forjam a substância das propostas de 
direita com que se consuma o ataque às 
liberdades. 

Um primeiro, de nome António 

Costa, ministro, que, por isso mesmo, 
embrulha cuidadosamente as regressõ- 
es e distorções federalistas em matéria 
de Justiça num pacote rosa suave de 
medidas contra o branqueamento de 
capitais, «liberdade em segurança» e 
«primado do direito» na construção 
europeia. 

E um segundo, de 
nome Alberto Costa, ex- 
minislro, que, talvez por 
isso, avança sem peias 
pela proposta de alarga- 
mento da «margem de 
actuação dos serviços de 
informações», pela «pos- 
sibilidade de controlar 
comunicações - escutas, 

etc.» e pela «concentração dos servi- 
ços», num pacote securitário aberto a 
todas as perversões, à espionagem e à 
psicose do «inimigo interno». 

São os Costas do PS. As duas faces 
da mesma deriva securitária pela direi- 
ta contra os direitos e liberdades cívi- 
cos, contra importantes garantias do 
nosso regime democrático. 

Generosidades 

• Leandro Martins 

Ainda recentemente, na Assembleia da República, o 
PCP, pela voz do deputado comunista Agostinho 

Lopes, responsabilizou o Governo pelo impasse em que se 
mantém a reforma fiscal. Aprovada há quase um ano, a Lei, 
embora algo tímida, havia sido considerada positiva por 
repor alguma justiça na tributação e foi desde logo alvo dos 
ataques terroristas de toda a direita e do grande patronato 
que se via atingido - tão pouco afinal - nos seus 
interesses de lucro sem fronteiras. Foram esses 
ataques que determinaram a ausência, por parte 
do Governo de Guterres, de qualquer regula- 
mentação. Assim pretendia ficar com os louros 
de haver feito aprovar uma lei enquanto impe- 
dia a sua aplicação na prática. Considerada 
pelos comunistas como «muito melhor do que a 
anterior» e contendo possibilidades de comba- 
ter algumas injustiças, a fraude e a evasão fis- 
cais, a reforma ficou na gaveta. 

0 deputado acusou então o Governo de ter 
cedido à chantagem dos «porta-vozes institu- 
cionais e corporativos do grande capital finan- 
ceiro», dos «grandes e poderosos senhores do 
dinheiro». 0 nosso jornal noticiou esta tomada 
de posição, na qual Agostinho Lopes afirmou 
que o Executivo se «agachou aos interesses da 
oligarquia financeira». 

Uma semana passada sobre este protesto, como que res- 
pondendo a ele e dando razão à denúncia do PCP, o minis- 
tro das Finanças anunciou ao Secretariado Nacional do PS 
que o Governo tenciona reduzir a carga fiscal sobre... as 
holdings, no próximo Orçamento do Estado! 

Poderíamos passar sobre as razões que teriam sido adu- 
zidas pelo ministro, segundo o que a imprensa divulgou: 

lá encontraremos a cópia de receitas alheias 
- desta vez a desoneração do mesmo género 
aplicada em Espanha serviu de modelo - e 
a coisa é apresentada como «tentativa 
de aumentar a competitividade da economia 
nacional». 

Enquanto milhares de trabalhadores são 
lançados no desemprego e prossegue a destrui- 
ção de empresas viáveis e a desindustrializa- 
ção do País e sobre a maioria dos portugueses 
recai o ónus do aumento dos preços, o Gover- 
no escolhe conceder facilidades às holdings, 
isto é, aos grupos económicos que já dominam 
a economia e cada vez mais influem nas deci- 
sões políticas do Partido Socialista. 

Está mesmo a ver-se como e com quem o PS 
pretende fazer passar o Orçamento do Estado. 

Certamente que não é com os que defendem 
os trabalhadores e os seus interesses. 

Reincidências 

Ao fim de três dias de ataques ao 
Afeganistão, o secretário da Defe- 

sa norte-americano, Donald Rumsfeld, 
anunciou que os EUA estão prontos a 
bombardear aquele país «24 horas por 
dia» se assim o desejarem. 0 caminho 
estará agora aberto, segundo a mesma 
fonte, à invasão terrestre. A ordem de 
mobilização de «um número significa- 
tivo de tropas» para o Médio Oriente e 
Ásia Central havia de resto já sido assi- 
nada por Rumsfeld na 
sexta-feira passada, pelo 
que tudo indica que a 
segunda fase desta guer- 
ra está prestes a come- 
çar. 

Entretanto, o secretá- 
rio da Defesa vai enco- 
rajando a Aliança do 
Norte a combater os tali- 
bãs, enquanto na Europa se desenham 
cenários para o pós-guerra. 

Reunidos no Luxemburgo, os minis- 
tros dos Negócios Estrangeiros dos 
Quinze alinhavaram o que Jaime Gama 
designou por «estruturação de um novo 

• Anabela Fino 

sistema político legítimo no Afeganis- 
tão». Segundo o ministro português, 
esse sistema deverá «partir do respeito 
pela diversidade étnica no país e 
encontrar uma primeira assembleia 
tradicional que possa legitimar um 
interlocutor, sendo a figura do rei cen- 
tral». Sempre de acordo com Jaime 
Gama, caberá à ONU designar uma 
administração transitória encarregada 
de abrir «caminho para a elaboração de 

uma constituição e a 
realização futura de 
eleições», devendo todo 
este processo ter era 
conta os interesses dos 
países vizinhos. 

Com o «trabalho de 
casa» tão adiantado pela 
União Europeia, cabe 

— perguntar se alguém terá 
tido a lembrança de perguntar aos afe- 
gãos o que pensam e desejam para o 
futuro do seu país. Coisa pouca, está 
bom de ver, mas mesmo assim... per- 
guntar não ofende, não é verdade? 

Valia a pena saber, já agora, a que 

título se foi desenterrar um rei no exí- 
lio em Roma, como se chegou à con- 
clusão que o mesmo é uma figura cen- 
tral e com que fim. Não menos impor- 
tante é saber que papel se reserva à 
Aliança do Norte, que os EUA incenti- 
vam a combater os talibãs ao mesmo 
tempo que manifestam reservas quanto 
à sua futura participação no poder. A 
questão é tanto mais sensível quanto se 
sabe que a Aliança será tudo menos 
uma força homogénea, e quando não 
faltam alertas de que a sua eventual 
chegada ao poder será o caminho mais 
curto para a guerra civil. Resta a ques- 
tão dos vizinhos do Afeganistão, a 
começar pelo Paquistão, que alguns 
dizem estar à beira de uma guerra civil 
devido à radicalização de posições 
entre apoiantes e opositores da campa- 
nha norte-americana na região. 

Bem longe do teatro de operações - 
e não é apenas de espaço físico que se 
trata - os Quinze correm o risco de 
reincidir no erro histórico de traçar no 
papel o futuro de povos e países que 
nem sequer procuram entender. 

flrases 

•Não conseguimos dormir a noite inteira, 
estávamos todos cheios de medo.^ 

(Habitante de Cabul, anónimo, falando dos 
bombardeamentos, Público, 09.10.01) 

^Era como estar sentado numa árvore, 
enquanto uns miúdos atiravam coisas contra 
ti.^ 

(Paul, co-piloto de um avião de caça F-14 Tomcat, sobre 
as defesas antiaéreas afegãs, idem) 

^Sabia que ia acontecer, mas isso não torna 
mais fácil pensarmos no que se está a passar 
[no Afeganistão]. E que preço é que vamos 
pagar por isto?}} 

(Tracy Alexander, cidadão de Atlanta citado pelo New 
York Times, idem) 

desfaçatez traiu os terroristas (...) Os 
actos terroristas de 11 de Setembro provoca- 
ram sele mil vítimas - ou seja, mais do dobro 
das perdas russas na Tchetchcnia depois de 
1999.}} 

(Presidente russo Vladimir Putin, idem) 

^Os russos sabem que, em tempos, os ban- 
didos lehetebenos recebiam dmheiro e apoios 
através da Turquia. Quer isto dizer que o 
Governo turco apoia o terrorismo? E verdade 
que a Turquia não tomou as medidas adequa- 
das, mas isso não faz dela um Estado patroci- 
nador do terrorismo. Por isso, a questão de 
punir governos que dão guarida a terroristas 
continua a ser um problema.}} 

(Ivgueni Primakov, idem) 

^Claramente, esta é uma guerra que tem de 
ser travada. Mas é uma guerra onde não nos 
podemos contentar com uma vitória miUtar 
(...) Qualquer que seja a cor dos óculos com 
que se olhe para o terrorismo, a verdade inso- 
fismável é que a sua base social de apoio é 
fruto da pobreza e da ignorância.} } 

Oosé Vítor Malheiros, idem) 

^^Este "nobre povo" a que pertencemos, 
caso tenha ouvido ou lido os nossos ferozes 
ideólogos do "mata e esfola", cujas únicas 
armas são - graças a Deus! - a voz, a caneta 
ou o computador, decerto ficou pasmado com 
tanta irresponsabilidade por parte de quem 
tinha a missão, não de soltar grilos histéricos 
de guerra, mas de advogar soluções racionais, 
sob a égide da ONU, das quais seria Imiinar- 
mente arredada a hipótese de tudo resolver 
lado morticínio de inocentes.}} 

(António Rego Chaves, Diário de Notícias, 09,10.01) 

^ ^Claro que os nossos centuriões de pantufas 
não mataram, "só" mandaram matar; não 
arriscaram a vida, "só" mandaram outros 
arriscar a vida; não morreram nem ficaram 
mutilados, "só" mandaram outros morrer ou 
ficar nmlilados. E de consciência tranquila.} } 

(idem, ibidem) 

66Sem dúvida, nós [EIJA| vamos atirar mísseis 
e despejar bombas contra 12 campos de treino 
de Ben Laden. Não será difícil. Afinal fomos nós 
- ou, melhor, a (TA - quem os construiu para 
Ben Uaden e os seus camaradas, duas décadas 
atrás. Foi o que fizemos |telos perpel radoresde 
crimes contra a huinaiúdade.}} 

(Robert Fisk, exclusivo DN/The Independem, 08.10.01) 

^ omo de costume, disseram-nos que os afe- 
gãos não são nossos inimigos. E o que disse- 
mos imtes de bombardear o Iraque, em 1991. 
E o que dissemos antes de bombardear a 
Lillia, em 1985. E o que os americanos disse- 
ram antes de terem atacado o Líbano, em 
1982. E o mesmo que dissemos dos egípcios, 
antes de os bombardearmos no (lanai do Suez, 
em 1956. Mas acreditará nisso o mundo 
muçulmano?}} 

(idem, ibidem) 
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Depois 

do Afeganistão, 

EUA vão atacar 

outros países 

i 

m 

1 l fi 
FÍISÍ im 

K mm 

NOT 

m. 

k 

* 

com bombas 

uma guerra 

Oh IxtinbardeaiiicutoH contra o Afeganistão anula mal tiiiham 
começado e já o cmhaixador dos EUA na ONU, Jolni 
Negroponte, advertia em carta às Nações Unidas que mais ataques 

poderiam ser levados a cabo contra outras organizações e outros países. 
Confirmando que os EUA se propõem desencadear uma nova cruzada de 
consequências imprevisíveis para o fiituro da humanidade, o secretário da 
Defesa, Donald Rumsfeld, garantiu por seu turno que a campanha durará anos, 
enquanto Bush afirmou que «a melhor defesa contra o terrorismo é uma 
ofensiva global». 

extermínio 

«É possível que para nossa 
própria defesa tenhamos de 
levar a cabo acções contra 
outras organizações terroristas 

e noutros estados» - lê-se na 
carta de Negroponte à ONI). 
Aparentemente, é quanto 
basta agora para «legitimar» 

as agressões que a aliança 
americano-britânica enten- 
dam por bem desencadear. De 
acordo com os «especialistas», 

Comunicado 

da Comissão Política 

Face ao ataque armado desencadeado 
pelos EUA contra o Afeganistão, a Comis- 
são Política do PCP entende salientar: 

1. E manifesto que não será uma escala- 
da de guerra, decidida e executada pela 
Administração norte-americana, e que lir- 
tnemente se condena, que poderá enfrentar 
eficazmente o problema do terrorismo 
internacional, que leve dramática expres- 
são recente nos chocantes atentados de 11 
de Setembro. 

2. 0 despótico e criminoso regime dos 
talibã que, recorde-se, assumiram o poder 
no Afeganistão na base de fortes apoios e 
cumplicidades dos EUA, não só não 
merece obviamente qualquer solidarieda- 
de como tem desde sempre merecido por 
parle do PCP uma justa e firme condena- 
ção. 

D PCP exprime entretanto a mais viva 
preocupação com a séria possibilidade de à 
'ragédia humanitária já existente junto às 
Ironteiras do Afeganistão se vir a somar o 
sacrifício de vidas entre as populações 
oivis que injustamente pagariam pelo bru- 
tais atentados que, em I I de Setembro, 
vitimaram seis milhares de cidadãos nos 
EUA. 

3. Ainda que até agora o ataque militar 
dos EUA esteja limitado ao Afeganistão, 

não se pode esquecer que, na sequência 
dos atentados de 11 de Setembro, a Admi- 
nistração norte-americana claramente 
explicitou e reclamou [tara os EUA o direi- 
to de atacar qualquer país por sua exclusi- 
va decisão e escolha, o que constitui uma 
claríssima violação das regras de convi- 
vência internacional e da Carla das Naçõ- 
es Unidas e representaria um acrescido 
factor de insegurança e confrontação na 
vida internacional. 

0 PCP alerta contra o propósito de os 
Estados Unidos, em nome do combate ao 
terrorismo, reforçarem posições estratégi- 
cas no Médio Oriente e na Ásia Central e 
afirmarem arrogantemente a sua hegemo- 
nia planetária. 

4. 0 PCP opõe-se ao perigoso envolvi- 
mento de Portugal na escalada de guerra e 
reafirma que seria do interesse nacional e 
da causa da justiça e da paz mundial que o 
Governo português, ao invés de uma atitu- 
de de explícito alinhamento com as decisõ- 
es e acções da Administração norte-ameri- 
cana, adoptasse uma orientação que, apoi- 
ando o combate a todas as formas de terro- 
rismo, trave urna escalada de guerra de 
imprevisíveis desenvolvimentos e conse- 
quências. 

9.10.2001 

a moção aprovada na ONU 
reconhecendo aos EUA o 
direito à «legítima defesa» 
serve para tudo e dispensa 
novas formalidades. 

Oleada pelos dólares da 
recéra-saldada dívida norte- 
-americana, a pesada máquina 
burocrática que preside às 
decisões internacionais ter-se- 
-á tornado expedita, deixando 
nas mãos das grandes potênci- 
as, em nome do combate ao 
«terrorismo», a tomada de 
decisões. Pouco importa que 
não se saiba quem são os «ter- 
roristas», que se desconheçam 
as «provas» que se dizem exis- 
tir contra os acusados, que a 
«justiça» se faça à bomba ou 
que as retaliações provoquem 
catástrofes humanitárias. A 
fúria vingadora e oportunista 
da Washington traçou um 
caminho onde não se admitem 
interferências. Reflectir lor- 
nou-se um pecado capital, e a 
liberdade de expressão passou 
a só ser legítima quando serve 
para aplaudir os vingadores. 

E no entanto devia suscitar 
preocupação, por exemplo, 
como refere Emir Sader 
(Agência Carla Maior. Brasil, 
Outubro de 2001), que o docu- 
mento oficial de provas contra 
Ben Laden, feito pela Inglater- 
ra, seja totalmente dedutivo. 
Escreve Sader: «Não há 
nenhuma prova concreta. Infe- 
re, de declarações, estilo de 
acção, interesses, a conclusão 
de que seria o saudita e sua 
organização os responsáveis 
pelos atentados. Quando tem 
de provar, não agrega nada, 
chegando ao cúmulo de afir- 
mar, no seu item 62: "Existem 
evidências de natureza muito 
específica relacionadas à 
culpa de Ben I aderi e de seus 
associados, mas elas são sensí- 
veis de mais para divulgação" 
(sic).» 

Idêntica questão é levanta- 
da por Alberto Piris, general 
de Artilharia na Reserva do 
Exército espanhol e analista 
do Centro de Investigações 
para a Paz (Estrella Digital. 
Espanha, 5 de Outubro): «Por 
que não se divul- 
gam [as provas] já? 
Se, como se disse 
repetidamente, 
estamos defenden- 
do as democracias 
contra o ataque dos 
fanáticos opressores, não é 
lógico ter que continuar a fazer 
actos de fé para acreditar em 
algo que desconhecemos, só 
porque os nossos governantes 
assim o pedem. Uma larga e 
penosa tradição de mentiras e 
enganos oficiais obriga os 
povos a exigir mais clareza 
nestas questões. 0 fantasma 
da luta contra o terrorismo não 
deveria minar as bases da 
democracia.» 

Questões inquietantes 

Também deveria suscitar 
preocupação o facto de estar- 
mos uma vez mais perante a 
velha receita da lei do mais 
forte, agora apoiada na grande 
mentira da «solução final» 
contra o terrorismo. É verdade 
que o primeiro-ministro britâ- 
nico Tony Rlair, na assumida 
função de porta-voz da Casa 
Branca, afirmou que o comba- 
le ao terrorismo assenta em 
três componentes: militar, 
diplomática e humanitária. 
Mas, a menos que pão com 
bombas seja uma nova forma 
de ajuda, no Afeganistão 
começou-se, por acaso, pela 
componente militar. 

E o que significa atacar os 
países que «abrigam» terroris- 
tas se não estar disposto a 
matar inocentes? Será que os 

mais 

uma vez perante 

a velha receita da 

lei do mais forte 

povos dos países na mira da 
cruzada americana e potenci- 
ais candidatos involuntários a 
«danos colaterais» não são 
seres humanos? E por que 
razão esta fúria vingadora não 
se fez sentir quando Timoty 

McViegh fez explo- 
dir um edifício ein 
Oklahoma? O per- 
feito de Porto Ale- 
gre, Tarso Genro, 
tem uma resposta 
para esta pergunta: 

«Porque, na verdade, nesta 
caça ao terror [Bush] persegue 
outros fins: os interesses eco- 
nómicos e geopolíticos naque- 
la região da Ásia, em benefício 
do Império e supostamente do 
povo norte-americanos.» 

Esta tese é partilhada por 
Ignacio Ramonet, que escreve 
no editorial do último número 
do Monde Diplomatique: 
«Velhas raposas da guerra fria, 
os homens que rodeiam o pre- 
sidente George W. Bush não 
estão, sem dúvida, desconten- 
tes com esta viragem da con- 
juntura. Talvez considerem até 
que tiveram uma grande sorte. 
Porque, milagrosamente, os 
atentados lhes restituem um 
trunfo estratégico, que o des- 
mantelamento da União Sovié- 
tica lhes havia tirado; eles 
agora têm um inimigo.» 
Segundo Ramonet, «todas as 
derrapagens perigosas podem 
agora ocorrer. Inclusive uma 
moderna versão do macartis- 
mo, que teria por alvo os 
adversários da globalização». 

O Afeganistão está pois sob 
ataque. Segundo Washington, 
a operação está a ser «um 
sucesso». Outras estão na 
calha. 

As vozes que em todo o 
mundo protestam contra a 
guerra são silenciadas e não 
há imagens chocantes de 
vítimas. 
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Milhares de pessoas saem diariamente à rua 

exigindo a suspensão imediata dos ataques ao Afeganistão 

Alemanha contra a guerra 

Logo na noite de domingo, quando as bombas 

começaram a cair sobre Cabul, surgiram em 

toda a Alemanha as primeiras manifestações, 

concentrações e vigílias. Desde então o movi- 

mento e os protestos não param de crescer. 

Ainda o fumo dos ataques 
americanos inundava o céu 
do Afeganistão e já ao meio- 
-dia de segunda-feira, à 
saída dos liceus, cinco mil 
alunos se manifestavam em 
Berlim contra a guerra. Em 
entrevistas à rádio os jovens 

perguntavam: «por que é 
que a Nação mais rica do 
mundo bombardeia ura país 
tão pobre?», ou «por que é 
que nos ensinam na escola 
que à violência não se deve 
responder com a violên- 
cia?». 

No mesmo dia milhares de 
pessoas, protestando contra a 
loucura da guerra, 
desceram às ruas 
em dezenas de 
cidades de norte a 
sul da Alemanha, 
como em Augsbur- 
go, Aachenm Ber- 
lim, Bona, Bochum, 
Braunschweig, Bremen, 
Colónia, Darmstadt, Dort- 
mund, Diisseldorf, Dresden, 
Frankfurt, Hamburgo, Hiihrt, 
Leipzig, Liibeck, Ltineburg, 

«Por que é que 

mais rica 

r 
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Alemães contra a máquina de guerra 

Kiel, Karlsruhe, Manheim, 
Munique, Nuremberga, 

Oldenburg, Pader- 
born, Stuttgart, 
Trier, Witten, 
Wiesbaden, Wol- 
fenbiittel e outras. 
Muitas destas 
manifestações têm 
vindo a realizar-se 

diariamente. 
Ontem, o PDS convocou 

uma grande manifestação 
em frente à Câmara Munici- 
pal de Berlim, onde foi exi- 
gida a suspensão imediata 
dos ataques contra o Afega- 
nistão. 

0 presidente do Partido 
Comunista Alemão (DKP), 
Heinz Stehr, apelou a um 
vasto movimento pela paz e 
por uma outra ordem mundi- 
al; «A humanidade progres- 
sista tem de impedir o 
desencadear de uma guerra 
antes que seja demasiado 
tarde. Para se modificar a 
situação actual é necessário 
intensificar o movimento de 
massas a todos os níveis.» 

As acções desta semana 
culminarão cora duas gran- 
des manifestações no 
domingo em Berlim e em 
Stuttgart onde irão intervir o 
escritor Steffan Heym e o 
cientista pacifista Eberhard 
Richter. 

O sósia (duplo) de Bush é Ben Laden 

«É absurdo o governo ame- 
ricano pretender erradicar o 
terrorismo com mais violên- 
cia e repressão. 0 terrorismo 
é um sintoma e não uma 
doença. 0 terrorismo não tem 
pátria. É uma firma interna- 
cional espalhada pelo mundo 
inteiro como a Coca-Cola, 
Pepsi ou Nike. Tal como as 
multinacionais, ao menor 
sinal de dificuldades levanta 
a tenda e vai-se embora, de 
país em país, à procura de 
melhores condições para o 
seu produto. 

(...) «Mas quem é na reali- 
dade Ben Laden? Eu gostaria 
de formular assim: ele é o 

segredo de família america- 
no. É o obscuro sósia (duplo) 
do presidente americano. 0 
brutal irmão gémeo de tudo o 
que é belo e civilizado. Foi 
criado a partir da costela de 
um mundo destruído pela 
política externa dos Estados 
Unidos, pela diplomacia do 
canhão, pelo arsenal atómico, 
pela inconsciência do domí- 
nio ilimitado, pela falta de 
respeito perante todas as 
vidas não americanas, pelas 
bárbaras intervenções milita- 
res e pelo apoio a regimes 
despóticos e ditatoriais, por 
objectivos económicos que 
como uma nuvem de gafanho- 

tos devoram a economia dos 
países pobres. Por essas mul- 
tinacionais que se apropriam 
do ar que respiramos, da terra 
onde habitamos, da água que 
bebemos e do nosso pensa- 
mento. 

Agora que o segredo foi 
revelado, os irmãos gémeos 
são substituíveis. As suas 
espingardas e bombas, 
dinheiro e droga têm-se 
movido num verdadeiro cír- 
culo fechado (os foguetões 
antiaéreos que saudarão os 
hei icópleros americanos 
foram fornecidos pela CIA; a 
heroína dos drogados ameri- 
canos vem do Afeganistão). 

«Entretanto, até na lingua- 
gem se assemelham cada vez 
mais. Cada um deles designa- 
-se mutuamente por "a cabe- 
ça da víbora". Ambos invo- 
cam Deus na sua retórica 
libertadora do bem e do mal. 
Ambos estão claramente 
envolvidos em crimes políti- 
cos. Ambos detêm armas 
perigosas - um possui o arse- 
nal atómico do poder obsceno 
e o outro o fogo destruidor do 
poder absoluto dos desespe- 
rados.» 

Depoimento da escritora indiana 
Arundhati Roy no Frankfurter Alge- 
meine Seitung (28.9.2001) 

«A batalha das mentiras» 

0 publicista americano 
MacArthur, autor do livro, 
sobre a Guerra do Golfo, «A 
batalha das mentiras», 
afirma numa entrevista ao 
semanário Der Spiegel 
(8.10.2001) intitulada «Isto 
é Propaganda», que «os 
militares irão fazer o jorna- 
lismo. Como já aconteceu na 
Guerra do Golfo, o Pentágo- 
no vai escolher as imagens 
para espalhar notícias de 
sucessos militares com edifí- 
cios destruídos e terroristas 
mortos ou feitos prisioneiros 
e ninguém vai poder verifi- 
car se essas imagens são fal- 
sas ou verdadeiras». 

0 jornalista americano 
prossegue confirmando que a 
propaganda «já há muito 
tempo que foi desencadeada. 
Desde o início que a crise 
tem vindo a ser definida quer 

pelo governo de Bush quer 
pelos media como uma guer- 
ra. Repórteres de dois jornais 
que se atreveram a criticar 
Bush já foram despedidos. 
Isto é uma vergonha para os 
media americanos. Trata-se 
de propaganda, não de jorna- 
lismo.» 

«Neste momento nem 
sequer é permitido pôr em 
causa a expressão "Guerra 
contra o terrorismo". Isso já é 
antipatriótico. Eu já critiquei 
que quer a FOX quer a CNN, 
desde os atentados terroris- 
tas, mostrem constantemente 
a bandeira americana nos 
ecrãs, uma vez que não se 
trata de programas governa- 
mentais. Fiz a proposta de 
substituir a bandeira pela 
"Bill of Rights". No dia 
seguinte recebi uma centena 
de e-mails: "que pena que 

você a I I de Setembro não 
tenha ficado no World frade 
Center"» 

Mas também na Alemanha 
os círculos militaristas e fas- 
cizantes da democracia-cris- 
tã pedem a demissão do apre- 
sentador do Tagesschau (tele- 
jornal) do 1." Canal, Ulrich 
Vickert. 0 ex-correspondente 
da ARD em Washington afir- 
mou numa entrevista estar de 
acordo com a comparação 
feita pela escritora indiana 
Arundhati Roy entre as estm- 
turas mentais de Bush e de 
Ben Laden. Dirigindo-se aos 
acólitos de Bush, Immo 
Vogel, comentador político 
do Tagesschau, depois de 
recordar que todos os círcu- 
los políticos governamentais 
tinham até agora louvado 
tanto a moderação do presi- 
dente Bush, perguntava o que 

é que se vai passar depois das 
bombas, o que se vai seguir à 
morte e ao terror contra a 
população civil. 

Rui Paz 

v 

Vê 

Do baile 

de Viena 

às bombas 

no Afeganistão 

Há dez anos, sob o manto da defesa da integrida- 
de territorial das monarquias feudais do Golfo, os 
Estados Unidos, a Alemanha e outras potências oci- 
dentais iniciaram os bombardeamentos contra o 
mundo «não civilizado». Regimes dos mais primiti- 
vos que existem à face da terra, principais fornece- 
dores de petróleo das companhias americanas e 
inglesas, como o Koweit e a Arábia Saudita, foram 
salvos pela NATO contra o então designado maior ini- 
migo da humanidade, Sadam Hussein. Numa mani- 
festação de superioridade civilizacional, o actual 
vice-presidente dos EUA, Gheney, foi ao ponto na 
altura de autografar as bombas lançadas sobre Bag- 
dad. Social-democratas e Verdes, então na oposição 
ao governo e à política militarista de Kohl e da demo- 
cracia-cristâ, participaram em toda a Alemanha em 
grandes manifestações contra a guerra. 

Uns anos mais tarde, em 1999, Clinton, Albrighl e 
os falcões da NATO, para melhor mascararem a demo- 
lição dos fundamentos do direito e da consciência inter- 
nacionais resnltantes da última grande derrota do 
nazismo e do militarismo em 1945, inventaram nos Bal- 
cãs um «novo Ausschwitz» e um «novo Hitler». Seguiu- 
se a destruição da integridade territorial da Jugoslávia, 
sob a bandeira da «intervenção humanitária». Desta 
vez, social-democratas, socialistas de direita, Verdes, 
chefes de Estado e de governo, todos embarcaram sem 
grande dificuldade nos «aviões» que despejaram as 
«bombas humanitárias». 

Para dar maior credibilidade à representação do 
último acto da peça «A defesa dos direitos humanos», 
boicotou-se o Baile de Viena, essa manifestação inter- 
nacional de decadência capitalista, motivo de chacota 
de toda a intelectualidade esclarecida austríaca e 
alemã, onde homens da mafia alugam oficialmente 
mulheres por uma noite. Mesmo assim ainda lá foram 
as flores da Madeira. 

Hoje, para atacar o Afeganistão e outros estados, o 
imperialismo foi obrigado mais uma vez a dar uma revi- 
ravolta. Atirou de novo com os «direitos humanos» para 
o cesto dos papéis e desenterrou o cadáver da «legíti- 
ma defesa» que acabara de sepultar com toda a pompa 
em Belgrado. «Direitos humanos» e «direito internaci- 
onal» estão assim reduzidos a duas categorias de valo- 
res totalmente dependentes do arbítrio e dos objectivos 
do imperialismo. 

Se esta guerra contra os talibãs tivesse como fun- 
damento os direitos humanos já há muito tempo que 
teria sido desencadeada. Mas como iria o imperialismo 
justificar uma «guerra humanitária» contra «activistas 
dos direitos humanos» surgidos da cruzada contra o 
comunismo? 

Cinicamente, os EUA e a NATO procuram agora 
recuperar para si aquilo que têm vindo a negar siste- 
maticamente aos outros povos. Só que desta vez, à falta 
de agressor e para melhor poderem atacar outros esta- 
dos, definem o terrorismo como um acto de guerra con- 
duzido a partir de uma base territorial exterior. E escon- 

dem que uma guerra des- 
tas nunca poderá ser diri- 
gida contra terroristas 
mas unicamente contra 
estados e povos. 

A vantagem deste ini- 
migo é enorme. Hoje, não 
só Bush e Clinton, social- 
democratas e democrala- 
cristãos, mas até os fas- 
cistas de Fini, os assassi- 
nos e os terroristas da loja 
P2 de Berlusconi, os neo- 
fascislas austríacos do 
FPÕ de Jõrg Haider e do 
Baile de Viena, os inimi- 
gos dos direitos humanos, 
xeiques e ditadores mili- 
tares, todos se unem 
pelas bombas contra o 
Afeganistão. 
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Em defesa da paz ■ André Levy, em Nova Iorque 

América exige justiça, não vingança 

Dez mil pessoas manifestaram-se, domingo, em 

Nova Iorque sob o lema «O nosso lulo não é um 

pedido de guerra», condenando o ataque dos 

EUA ao Afeganistão. 

Na tarde do 
passado domingo, 
enquanto chega- 
vam as notícias 
dos primeiros ata- 
ques de forças 
norte-americanas 
e britânicas no 
território do Afeganistão, 
uma dezena de milhar de 
pessoas desfilava pelas 
ruas de Nova Iorque pro- 
testando contra a interven- 
ção militar. 0 desfile havia 
sido marcado dias antes 
com um duplo objectivo. 

Pri meiro, como protesto 
contra os actos de racismo 
contra pessoas de etnia 
árabe ou do sudoeste asiá- 
tico e contra os assaltos às 
liberdades cívicas em 
nome de maior segurança 
nacional. Uma proposta do 
Procurador-Geral, John 
Ashcroft, requisita poderes 
acrescidos de vigilância e a 
possibilidade de deter por 
sete dias suspeitos sem 
abrir processo de acusação, 
fornecendo ao Procurador 
poderes discricionários de 
deportação. 

David Cole, professor de 
direito na universidade de 
Georgetown, comentava 
recentemente num fórum 
sobre terrorismo e a consti- 
tuição, que o governo deve- 
ria virar as suas atenções 
para a falta de meios para 
processar informação e 
para a falta de coordenação 
entre as múltiplas agências 
de inteligência, em vez de 
se outorgar poderes adicio- 
nais. 0 uso do perfil étnico 
como forma de seleccionar 
suspeitos, um método que 
vinha recebendo fortes crí- 
ticas dado os abusos polici- 
ais sobretudo contra afro- 
-americanos, é agora aceite 
como justificável quando 

Famílíiim das 

vil imas dos 

atcnlailiiN contra 

aplicado contra 
árabes-america- 
nos. Num clima 
de racismo e 
xenofobia, qual- 

milífar q""i»Jivíduo que se assemelhe 
ao estereótipo 

étnico é culpado por asso- 
ciação. 

Apelo ao diálogo 

0 segundo e principal 
objectivo do desfile era 
rejeitar a opção de retalia- 
ção militar. Sob o lema «0 
nosso luto não é um pedido 
de guerra», a iniciativa 
ganhou significado acresci- 
do por coincidir com o iní- 
cio da campanha militar. 
Os manifestantes condena- 
vam os ataques de onze de 
Setembro mas rejeitavam o 
maniqueísmo de Bush, 
segundo o qual «ou se está 
do lado dos terroristas ou 
contra eles», onde estar 
contra os terroristas deve 
ler-se apoiar sem discussão 
a estratégia unilateral dos 
EUA. Existem opções 
alternativas, argumenta- 
vam. Exigiam justiça, não 
vingança. Paz, não guerra. 

David Kline, da organi- 
zação Veteranos do Vietna- 
me Contra a Guerra, frisou 
que «o movimento de paz 
não argumenta que se dê a 
outra face. Diz sim que o 
governo [Bush] não está a 
levar o mundo por um 
caminho que conduza a 
maior segurança ou justiça, 
apenas ao militarismo, à 
guerra, e à morte de mais 
inocentes». 

Familiares de vítimas 
recusavam a ideia de que 
os ataques lhes viriam tra- 
zer consolo, e pediam que 

novos crimes não fossem 
cometidos em nome dos 
mortos. Exigiam que os 
culpados pelos incidentes 
do 11 de Setembro fossem 
trazidos perante a justiça, 
mas uma justiça sanciona- 
da por um tribunal criminal 
internacional, como o esta- 
belecido para julgar os cri- 
mes contra a humanidade 
cometidos na Jugoslávia. 
No final da iniciativa, a 
irlandesa Mairead Maqui- 
re, prémio Nobel da paz em 
1976, falava por todos 
quando «exigia o fim ime- 
diato dos ataques militares, 
e o retomar de negociações 
e diálogo.» 
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Em nome das liberdades cívicos e contra ataques de vingança, juntaram-se milhares de ame- 
ricanos em Nova Iorque 

Manifestações em todo o mundo 

Nos Estados Unidos, cen- 
tenas de pacifistas manifesta- 
ram-se domingo nas ruas de 
Chicago, estado de Illinois, 
para protestar contra os ata- 
ques ao Afeganistão. 

Cerca de 700 pessoas par- 
ticiparam no protesto, progra- 
mado há uma semana, mas 
que teve lugar no dia dos ata- 
ques ao Afeganistão. «Justi- 
ça, não à guerra», «Não a 
novas vítimas» eram as pala- 
vras de ordem mais griladas 
pelos manifestantes. «Os 
dirigentes deveriam optar 
pela diplomacia e também 
pelo Tribunal Internacional 
de Justiça de Haia», declarou 
Saly Schreiner, uma das 
manifestantes. 

No dia anterior, milhares 
de pessoas manifestaram-se 
na Venezuela em defesa 
pela paz. Na cerimónia esti- 
veram presentes várias cente- 
nas de emigrantes portugue- 
ses que referiram à agência 
Lusa a sua preocupação pelas 
consequências das represáli- 
as norte-americanas. 

Em Paris cerca de 800 pes- 
soas manifestaram-se contra a 
«engrenagem da guerra» mon- 
tada após os atentados do dia 
11 de Setembro nos Estados 
Unidos. 

Apesar da intensa chuva, 
os manifestantes percorreram 

as avenidas que ligam a 
Praça da República à da 
Nação num ambiente colori- 
do, festivo e ao ritmo da 
música «tecno». Na marcha, 
convocada pela associação 
«Faul Téagir», juntaram-se 
simpatizantes de numerosas 
associações contra a globali- 
zação, como a Liga Comunis- 
ta Revolucionária, Attac, Sud 
e União Sindical Solidária. À 
frente do cortejo os manifes- 
tantes empunhavam um car- 
taz com os lemas «Contra um 
mundo em guerra« e «É pos- 
sível um mundo diferente». 

Na Turquia, a polícia 
interveio para impedir uma 
campanha de assinaturas 
contra a guerra, lançada pela 
associação turca dos direitos 
humanos. 

Na cidade de Gaza, dois 
manifestantes palestinianos 
foram mortos pela polícia 
palestiniana. As palavras de 
ordem eram de apoio a ben 
Laden e contra os EUA. A 
Autoridade Palestiniana 
pediu aos palestinianos que 
não se manifestassem a favor 
do saudita protegido do regi- 
me talibãn e principal sus- 
peito dos atentados de 11 de 
Setembro. 

No Egipto, cerca de 20 mil 
estudantes protestavam, em 
nove universidades do Norte 

do país e também do Cairo, 
contra os ataques norte-ame- 
ricanos. As forças de segu- 
rança dizem que os estudan- 
tes seguravam cartazes onde 
se podia ler frases de revolta 
contra as tropas norte-ameri- 
canas e britânicas como, por 
exemplo, «EUA para o infer- 
no, os afegões vão vencer». 
Alguns manifestantes grita- 
vam que é «uma guerra con- 
tra o Islão». 

Ao mesmo tempo, no 
Paquistão, a polícia recor- 
reu a medidas violentas para 
controlar diversas manifesta- 
ções de radicais islâmicos, 
que saíram à rua para protes- 
tar contra os ataques ao Afe- 
ganistão. Em Quetta, uma 
bala perdida acertou num 
manifestante. Cerca de dez 
mil pessoas saíram à rua na 
cidade próxima da fronteira 
com o Afeganistão. Em Pes- 
hawar, a polícia dispersou 
uma manifestação de várias 
centenas de radicais islâmi- 
cos, usando igualmente gás 
lacrimogéneo. Na localidade 
de Landi Kotal, a polícia 
abriu fogo para conseguir dis- 
persar os cerca de cinco mil 
manifestantes. 

Várias manifestações anti- 
americanas ocorreram em 
Caxemira, com os manifes- 
tantes a gritar vivas ao Islão, 

-Al. aixo a aos talibãns e 
América». 

Entretanto, os cerca de 80 
manifestantes que desfilaram 
em Seul em protesto contra 
os ataques dos EUA ao Afe- 
ganistão foram travados no 
centro da cidade por cente- 
nas de polícias. Os manifes- 
tantes, pertencentes a sindi- 
catos sul-coreanos e a organi- 
zações religiosas e de defesa 
dos Direitos Humanos, grita- 
vam frases como «Nós somos 
contra as represálias norte- 
-americanas». 

Em Jacarta, as manifesta- 
ções foram breves, com um 
grupo de 70 jovens a concen- 
trarem-se frente à embaixada 
americana na capital indoné- 
sia e a gritarem «Jihad» con- 
tra os ataques dos Estados 
Unidos de domingo. Um 
grupo radical indonésio 
anunciou atacar americanos e 
os seus aliados caso o gover- 
no de Megawati Sukarnoputri 
não corte relações com os 
EUA. 

Os protestos contra os 
Estados Unidos registaram- 
-se também em Roma, Grã- 
-Bretanha, Amsterdão, 
Manila, Tóquio, Washing- 
ton, Nova Iorque, México, 
em várias cidades no Brasil, 
Calcutá, Madrid, Alema- 
nha e Japão. 

Um acto de barbárie 

• Miguel Urbano Rodrigues 

0 início do bombardeamento do território afegão é o pri- 
meiro acto de uma trágica farsa. 

Bush não errou ao afirmar que esta guerra seria diferente 
de todas as anteriores. 

Os mísseis que começaram a explodir sobre as ruínas das 
desmanteladas e paupérrimas cidades do Afeganistão atingem 
populações totalmente alheias aos actos terroristas que destru- 
íram as torres de Manhattan e uma ala do Pentágono. 

A um crime monstruoso praticado por um inimigo desco- 
nhecido, o sistema de poderdes EUA responde com uma agres- 
são também monstruosa e irracional contra lodo um povo. Do 
céu chovem bombas; depois os aviões que carregam a morte 
lançam alimentos e remédios... 

' Uma campanha de mentiras de proporções mundiais acom- 
panha com estrondo o caminhar da vingança cega. 

E falso que os bombardeamentos sejam «cirúrgicos». Os 
mísseis Tomahawk, disparados do Índico, a quase dois mil qui- 
lómetros de distância, não podem atingir alvos com precisão. 
As cargas explosivas lançadas dos bombardeiros pesados sobre 
as cidades afegãs matam à toa. 

0 exército dos talibã é um mito. Tanques e canhões, aviões e 

helicópteros que Washington diz visar prioritariamente são quase 
amontoados de sucata, armas obsoletas que os soviéticos deixaram 
ao retirarem-se do país há 13 anos. Apenas os mísseis oferecidos 
[.ela (TA aos adversários da Revolução Afegãconstituem ameaça 
potencial para os agressores norte-americanos e britânicos. 

É falso que a chamada Aliança do Norte, cuja ajuda pare- 
ce encantar Washington, seja uma organização de forças demo- 
cráticas. Trata-se uma heterogénea coligação de tribos uzbe- 
ques (de origem turca) e tadjiques (de origem iraniana, indo- 
europeia), de línguas e culturas diferentes. Esse bando de cri- 
minosos está tão manchado de sangue como os repugnantes 
fanáticos talibã. Após a tomada de Kunduz, no ano 88, vi na 
(cordilheira mulheres com os seios decepados por essa escória 
humana e com os rostos desfigurados por ácido sulfúrico. Havi- 
am sido mutiladas pelas hordas da Hesbe-i-lslami e da Jami- 
at-e-Islami por não usarem o tchadari, exibindo o rosto. 

0 disparate cultural e histórico é, acrescentarei, parte da 
campanha mediática comandada pela desinformação que 
chega dos EUA. Apenas três exemplos. Bagram, apresentada 
como alvo militar prioritário, é o pólo de uma área que encer- 
ra fabulosos tesouros arqueológicos da desaparecida civiliza- 

ção Kuchana que foi ponte entre Roma e a China no século 
IH. 

Kandahar, a Alexandria Arachosia dos Macedónios, nunca 
desempenhou a função de capital religiosa do país. Foi, sim, a pri- 
meira capital do Estado afegão, quando este foi fundado no sécu- 
lo XV III por Ahmad Sha Durrani, criador de um império que então 
ia da índia à Pérsia, do actual Uzbequistão ao Sinkiang chinês. 

Herat, cujo bombardeamento é anunciado alegremente, 
está semeada de monumentos maravilhosos e foi durante sécu- 
los uma das mais belas e civilizadas cidades do mundo. 

E útil recordar essas evidências porque o hoje atrasadíssi- 
mo Afeganistão desempenhou durante dois milénios um papel 
importantíssimo na História, como berço ou terra de implanta- 
ção de algumas das grandes civilizações. 

Protestar contra a guerra criminosa desencadeada contra as 
suas populações pelo sistema imperial dos EUA (com a cumplici- 
dade activa do Reino Unido e mais distanciada dos demais estados 
ricos da ferra) é um dever para quantos continuam a defender nesta 
crise planetária valores que permitiram o avanço do homem rumo 
a um futuro compatível com as suas aspirações e melhores poten- 
cialidades. Esta guerra norte-americana é ura acto de barbárie. 
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Após a reunião dos ministros dos Negócios 

Estrangeiros, Jaime Gama afirmou que a União 

Europeia terá um «papel importante» na recu- 

peração económica do Afeganistão e sugeriu o 

sistema político a ser adoptado. 

Ministros dos Negócios Estrangeiros dos Quinze apoiam ataques ocidentais 

e aprovam congelamento de contas de suspeitos de financiar acções terroristas 

Europa prepara futuro do Afeganistão 

Reunidos no Luxembur- 
go, os ministros dos Negóci- 
os Estrangeiros da União 
Europeia manifestaram-se a 
sua «solidarie- 
dade total» aos 
Estados Unidos 
e à denominada 
«acção de auto- 
defesa» contra o 
Afeganistão. 

«Os atentados 
terroristas de 11 
de Setembro são ataques 
contra a nossa sociedade 
aberta, democrática, tole- 
rante e multicultural», con- 
sideram os ministros na 
resolução aprovada na 
segunda-feira, sublinhando 
que as acções ocidentais 
visam o terrorismo interna- 
cional e não o mundo 
muçulmano. 

Na reunião foram aprova- 
das outras medidas: o envio 
de ajuda humanitária no 
valor de 63 milhões de con- 
tos (dos quais, 200 mil con- 
tos provenientes de Portu- 
gal) e o congelamento das 
contas bancárias de 27 
organizações e pessoas sus- 
peitas de apoiarem e finan- 
ciarem actividades terroris- 
tas. Essa lista foi proposta 
pelos Estados Unidos e 

0 rei terá um 

papel central no 

novo regime 

Jaime Gama 

aprovada pelo Comité das 
Sanções das Nações Unidas. 

Entretanto, a Europa está 
já a preparar o futuro 

do Afeganistão. 
Jaime Gama, mi- 
nistro dos Negó- 
cios Estrangeiros 
português, afir- 
mou que a União 
Europeia terá um 
«papel importan- 
te» na recupera- 

ção económica daquele 
país, acrescentando que a 
acção militar «é acompa- 
nhada por uma acção políti- 
co-diplomática para a estru- 
turação de um novo sistema 
político legítimo no Afega- 
nistão». 

E adianta qual será esse 
sistema: «Tem de se partir 
do respeito pela diversidade 
étnica no país e encontrar 
uma primeira assembleia 
tradicional que possa legiti- 
mar um interlocutor, sendo 
a figura do rei central.» 

Então, as Nações Unidas 
designarão uma administra- 
ção transitória em diálogo 
com essas entidades, de 
forma a abrir «caminho para 
a elaboração de uma consti- 
tuição e a realização futura 
de eleições». Como referiu 

Jaime Gama, neste processo 
ter-se-á em conta os interes- 
ses de países vizinhos do 
Afeganistão, como o Paquis- 
tão, a China e o Irão. 

Novas medidas 

No mesmo dia em que 
estas medidas foram apro- 
vadas pelos ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos 
Quinze, o semanário alemão 
Der Spiegel noticiou que o 
Banco de Inglaterra orde- 
nou o congelamento de 
cerca de 10 milhões de 
euros nas contas de uma 
filial de um banco afegão 
era Londres, o Afeghan 
National Credit and Finan- 
ce Limited. Segundo o jor- 
nal, quase 25 milhões de 
euros estão depositados nas 
contas desta instituição 
bancária na capital inglesa. 

Não restam dúvidas de 
que a Europa está a 
adaptar-se a possíveis ame- 
aças terroristas. Na semana 
passada, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros espa- 
nhol anunciou que o seu 
país está a tomar medidas 
de prevenção contra um 
eventual ataque com armas 
químicas ou bacteriológi- 
cas. Embora diga que não 
existe qualquer ameaça 
concreta, Josep Piqué afir- 
mou que um possível ataque 
«não será de tipo convenci- 
onal». 

Colômbia 

Mantida a zona 

desmilitarizada 

Um acordo assinado na sexta-feira 
entre o governo colombiano e as FARC- 
-EP em San Francisco de la Sombra pror- 
rogou a vigência da Zona Desmilitariza- 
da, uma área equivalente a quase metade 
do continente português onde o poder 
real é exercido por aquela organização 
revolucionária. 

A notícia foi recebida com alívio pelo 
povo colombiano e alguma surpresa em 
capitais latino-americanas que temiam 
uma intensificação da guerra com perigo- 
sas consequências para os países vizi- 
nhos, sobretudo a Venezuela, o Brasil e o 
Equador. 

0 acordo anterior expirava no dia 8 e se 
não tivesse sido prorrogado o Exército 
invadiria a Zona Desmilitarizada. 

Até à última hora subsistiram dúvidas 
quanto à atitude que o presidente 
Andrés Pastrana assumiria, porque as 
pressões das Forças Armadas - identifi- 
cadas com os sectores mais reaccionári- 
os da sociedade colombiana - eram 
muito fortes. Paradoxalmente, os EUA, 
que ainda há poucas semanas apoiavam 
os generais ultras, defensores da «guer- 
ra total» prevista no Plano Colômbia, 
terão revisto a sua posição. Washington, 
preocupada com a evolução complexa 
da crise internacional, receou, segundo 
observadores qualificados, o agrava- 
mento de tensões na América Latina 

que resultaria da intensificação da 
guerra na região. 

0 acordo foi assinado após dois dias de 
negociações em que participaram, além 
do Alto Comissário para Paz, Camilo 
Gomez, o comandante-chefe das FARC- 
-EP, Manuel Marulanda, e alguns dos 
principais comandantes da organização. 

Ambas as partes reconhecem que uma 
solução política para o conflito social e 
armado é «a via adequada para resolver a 
crise que o país atravessa e constitui a 
maior aspiração nacional»; e que a existên- 
cia da zona desmilitarizada contribuiu para 
fazer avançar o diálogo e a negociação. 

Foi decidido iniciar o estudo imediato 
do documento elaborado pela Comissão 
de Personalidades que sugere uma tré- 
gua, com cessar-fogo, o combate sério ao 
paramilitarismo, o fim dos sequestros e a 
eventual convocação de uma Assembleia 
Constituinte. 

Embora seja cedo para se avaliarem 
todas as consequências do acordo de la 
Sombra, é transparente que a permanên- 
cia da Zona Desmilitarizada configura 
uma grande vitória política das FARC- 
-EP. E oportuno recordar que o governo 
Pastrana, com o apoio dos EUA, lançara 
em Agosto p.p. uma grande ofensiva mili- 
tar contra as FARC na região amazónica, 
operação que não atingiu nenhum dos 
seus objectivos. 

* 

n v 

ramorg , 

A União Europeia congelou as contas bancárias de 27 organizações e de pessoas suspeitas 
de financiarem o terrorismo 

0 mundo dos negócios 
também está em marcha. A 
companhia aérea francesa 
Air France vai aumentar as 
suas tarifas entre dois e 
quatro por cento, em ajusta- 
mentos de preços do progra- 
ma de Inverno para fazer 
face à perda de 60 milhões 

de euros nos dez dias que se 
seguiram aos ataques terro- 
ristas, nomeadamente devi- 
do aos encargos de seguran- 
ça e prémios de seguros. 

0 ministro dos Transportes 
italiano defendeu igualme- 
nete o aumento dos preços, 
apresentando uma proposta 

para a criação de uma taxa a 
pagar pelos utilizadores dos 
aeroportos de Itália para 
financiar a instalação de um 
novo sistema de segurança. 
Essa taxa será estabelecida 
entre quatro e 7,5 euros por 
pessoa, ou seja, entre 800 e 
1500 escudos. 

Os porta-vozes 

da moral 

«Por vezes, para salvar a 
paz, há que lutar. Este é um 
facto que o Reino Unido 
aprendeu mediante a Histó- 
ria.» As palavras são do pri- 
meiro-ministro britânico, 
Tony Blair, e foram proferi- 
das no dia em que se inicia- 
ram os ataques contra o Afe- 
ganistão. 

Depois de ter visitado a 
Rússia, o Paquistão e a índia 
apresentando-se como «por- 
ta-voz» de uma coligação oci- 
dental contra o terrorismo, 
Blair afirmou que os aconte- 
cimentos de 11 de Setembro 
constituem «o pior ataque 
terrorista de que foram víti- 
mas os cidadãos do Reino 
Unido». E acrescentou que, 
mesmo no caso de não ter 
havido vítimas britânicas, 
«estaríamos no pleno direito 
de atacar». 

Entretanto, o presidente 
francês, Jacques Chirac, 
anunciou prontamente a par- 
ticipação do seu país nos ata- 
ques. «As nossas forças par- 
ticiparão nas operações mili- 
tares. Nesta fase, navios fran- 
ceses estão associados nesta 
operação. Nos últimos dias, 
os EUA apresentaram-nos 
novos pedidos de participa- 
ção militar. Nós assumiremos 
a nossa parte num espírito de 
solidariedade e de responsa- 
bilidade», afirmou, segunda- 
-feira. 

A França disponibilizou 
uma fragata lança-mfsseis e 
um petroleiro, que, no início 
da semana, se encontravam 
no oceano Índico, junto das 
frotas norte-americana e bri- 
tânica. 0 espaço aéreo e os 
portos marítimos franceses 

foram abertos à aviação e à 
armada dos EUA. 

Também o governo de 
Madrid afirmou a sua dispo- 
nibilidade para participar na 
ofensiva. «Se for solicitada 
uma participação mais activa 
por parte do exército espa- 
nhol, o Governo está absolu- 
tamente disposto a proporcio- 
ná-la», disse o ministro 
porta-voz do executivo, Pio 
Cabanillas. 

A Alemanha não prevê a 
participação das suas tropas 
no ataque liderado pelos 
EUA, afirmou o chanceler 
Gerhard Schroeder, no 
domingo, acrescentando 
porém que tal pode acontecer 
«se houver um pedido con- 
creto» do Governo norte- 
-americano ou da Nato. 
Schroeder adiantou que a 
luta contra o terrorismo «não 
será fácil e durará muito 
tempo», salientando que 
«não há alternativa a este 
confronto, que temos de 
ganhar e vamos ganhar». 

Uma eventual participação 
directa dos militares alemães 
em missões «fora da área» da 
Nato terá de ser aprovada 
pelo Parlamento Federal. 

Mais reacções 

No mesmo dia, o presiden- 
te da Comissão Europeia, o 
italiano Romano Prodi, afir- 
mou que «toda a Europa» 
está unida «neste combate 
contra os que atacaram os 
fundamentos da civilização». 

Por seu lado, Javier Solana, 
antigo secretário-gcral da 
Nato e actual representante 

para a Política Externa da 
União Europeia, classificou 
os ataques ao Afeganistão 
como «uma cação legítima 
para vencer o terrorismo sob 
todas as suas formas» e 
declarou que os EUA «têm o 
apoio da União Europeia» e 
«a compreensão do povo 
europeu». Não de todo: 
milhares de pessoas manifes- 
taram-se em vários países da 
Europa contra os ataques (ver 
texto nestas páginas). 

«0 combate contra o terro- 
rismo prosseguirá não só 
através desta operação, mas 
também pela cooperação e 
troca de informações para 
parar o financiamento do ter- 
rorismo e dos fornecimentos 
de armas a estes grupos», 
anunciou. 

Guy Verhofstadt, chefe do 
governo da União Europeia, 
disse que «a presidência da 
UE deseja reafirmar a sua 
total solidariedade com os 
Estados Unidos, o Reino 
Unido e outros países que 
participam nestas operaçõ- 
es», enquanto Silvio Berlus- 
coni, o primeiro-ministro ita- 
liano, assegurou que «a Itália 
está ao lado dos Estados Uni- 
dos e de todos os que lutam 
contra o terrorismo». 

0 presidente russo Vladi- 
mir Putin salientou que «esta 
política fez do Afeganistão 
um centro mundial de terro- 
rismo internacional e extre- 
mismo religioso, assim como 
do tráfico de drogas». 

0 primeiro-ministro portu- 
guês, António Guterres, con- 
siderou que «o combate ao 
terrorismo vai sei longo e 
difícil». 
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A deputada Ilda Figueiredo e o sindicalista Paulo Trindade no debate 

Esquerda debate em Estrasburgo 

Defender 

os serviços públicos 

0 serviço público, o papel do Estado e a desre- 

gulamentação foram questões discutidas em 

Estrasburgo, num debate promovido pelo Grupo 

Esquerda Unitária. 

0 Governo por- 
tuguês e a União 
Europeia estão a 
incentivar ao des- 
mantelamento dos 
serviços públicos 
em claro prejuízo 
dos cidadãos, acu- 
sou Paulo Trindade, coorde- 
nador da Federação Nacio- 
nal dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública, em Estrasbur- 
go, num debate organizado 
pelo Grupo Esíjuerda Unitá- 
ria, realizado na semana 
passada. 

«Adoptam-se orientações 
que, invocando o princípio 
da livre concorrência e 
escamoteando qualquer 
análise social das medidas 
adoptadas, assentam no 
dogma da pretensa ineficá- 
cia da gestão pública e no 
endeusamento das regras da 
designada economia de 
mercado», afirmou Paulo 
Irindade, que acrescentou 
que o papel do Estado é 
remetido para «uma função 
meramente reguladora das 
actividades de serviço 

0 Iikto passou 

a ser o objectivo 

das empresas 

público, criando- 
-se entidades re- 
guladoras, preten- 
samente indepen- 
dentes, que são 
directa ou indi- 
rectamente con- 
troladas pelos 

grupos económicos e finan- 
ceiros». 

Balanço negro 

Paulo Trindade fez um 
balanço negativo das orien- 
tações implementadas: «A 
aposta numa matriz de des- 
regulamentação e privatiza- 
ção dos serviços públicos - 
em particular nos sectores 
dos transportes, energia, 
telecomunicações e cor- 
reios, mas também em áreas 
da administração pública, 
nomeadamente, na educa- 
ção, na saúde e na seguran- 
ça social - não se traduziram 
nem em mais nem em 
melhor serviço público.» 

As consequências são 
conhecidas: redução dos 

postos de trabalho, encare- 
cimento dos preços, dimi- 
nuição da quantidade e qua- 
lidade dos serviços e dene- 
gação do direito de acesso 
universal aos serviços 
públicos. 

Considerando que se veri- 
fica «a subordinação do 
poder político ao poder eco- 
nómico», o sindicalista afir- 
mou que a prestação do ser- 
viço público rege-se pela 
lógica prioritária do lucro. 

«Essa lógica conduz a 
que a garantia de abasteci- 
mento de água, de electrici- 
dade, de tratamento de resí- 
duos, de acesso a serviços 
de saúde ou de educação 
seja vista na óptica do mer- 
cado potencial, o que agrava 
as assimetrias regionais do 
país, fomenta a exclusão 
social e inviabil iza um 
desenvolvimento económico 
harmonioso e sustentado», 
salientou no debate. 

«Os serviços públicos 
constituem um dos pilares 
do Estado, uma marca dis- 
tintiva do regime democráti- 
co, um mecanismo funda- 
mentai da redistribuição da 
riqueza e um factor indis- 
pensável na promoção do 
desenvolvimento do País», 
defendeu Paulo Trindade. 

Ilda Figueiredo alerta 

para espiral de violência 

Os eurodeputados comu- 
nistas votaram contra a 
resolução do Parlamento 
Europeu sobre o Conselho 
Extraordinário de Bruxelas 
e as posições da UE sobre o 
terrorismo, por discordarem 
profundamente com alguns 
'los aspectos essenciais do 
documento, «embora apoie- 
mos a generalidade da parte 
restante», como explicou 
lida Figueiredo. 

A eurodepulada reafir- 
mou «a frontal condenação 
'los actos terroristas» verifi- 
cados nos ELI A e renovou «a 
expressão de respeito pela 
dor e pelo luto vividos pelos 
familiares das vítimas e 

pelo povo americano», ape- 
lando a que a luta contra o 
terrorismo não contribua 
para que haja mais vítimas 
inocentes. 

«A luta contra o terroris- 
mo internacional só será 
plenamente eficaz se se 
processar sob a égide das 
Nações Unidas, pelo que 
recusamos, nomeadamente, 
a utilização do artigo 5." do 
Tratado da NATO que corre 
o risco de arrastar a União 
Europeia e a comunidade 
internacional para uma 
espiral de violência de con- 
sequências incalculáveis», 
lê-se na declaração de voto 
de Ilda Figueiredo. 

«Igualmente, considera- 
mos que a luta necessária 
contra o terrorismo não pode 
servir de pretexto para pôr 
em causa os direitos e liber- 
dades fundamentais e as 
garantias judiciais dos indi- 
víduos nem afectar aspectos 
essenciais da soberania dos 
Estados-membros da União 
Europeia, incluindo a mili- 
tarização», acrescenta. 

A eurodepulada salienta 
ser importante a luta contra 
o branqueamento de capi- 
tais, incluindo a supressão 
dos paraísos fiscais, simul- 
taneamente com a luta con- 
tra o terrorismo interna- 
cional. 

Para que 

já se esqueceu 

• Sandra Pimenta 

Tenho 26 anos e 
felizmente já sou do 
tempo em que tudo 

podemos dizer e não há em Portugal 
regime ou pessoas que nos possam 
calar. É como o povo diz: «o tempo da 
outra senhora já lá vai!». E vem isto a 
propósito dos relatos de toda a situação 
internacional que a toda a hora chegam 
até nós. No dia 11 de Setembro o 
mundo inteiro assistiu a uma catástrofe 
em directo, ao vivo e a cores, e que 
despertou em todos nós sentimentos 
muito contraditórios. 
Mas com toda esta amálgama de 
sentimentos, há que não esquecer e 
muito menos deixar cair no 
esquecimento que o que aconteceu 
nos Estados Unidos da América não 
foi pior, não foi mais grave, nem foi 
diferente do que o que aconteceu em 
1991 em Bagdade ou em 1999 em 
Belgrado. A única diferença é que 
agora havia meios de comunicação no 
terreno, nomeadamente, 
audiovisuais, a mostrar ao mundo 
através de imagens tudo aquilo que 
nem mil palavras conseguiriam 
descrever, enquanto que em 1991 e 
em 1999 a morte, a destruição e a 
dor no Iraque e na Jugoslávia ficou 
por mostrar. 

Moral 

Não é minha intenção com esta 
constatação (que se me afigura básica) 
retirar importância aos acontecimentos 
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e muito menos desculpar os actos 
terroristas, mais ainda quando 
praticados por fanáticos 
fundamentalistas, mas irrita-me 
observar o comportamento da maioria 
das pessoas ao vitimizarem a nação 
americana pelo que lhe aconteceu. 
E o que dizer do terrorismo perpetuado 
pelos americanos? Será que 40 anos de 
bloqueio a Cuba, que deixou milhares 
de pessoas sem bens essenciais, têm 
agora desculpa? Será que o abuso de 
poder, nas consecutivas intervenções 
em conflitos internacionais, consoante 
os seus próprios interesses, tem agora 
justificação? 
Não serão também eles 
fundamentalistas dos seus próprios 
poderes? Terão eles mais moral para 
atacar nações, sem terem em conta os 
milhares de vítimas inocentes que nada 
têm a ver com as guerras políticas, 

sociais e financeiras que movem o 
mundo? 
As mesmas vítimas que eles agora 
choram, que também foram inocentes e 
que pouco ou nada tiveram a ver com a 
política seguida pelo governo 
americano. Culpa só se for por o terem 
ajudado a eleger... mas isso são outras 
contas... 

Europa a reboque 

No meu entender de filha da 
liberdade, que não conheceu a 
ditadura fascista e a censura, daí esta 
breve reflexão, penso que não. Mas 
que outra coisa dizer quando é o 
próprio presidente americano a falar 
de uma «justiça infinita» ou quando 
fala de uma guerra do «bem contra o 
mal»? 
Mais estranho se torna quando se 
autoproclamam a nação mais 
poderosa do mundo, que nunca 
descura a segurança e se dá ao luxo 
de gastar grande parte do seu 
orçamento de Defesa em espionagem 
tecnológica!!! 
Perante este cenário de prepotência, 
qual seria o país que se atreveria a 
atacá-los? Por todos os motivos e 
mais alguns, haveria muitos a quem 
vontade não faltaria, mas quem iria 
pensar que aquele povo oprimido 
pelo regime talibâ - mas a quem os 
EUA sustentaram na sua geo- 
-estratégia contra a ex-União 
Soviética e o Irão durante vários 

anos, mesmo 
fingindo não 
reparar na 
sistemática violação 
dos direitos mais 
elementares das 
mulheres e até 
mesmo esquecendo 
que a liberdade e a 
democracia eram aí 
tão importantes 
como nos EUA - 
iria fazê-lo? 
E a Europa? Este 
velho continente 
que não ultrapassou 
ainda esta infeliz 
submissão ao poder 
americano e que 
teima em seguir 
passo a passo os 
caminhos que os 
EUA, reis da 
arrogância, trilham. 
Só que agora esta 
arrogância arrisca-se 
a levar a Europa para 
a guerra! 
Senão, o que dizer do 

discurso de Tony Blair, que se auto- 
-intitula porta-voz da União Europeia, 
quando apela ao apoio incondicional aos 
ÉUA e por conseguinte à guerra? Não 
deve a Europa apelar até ao fim à paz e 
ao diálogo como forma de entendimento? 
Qualificando o ataque terrorista de 11 
de Setembro como acto de guerra e 
invocando o art.0 5.° do Tratado do 
Atlântico Norte, o presidente Bush está 
a tentar utilizar a Europa como aliado 
para a sua sede de vingança, correndo 
assim a UE o risco de se atirar para 
uma situação de violência de 
consequências incalculáveis. Na minha 
modesta opinião, esta não é a solução. 
A verdadeira luta contra o terrorismo 
internacional só será plenamente eficaz 
se se processar sob a égide das Nações 
Unidas, e nunca enquanto servir para 
contribuir para que haja mais vítimas 
inocentes. 
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• Lino de Carvalho 

As opções do PS 

O 

Orçamento de Estado 
para 2002 está aí 
à porta. 

É um momento importante da vida 
política nacional para confrontar o 
Governo, neste caso o PS, com as suas 
opções em matérias fundamentais e 
estruturantes para o País. 
E isto porque o PS e o Governo não 
podem perseguir acordos à esquerda 
para tal ou tal política ou acto concreto 
de governação - que não tem sido 
regateado pelo PCP quando se tratam 
de medidas positivas - mas, depois, na 
fase de concretização ou 
regulamentação dessas políticas dar 
guarida às reclamações da direita nem 
podem, sistematicamente, em grandes 
áreas que enformam o sistema político, 
económico e social do País 
privilegiarem as opções dos sectores 
mais conservadores. Ora, é isso que 
cada vez mais tem vindo a acontecer. 
Basta fazer uma viagem rápida pelo 
que se tem passado nos últimos tempos. 
A Lei de Bases de Solidariedade e 
Segurança Social foi - e bem - 
viabilizada à esquerda pelo que ela 
representou de travagem aos apetites 
de privatização e desmantelamento do 
sistema público. Mas, agora, na fase de 
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regulamentação, aí está de novo o 
fantasma da falência a prazo do sistema 
- matéria requentada - sem que jamais 
se fale, por exemplo, na necessidade de 
diversificar as fontes de financiamento. 
E ao fantasma de novo acenado que 
serve para suportar exigências do 
grande patronato responde pressuroso 
o Ministro do Trabalho abrindo, na 
Concertação Social, as portas às 
exigências da CIP com a reintrodução 
da questão dos tectos contributivos/ 
/plafonamento sem sequer aguardar 
pela constituição da Comissão 
Executiva do Conselho Nacional, órgão 
a quem a Lei de Bases confere 
expressamente funções de parecer 
sobre esta matéria. 
Lembramo-nos também como a reforma 
fiscal sofreu a forte contestação e 
chantagem da direita e dos grupos 
económicos. Ora aí estão as notícias 
dando conta não de uma posição firme do 
Governo, respeitando o que foi aprovado 
à esquerda, mas de cedência às 
pretensões dos grandes interesses 
alterando e aliviando, no Orçamento de 
Estado para 2002, a tributação das mais- 
-valias obtidas na alienação do 
património, de participações sociais pelas 
SGPS e, até, das mais-valias bolsistas. 
Outro exemplo. A Assembleia da 
República debateu e votou o Projecto 
de Lei do PCP visando promover a 
reestruturação fundiária na zona de 

Alqueva. Mas aí tivemos logo o 
Governo e o PS não só a rejeitarem 
liminarmente a proposta razoável, 
tecnicamente inatacável e 
politicamente sustentada do PCP mas a 
fazerem-no, designadamente da parte 
do ministro da Agricultura, com os 
argumentos mais ultramontanos e 
reaccionários que há muito já se 
tinham deixado de ouvir com a única 
preocupação de não tocarem, num 
metro que seja, na grande propriedade 
e nos grandes interesses fundiários do 
Sul do País, mesmo que isso signifique, 
como com toda a probabilidade vai 
acontecer, a frustração dos objectivos 
de Alqueva. 
Há poucos dias foi a revisão 
constitucional. E mais uma vez o PS fez 
o frete à direita cedendo em toda a linha 
às pretensões do PSD e do CDS/PP em 
matérias tão sensíveis como a criação de 
um espaço judiciário comum na União 
Europeia; a introdução da possibilidade 
de extradição de cidadãos para países 
em que se aplica a prisão perpétua; o 
fim da proibição constitucional de 
buscas policiais nocturnas no domicílio 
e, assim, desvirtuando, revisão após 
revisão, o texto progressista da 
Constituição do Portugal de Abril. 

Finalmente. 
A Associação 
Empresarial Portuguesa 
mandou elaborar um 
estudo para a reforma do 
Estado a um grupo de 
gurus que não 
encontraram melhor 
medida do que proporem, 
desde logo, 
o despedimento de 
150.000 trabalhadores da 
administração pública 
sem sequer se darem ao 
trabalho de explicar 
porquê e com base em 
que propostas de 
reorganização do 
aparelho de Estado. 
É, aliás, o velho tique da 
burguesia portuguesa. 
Qualquer solução para 
o futuro do País passa 
sempre inevitavelmente 
pelo sacrifício de quem 
trabalha. 

A eficácia de qualquer função do Estado 
passa sempre pela sua privatização (mas 
só quando ela é rentável). Enchem a 
boca permanentemente cora menos 
Estado mas sempre encostados aos 
apoios e subsídios desse Estado. E o que 
tivemos logo foi a reacção favorável do 
ministro da Economia. Valha, pelo 
menos, a reacção oposta do ministro 
Alberto Martins. 
E, por isso, no Orçamento que aí vem 
não é difícil imaginar que novos 
sacrifícios vão ser pedidos aos 
trabalhadores, que novas benesses vão 
ser concedidas ao grande capital, que 
as privatizações vão prosseguir, que as 
políticas contraccionistas vão-se 
sobrepor aos impulsos necessários para 
o desenvolvimento da economia. E tudo 
isto à boleia dos acontecimentos de 
Nova Iorque que estão a servir ao 
Governo para "restaurar" a sua imagem 
e procurar desviar as atenções dos 
problemas do País. 
E, pois, necessário, confrontar o 
Governo e o PS com as suas opções de 
fundo. Procurar apoios da e à 
esquerda exige mais do que medidas 
pontuais por mais importantes que 
sejam. Exige uma política coerente à 
esquerda, sobretudo nas questões que 
estruturam o modelo de sociedade em 
que vivemos. Porque, a não ser assim, 
seria a função de muleta que 
prevaleceria. 
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São constantes os atropelos a direitos dos jornalistas 

Direitos de autor dos jornalistas 

defendidos em projecto de lei do PCP 

0 seu a seu dono 

Os projectos de lei do PCP e do PS sobre os 

direitos de autor dos jornalistas, apreciados na 

passada semana, em debate na generalidade, 

baixarão à especialidade na perspectiva de vir a 

ser encontrado um texto consensual. 

Ambos os diplomas visam 
colmatar uma lacuna legisla- 
tiva criada em 1999, data em 
que entrou em vigor o Estatu- 
to do Jornalista, que estabele- 
ce que a definição 
legal da protecção 
dos direitos de autor 
deveria ser aprova- 
da no prazo de 120 
dias. 

A verdade é que 
não o foi e, nestes 
quase dois anos e meio que 
passaram sobre prazo fixado 
por lei para a sua regulamen- 
tação, como assinalou o 
deputado comunista Bruno 
Dias, continuou a assislir-se 
«ao atropelo dos direitos 
morais e materiais dos jorna- 
listas portugueses». 

Uma realidade que o parla- 
mentar do PCP contextuali- 
zou nas «novas dinâmicas de 
concentração da propriedade 
dos media», em que emergem 

Conti iniítin em 

urso ilinâiimiãs 

à1 concentração 

da propríeilaile 

dos media 

grupos economicos 
- «verdadeiros im- 
périos comunicaci- 
onais», assim lhes 
chamou - que «di- 
tam a sua lei e assu- 
mem candidamente 
a fílosfia: as empre- 

sas servem para dar lucros, o 
seu negócio é a informação». 

Neste quadro, defendeu, 
importa «reflectir e agir rela- 
tivamente aos verdadeiros 
atropelos cometidos no país 
aos interesses dos jornalistas, 
a coberto de uma pretensa 
lógica empresarial que mais 

não é do que uma prática 
arrogante e impunemente 
lesiva dos direitos de quem 
produz a informação a que os 
portugueses têm acesso». 

Para o PCP, que foi o pri- 
meiro a apresentar um pro- 
jecto de lei sobre a matéria, 
acolhendo no seu articulado o 
essencial de uma proposta 
apresentada pelo Sindicato 
dos Jornalistas, o que está em 
causa é o reconhecimento da 
autoria do trabalho jornalísti- 
co, pondo cobro à situação 
actual em que os jornalistas, 
por imposição de cláusulas 
contratuais, são despojados 
de qualquer direito, moral ou 
patrimonial. 

Daí a defesa firme do 
PCP no sentido de que o 
Estado, neste contexto, tem 
uma palavra a dizer. E por 
isso advoga no seu projecto 
que todos os trabalhos jor- 
nalísticos produzidos por 
jornalistas fiquem protegi- 
dos por lei. 

Garantir todos os direitos 

No decurso do debate vie- 
ram a lume algumas das dife- 
renças que separam os diplo- 
mas do PCP e do PS. En- 
quanto a bancada comunista 
entende que a protecção por 
lei deve abranger todos os 
trabalhos jornalísticos, já a 
formação socialista, pela voz 
do deputado António Reis, 
considerou que dessa protec- 
ção devem ser excluídos os 
trabalhos que careçam de ori- 
ginalidade, como as «notícias 
do dia e os relatos de quais- 
quer acontecimentos com 
carácter de simples informa- 
ções». 

0 diploma do PCP, por 
outro lado, estipula percenta- 
gens a pagar por essa reutili- 
zação, enquanto o dos socia- 
listas remete a fixação dos 
montantes para o contrato de 
trabalho firmado entre o jor- 
nalista e a entidade emprega- 
dora. Os comunistas propõem 
que a compensação ao jorna- 
lista seja calculada a partir 
de percentagens diferencia- 
das consoante o trabalho é 
utilizado num outro suporte 
da mesma empresa (na edi- 

ção «on-line» de um jornal, 
por exemplo), num órgão per- 
tencente ao mesmo grupo 
daquele para que o jornalista 
trabalha, ou numa empresa 
terceira. 

No entendimento do PS, a 
lei não deve fixar montantes 
ou percentagens, mas sim 
balizas, razão pela qual o seu 
projecto de lei proíbe cláusu- 
las contratuais que, por 
exemplo, «visem obter o con- 
sentimento do autor para uti- 
lização em órgãos de comuni- 
cação social indetermina- 
dos», ainda que ligados à 
empresa cora quem o jorna- 
lista tem vínculo contratual. 

0 que levou Bruno Dias a 
alertar para o facto de o 
diploma do PS abrir a porta à 
«efectiva possibilidade» da 
desresponsabilização do 
Estado. 

A proposta socialista de 
remeter o valor dos pagamen- 
tos pela reutilização do traba- 
lho para o contrato de traba- 
lho foi ainda considerada 
pelo PCP como «irresponsá- 
vel», na medida em que nas 
relações contratuais - a 

denúncia é de Bruno Dias - 
«a chantagem é contexto 
recorrente e a igualdade 
entre jornalistas e os seus 
patrões é quase uma lenda». 

Por outras palavras, como 
lembrou o deputado comunis- 
ta António Filipe, existe no 
texto do PS um «problema de 
fundo» que é o de partir de 
«uma realidade ficcional», a 
saber a de que «há igualdade 
negocial entre empregadores 
e jornalistas». 

0 que de facto não sucede, 
impondo, por isso, como 
sugeriu Bruno Dias, que haja 
«consciência de que é uma 
mistificação o tal "encontro 
de vontades" ao qual supos- 
tamente conduz a liberdade 
contratual». 

«E inútil legislar sobre esta 
matéria, reconhecendo e afir- 
mando os direitos morais e 
patrimoniais dos jornalistas 
sobre o seu lrabalho, se 
depois definimos um enqua- 
dramento sancionatório que 
permita a impunidade das 
empresas que os não respei- 
tara», sustentou o parlamen- 
tar do PCP. 
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Aprovada nova revisão à Lei Fundamental 

Revés em direitos fundamentais 

E vão cinco. Desde 1976, data da sua aprova- 

ção, a Lei Fundamental volta a ser mexida. Sob 

a forma de revisão extraordinária, desta feita, o 

processo foi marcado pela controvérsia em 

torno da prisão perpétua. 

A revisão foi aprovada na 
Assembleia da República, 
com a maioria de dois terços 
garantida pelos votos do 
PSD, CDS-PP e PS. 
Votaram contra o 
PCP, o Bloco de 
Esquerda e os 
«Verdes». Não 
sendo matéria 
pacífica na banca- 
da socialista, aca- 
bou por dar origem 
a três votos contra 
e uma abstenção. 
Manuel Alegre, Medeiros 
Ferreira e Marques Júnior 
votaram contra a revisão por 
considerarem que introduz 
«banalização e instabilida- 
de» no texto fundamental, 
conforme referem em decla- 
ração de voto conjunta, 
enquanto Helena Roseta, 
que se absteve, justificou a 
sua oposição por estar con- 
tra a alteração que permite a 
entrega de suspeitos de cri- 
mes graves a países da 
União Europeia, mesmo que 
apliquem a prisão perpétua. 

0 PCP justificou o seu 
voto contra por considerar 
que as alterações à Consti- 
tuição provocam «retroces- 
sos em garantias e direitos 
fundamentais», como afir- 
mou o deputado António 

A revisão 

da loiLsIitiiiiiii 

Irouxe 

retrocessos 

em naranlias 

e direitos 

rundamentais 

Filipe. No mesmo sentido 
pronunciou-se o Bloco de 
Esquerda, chamando a 
atenção para o «recuo nos 

direitos, liberda- 
des e garantias», 
especialmente nas 
alterações que 
possibilitam a 
entrega de cida- 
dãos a países onde 
se aplique a prisão 
perpétua e a ade- 
são de Portugal ao 
Tribunal Penal 

Internacional. 
Um dos pontos da revisão 

que maiores críticas susci- 
tou nos quadrantes parla- 
mentares situados à esquer- 
da do hemiciclo foi a possi- 
bilidade de as forças polici- 
ais efectuarem buscas 
domiciliárias nocturnas 
(com autorização de um 
juiz, excepto em flagrante 
delito) em casos de crimes 
como terrorismo ou tráfico 
de droga. 

«Este é um grave momen- 
to em que uma grave entor- 
se está a ser introduzida na 
ordem jurídica. Isto é um 
avanço na escuridão», afir- 
mou de modo peremptório a 
deputada comunista Odete 
Santos, marcando a oposi- 
ção frontal da bancada do 

PCP à alteração que acabou 
por ser aprovada. 

0 direito dos agentes das 
forças de segurança se asso- 
ciarem sindicalmente foi 
também reconhecido nesta 
revisão da Constituição, 
com a ressalva de não pode- 
rem fazer greve, ponto que 
mereceu a reprovação do 
PCP, BE e os «Verdes». 

A alteração que permite a 
extradição de cidadãos para 
países europeus que apli- 
quem a prisão perpétua, 
interdita em Portugal desde 
o século XIX, foi igualmen- 
te objecto da firme oposição 
do PCP, bem como dos três 
deputados do PS que vota- 
ram contra. 

Rejeitadas na votação 
foram, por outro lado, duas 
propostas: uma, relativa à 
limitação da renovação 
sucessiva do mandato dos 
titulares de cargos políticos; 
a outra, visando atribuir 
direitos políticos a cidadãos 
dos países de língua oficial 
portuguesa. No primeiro 
caso, apresentada pelo PSD 
e pelo CDS-PP, e contando 
com os votos favoráveis do 
BE, a proposta foi rejeitada 
pelo PS e as abstenções do 
PCP e os «Verdes». A outra 
proposta, defendida pelo 
CDS-PP e PSD, também não 
obteve vencimento, lendo 
sido aprovada uma do PS em 
tudo semelhante, só que 
sem a referência específica 
a «brasileiros», explicitada 
no texto dos populares. 

Novo contributo do PCP em projecto de lei 

Por uma reforma democrática 

do Serviço Nacional de Saúde 

A defesa do Serviço Na- 
cional de Saúde público 
continua a ser uma linha de 
acção prioritária e uma pre- 
ocupação central do PCP. A 
prová-lo aí está mais uma 
iniciativa legislativa que, 
ta! como outras da sua aulo- 
r|a, visa contribuir para 
uma verdadeira reforma 
democrática do SNS. Trata- 
"se da Lei-Quadro que con- 
sagra a adopção de meca- 
nismos de administração e 
gestão democrática e des- 
centralizada das unidades 
dne integram o Serviço 
Nacional de Saúde (SNS). A 
entregar hoje no Parlamen- 
to, este projecto de lei, que 
retoma um outro de nature- 
za e fins idênticos, baseia 
aqueles dispositivos em 
1"'ncípios de equidade 
entre os centros de saúde, 
os hospitais e os sistemas 
meais de saúde. 

Um deles, por exemplo, é 
0 concurso como método de 
selecção dos membros dos 
conselhos de administração 

dos hospitais e das direc- 
ções dos centros de saúde 
com base num caderno de 
encargos elaborado pela 
respectiva Administração 
Regional de Saúde. 

0 diploma define, por 
outro lado, o Sistema Local 
de saúde - agregando os 
hospitais, os centros de 
saúde e outras entidades 
prestadoras de cuidados - 
como a unidade territorial- 
mente competente para a 
coordenação capaz de maxi- 
mizar a utilização dos 
recursos públicos instala- 
dos na sua área. 

A constituição de conse- 
lhos consultivos compostos 
por representantes dos 
utentes, dos profissionais e 
dos órgãos autárquicos é 
outra das medidas preconi- 
zadas no diploma comunis- 
ta, o qual prevê simultanea- 
mente a adopção de uma 
política de estímulos aos 
serviços e aos profissionais 
do SNS, tendo como objec- 
tivo a prestação de cuida- 

dos de saúde com melhor 
qualidade e com maior efi- 
cácia. 

0 projecto de lei do PCP, 
que define ainda a qualida- 
de dos serviços de saúde 
como um objectivo de 
desenvolvimento contínuo 
sujeitos a uma avaliação 
sistemática, assume-se 
assim como um decisivo 
contributo no sentido de 
inverter o actual rumo que 
sucessivos governos têm 
imprimido ao SNS, marcado 
pela governaraentalização e 
por «mecanismos de co- 
mando burocrático e admi- 
nistrativo». 

Desgovernamenlalizar e 
introduzir processos de 
autonomia e da auto-regula- 
ção democrática, em que se 
articulem os poderes da 
tutela, das comunidades e 
dos profissionais, são, pois, 
palavras-chaves presentes 
neste projecto, constituin- 
do-se em eixos estratégicos 
da reforma democrática 
defendida pelo PCP. 

|í: S V. 

As buscas domiciliárias nocturnas, admitidas nesta revisão, são um avanço na escuridão, 
alertou Odete Santos 

Um retrocesso 

constitucional 

O Presidente do Grupo Parlamentar 
do PCP, Bernardino Soares, era depoi- 
mento ao «Avante!», avalia o comporta- 
mento do PS no decurso da revisão 
extraordinária da Constituição, bem 
como os aspectos mais 
negativos deste processo 
de que resultaram, em sua 
opinião, retrocessos em 
direitos e garantais funda- 
mentais 

PS, PSD e CDS-PP consu- 
maram na passada semana 
nova revisão da Constituição 
em que mais uma vez o pro- 
cesso e os seus termos foram 
decididos entre as direcções 
do PS e do PSD, à margem da 
Assembleia da República e 
em que o PS voltou a ceder a muitas das exi- 
gências da direita. 

Pelas mais importantes alterações aprova- 
das perpassa uma orientação de pendor secu- 
ritário e de ataque a direitos e garantias, tra- 
tando-os como meros obstáculos, subitamente 
intransponíveis, ao combate ao crime, quando 
se trata de importantes conquistas civilizacio- 
nais e da defesa da liberdade individual e 
colectiva. 

Assim é na recepção do Tribunal Penal 
Internacional em que para além de outros 

aspectos negativos, se reintroduz entre nós, 
mesmo que indirectamente, a prisão perpétua, 
que o Tribunal inclui no elenco de penas a 
aplicar. Ela é, aliás, duplamente introduzida 
já que passa a ser possível extraditar cidadãos 

para países da União Euro- 
peia que mantenham penas 
de duração indefinida ou de 
prisão perpétua. Esta altera- 
ção vem na sequência da 
introdução na Constituição 
da possibilidade de transferir 
para o nível europeu poderes, 
nas áreas da justiça e segu- 
rança interna, até aqui deixa- 
dos à soberania nacional. 

Assim é igualmente com o 
grave retrocesso em matéria 
de inviolabilidade do domi- 

cílio à noite, a partir de agora afastada nos 
casos em que se invoque flagrante delito ou 
em determinados crimes mediante autoriza- 
ção judicial. 

Assinale-se ainda que PS e PSD rejeitaram 
novamente a proposta do PCP para que fosse 
possível o referendo de tratados da União 
Europeia, o que permitiria, para além de um 
amplo debate sobre o rumo da construção 
europeia, dar ao povo português uma palavra 
decisiva sobre o seu próprio futuro. De que 
terão medo PS e PSD? 

Pela suspensão 

do Pacto de Estabilidade 

Foi agendado para o próxi- 
mo dia 18 de Outubro o deba- 
te do projecto de resolução do 
PCP com vista à suspensão e 
revisão do Pacto de Estabili- 
dade económico acordado no 
Tratado de Maastricht e da 
União Económica e Monetá- 
ria. 

No documento, a Assem- 
bleia da República pronuncia- 
-se pela necessidade de o 
Governo adoptar, com carácter 
de urgência, as diligências e 
medidas consideradas neces- 
sárias à prossecução daqueles 
objectivos. 

Na base desla iniciativa 
está a constatação de que 
existe um claro desajuste 
entre os «objectivos, valores 
e metas de natureza nominal» 
inscritos em 1997 no Pacto 

de Estabilidade e aquela que 
é a realidade económica de 
alguns países. É o caso de 
Portuga], onde são manifestas 
as «carências infra-estrutu- 
rais e os défices sociais», o 
que exige ainda mais eleva- 
dos níveis de investimento 
público - impossíveis de con- 
cretizar se forem observadas 
as metas previstas para a 
redução do défice orçamental. 

Indicador claro da descon- 
formidade entre os objectivos 
enunciados por aquele e a rea- 
lidade concreta europeia é 
ainda a própria evolução eco- 
nómica internacional que, 
como salienta o projecto de 
resolução, não correspondeu 
às previsões, o que torna hoje 
mais notórias as «consequên- 
cias negativas decorrentes do 

cumprimento estrito e integral 
das metas orçamentais impos- 
tas pelo Pacto de Estabilida- 
de». 

E por isso os comunistas 
consideram inaceitável que o 
Governo venha a definir o pró- 
ximo Orçamento do Estado na 
base da total observância e 
subordinação às metas impos- 
tas pelo Pacto de Estabilidade 
e subsequente Programa. Tal 
hipótese, alertam, significaria 
«abdicar, no plano da inter- 
venção do Estado, do uso do 
instrumento orçamental» 
capaz de contrariar a actual 
tendência económica recessi- 
va, implicando ao mesmo 
tempo cortes nos investimen- 
tos públicos, na educação, na 
saúde e outras despesas so- 
ciais. 
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Porto 

Basta 

de conflitos! 

■ 
v;' > '. 

0 candidato, da CDU, Rui 
Sá registou «com grande 
satisfação» o facto de Fer- 
nando Gomes, a propósito do 
processo relativo à requalifi- 
cação da Av. Montevideu, ter 
apoiado as suas posições 
visando resolver os proble- 
mas que têm surgido no rela- 
cionamento entre o Municí- 
pio e a Sociedade Porto 2001 
«através de uma política de 
diálogo e de articulação», de 
forma a «preservar a imagem 
da cidade e da sua popula- 
ção» e «permitir a rápida e 
eficaz conclusão dos diversos 
projectos em curso.» 

Foi, aliás, nesse sentido, 
que Rui Sá, na sessão de 
Câmara de 25 de Setembro, 
propôs a realização de uma 
reunião da Câmara com a 
Comissão Executiva da So- 
ciedade Porto 2001, para 
analisar o plano de trabalhos 
a desenvolver nos três meses 
que restam até ao final do 
Porto Capital Europeia da 
Cultura 2001. 

Mas Rui Sá regista, igual- 
mente, o facto de Fernando 

Gomes ter feito essas decla- 
rações ao lado do vereador 
socialista Orlando Gaspar - 
provável candidato à vice- 
-presidência da Câmara na 
lista por si encabeçada - que 
publicamente tem assumido 
um conjunto de discordânci- 
as relativamente aos projec- 
tos de requalificação urbana 
conduzida pela Sociedade 
Porto 2001, contribuindo 
para o clima de desentendi 
mento e desconfiança que 
tem existido. 

Assim, tendo em conta os 
já «demasiados conflitos 
existentes entre o Executivo 
Camarário e a Sociedade 
Porto 2001», Rui Sá apelou 
para o seu não agravamento 
«por motivações relaciona- 
das com o conflito existente 
entre a candidatura socialis- 
ta e o actual presidente da 
Câmara, eng.0 Nuno Cardo- 
so, ou dos eventuais confli- 
tos gerados pela elaboração 
da lista encabeçada pelo dr. 
Fernando Gomes para a 
Câmara Municipal do 
Porto». 

CAMARADAS FALECIDOS 

Adelino Vicente Gaspar 
Vítima de acidente de viação, faleceu, em Mulhouse, França, o 

camarada Adelino Vicente Gaspar, de 48 anos de idade. Membro do 
Partido desde f976, militava na célula de Mulhouse. Foi um militar 
de Abril e desde sempre ura democrata. 

Feliciano da Silva Zorro 
Natural do concelho de Montemor-o-Novo, faleceu, com 66 anos 

de idade, o camarada Feliciano da Silva Zorro. Reformado da CP, 
militava na organização da freguesia de Alhos Vedros. 

José Antunes Vale 
Faleceu, no dia 2 de Outubro, o camarada José Antunes Vale, de 

88 anos de idade. O camarada estava organizado em Vialonga. 

Maria Natália Pinto Brás 
Faleceu, recentemente, a camarada Maria Natália Pinto Brás, de 

78 anos de idade. A camarada estava organizada do Sector da Saúde 
da ORL, onde desenvolveu dedicada actividade. 

Vítor Manuel Cristiano Moniz 
Faleceu, no passado dia 2 de Outubro, aos 67 anos, vítima de ata- 

que cardíaco, o camarada Vítor Manuel Cristiano Moniz, membro do 
secretariado do organismo do PCP de São Paulo, Brasil. Natural de 
Velas, ilha de S. Jorge, Açores, aos 16 anos de idade foi para Angola 
onde exerceu a profissão de ferroviário. Militou no M PLA e, após o 23 
de Abril, associou-se à Associação 25 de Abril de Luanda. Em 
S. Paulo desde 1985, participou, até ao último dia de vida, nas acti- 
vidades do Partido. 

Vítor Manuel Marques dos Santos 
Faleceu, com 55 anos de idade, o camarada Vítor Manuel Mar- 

ques dos Santos, natural de Alhos Vedros. Reformado da Siderurgia 
Nacional, estava ultimamente organizado em Alhos Vedros. 

Aos familiares e amigos do comunista falecido, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Atum esta a desaparecer progressivamente 

das águas dos Açores, gerando crise nas pescas 

PCP questiona Governo Regional 

No âmbito da intensa actividade que desenvolve, 
o Grupo Parlamentar do PCP/Açores apresen- 
tou três requerimentos ao Governo Regional, 
designadamente sobre a crise da pesca do atum, 
o funcionamento do aeroporto de Santa Maria e 
a falta de médicos e enfermeiros no Centro de 
Saúde de Vila do Porto. 

No que se refere à crise da 
pesca do atum, devida essen- 
cialmente à diminuição sen- 
sível da passagem destes 
migradores pela região, o 
PCP pretende apurar quais as 
consequências para a circu- 
lação de cardumes na Região 
da aplicação de tecnologias 
de captura intensiva em 
alguns pontos do Atlântico. 

Os deputados do PCP que- 
rem, nomeadamente, conhe- 
cer as informações de que o 
Governo dispõe sobre as 
quantidades globais de cap- 
turas no Atlântico e sobre as 
artes usadas nas diversas 
zonas onde a pescaria do 
atum se realiza. E, ainda, 
quais as razões apontadas, 
designadamente pelo ICAT, 
para a progressiva diminui- 
ção do aparecimento de luní- 
deos nas águas dos Açores, e 
quais os resultados objectivos 
da recente deslocação do 
SRAP a São Tomé e Príncipe. 

Quanto à informação que 
aponta para o encerramento 

do Aeroporto Internacional de 
Santa Maria entre as OOhOO e 
as OóhOO, a partir de Março de 
2002, o grupo parlamentar do 
PCP entende que a concreti- 
zar-se tal informação. Santa 
Maria perderia a possibilida- 
de de ser escala alternativa 
para bi-reactores, o que leva- 

ria à diminuição da importân- 
cia daquele aeroporto. 

Assim, o PCP quer que o 
Governo Regional o informe 
se foi ouvido pela ANA, SA 
sobre essa decisão 
e, em caso afirmati- 
vo, qual foi a sua 
opinião. Mais, os 
comunistas preten- 
dem também saber 
se o Governo Re- 
gional considera 
vantajoso para a Região essa 
perspectiva de desvaloriza- 
ção e qual a sua posição no 
que respeita a uma eventual 
desactivação de uma parte da 

de Santa Maria 

carece de 

se 

pista do Aeroporto de Santa 
Maria? 

Por fim, o grupo parlamentar 
do PCP/Açores, tendo tomado 
conhecimento das carências de 

pessoal que afectam o 
Centro de Saúde de 
Santa Maria, e dos 
seus reflexos negati- 
vos na assistência 
prestada aos utentes, 
pergunta ao Governo 
Regional se pensa 

prover as vagas de enfermeiros 
(5) e médico (2) existentes 
naquele Centro de Saúde e, em 
caso negativo, quais as razões 
por que o não faz. 

V 'A:' 

Os pescadores sofrem, nos Açores, a crise das pescas 

Alenquer 

Urge novo modelo agrícola 

A produção das uvas de 
vinho vive uma situação 
muito difícil, com grandes 
baixas de preços na produ- 
ção e nos rendimentos dos 
produtores, sendo que, por 
outro lado, a aplicação da 
taxa de 0,2 de alcoolémia e 
o aumento do IVA nos pro- 
dutos alcoólicos se tradu- 
zem também por grandes 
baixas no consumo. 

A Comissão Concelhia de 

Alenquer do PCP, exigindo, 
assim, o accionamento de 
mecanismos visando uma 
intervenção para destilação, 
lamenta que estas baixas de 
preços não sirvam para refor- 
çar o associativismo dos pro- 
dutores de uvas de vinho, 
através da criação das Ade- 
gas Cooperativas, a melhor 
forma de defenderem os seus 
interesses 

Para a situação desastro- 

sa que vivem os pequenos e 
médios agricultores e a 
agricultura portuguesa, 
contribuíram, de forma 
decisiva, a política agrícola 
de sucessivos governos, as 
várias reformas da PAC, a 
entrada, em 1994, da agri- 
cultura portuguesa na 
Organização Mundial do 
Comércio. 

De facto, ao longo dos últi- 
mos anos, o número de explo- 

rações familiares tem-se 
reduzido drasticamente (34 
por cento entre 1987 e 1997), 
enquanto o número de explo- 
rações com mais de 50 ha 
subiu30 porcento. 

Trata-se, pois, na opinião 
do PCP, de uma política agrí- 
cola que não serve os agri- 
cultores nem os consumido- 
res, impondo-se «a implanta- 
ção de um novo modelo agrí- 
cola». 

Santarém 

Em defesa do património 

A convite da Associação de Estudo e Defesa do Patri- 
mónio Histórico-Cullural de Santarém (AEDPHCS), os 
candidatos à Câmara Municipal de Santarém debateram 
a questão do património levado de Santarém, no século 
XIX, e são unânimes na reivindicação pelo seu regresso 
e na defesa da criação de um Museu Nacional da Tumu- 
lária na cidade. 

As peças, levadas por Possidónio Silva para evitar a 
sua destruição, estão, neste momento, expostas no Museu 
Arqueológico do Carmo, em Lisboa, onde os candidatos 
se deslocam, no dia I de Novembro, para visitaras peças. 

Os candidatos decidiram começar desde já a diligen- 
ciar contactos para o regresso das peças, sendo que, por 
seu lado, a deputada comunista, e candidata da CDU, 
Luísa Mesquita, vai elaborar uma proposta para que o 
Orçamento de Estado para 2002 inclua já uma verba para 
a criação do Museu, que ainda não tem local específico 
designado para a sua instalação. 

Luísa Mesquita considera, entretanto, segundo a 
Agência Lusa, que seria «desajustado» aparecer em Lis- 
boa a reivindicar o espólio, sem primeiro garantir a sua 
segurança e sem se «ter vistas mais largas». Até porque, 
neste momento, o Programa Operacional de Cultura «tem 
disponível muito dinheiro para o sector de Santarém» e é 
preciso «aproveitar essa disponibilidade». 

Felgueiras 

Ilegalidaae prossegue 

A decisão tomada há dias pelo Governo de propor ao 
Ministério Público a perda de mandato da actual presi- 
dente da Câmara Municipal de Felgueiras é «tardia, insu- 
ficiente e não terá consequências em tempo útil». 

A afirmação pertence à CDU de Felgueiras que acusa 
o Governo de ter protegido durante muito tempo a sua 
«correligionária», de «dar o dito por não dito» e de, em 
Julho, «recusar o que agora decidiu». 

Segundo a CDU, não havendo «em termos práticos, 
qualquer possibilidade de o Ministério Público tomar 
uma decisão até 22 de Outubro, data-limite para a apre- 
sentação das candidaturas, «não se está perante uma pos- 
tura séria e isenta do Governo», mas sim perante o pro- 
longamento de um «processo inaceitável» que, desde o 
primeiro minuto, «contém a ideia da recandidatura de 
Fátima Felgueiras». 

A CDU entende que «nada se alterou» na Câmara de 
Felgueiras, que continua a funcionar ilegalmente, com 
prejuízos para felgueiras e a sua população, pelo que a 
única saída «é a dissolução da Câmara e a nomeação de 
uma Comissão Administrativa» até as eleições de Dezem- 
bro próximo. 

É, entretanto, «indispensável», para a CDU, «acele- 
rar as investigações do Ministério Público e as decisões 
do Tribunal» sobre a matéria. 
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LISBOA 

Encontro Nacional 

dos Correios 

No dia 13 de Outubro, o PCF realiza no 
Centro de Trabalho Vitória, em Lisboa, 
entre as lOHOO e as 17h00, um Encontro 
Nacional sobre o Sector dos Correios. 
0 Encontro vai debater a importância do 
sector dos Correios na economia 
nacional e no desenvolvimento do País, 
bem como as consequências da política 
do Governo para o País, para o serviço 
público e para os trabalhadores. 
No decurso da iniciativa, que será 
encerrada por Francisco Lopes, membro 
da Comissão Política, os comunistas irão 
apresentar as suas propostas em defesa 
de um sector de Correios público e 
dinâmico, ao serviço da economia 
nacional, das populações e de trabalho 
com direitos. 

AÇORES 

Agricultura em debate 

No último dia da Sessão Plenária da 
Assembleia Legislativa dos Açores, em 
28 de Setembro, o deputado, do PCP, 
José Decq Mota proferiu uma 
intervenção em que se debruçou sobre a 
questão da Agricultura. 
José Decq Mota abordou as dificuldades 
que, devido à USE, se encontram na 
comercialização da carne açoriana, os 
atrasos relativos à aplicação do II (JCA 
e as preocupações existentes no que 
respeita à questão do POSEI MA. 
Antes, porém, José Decq Mola havia 
denunciado a manipulação eleitoralista 
que está a existir em torno do Protocolo 
assinado, em 21 de Setembro de 2000 
(a 12 dias das eleições regionais), entre 
a Cooperativa Agrícola de Lacticínios 
do Faial, a Caixa de Crédito Agrícola 
Mútua e o Governo Regional que, entre 
outras medidas, permitia à direcção 
daquela cooperativa aumentar o preço 
do leite. Só que, segundo algumas 
notícias, este aumento vai-se verificar 
em Novembro próximo, ou seja, um ano 
e um mês depois da data prevista e... 
a um mês e 16 dias das eleições 
autárquicas. Sendo que o actual 
presidente da Cooperativa é candidato 
autárquico do Partido Socialista! 

emigração 

Controlo de fronteiras? 

Um caso ocorrido na altura das férias, 
com um português que trabalha e reside 
na Suíça, levou a eurodeputada 
comunista Ilda Figueiredo a questionar 
a Comissão Europeia sobre o controlo 
existente nas fronteiras. 
Por não ter conseguido um voo directo 
de Zurique para o Porto, o cidadão 
português resolveu fazer a viagem via 
Madrid. Porém, apesar de toda a sua 
documentação estar em ordem, as 
autoridades de fronteira no aeroporto de 
Rarajas «devolverarn-no» à Suíça. 
Embora reconhecendo a necessidade do 
controlo das fronteiras externas da 
União, a deputada pergunta à Comissão 
o que pensa lazer «para que a criação 
de um espaço de segurança não se 
venha a sobrepor ao espaço de liberdade 
e de justiça que se pretende instaurar 
r|o interior da Comunidade». Mais, a 
deputada quer, ainda, saber que 
medidas devem ser tomadas para que o 
cidadão português possa ser 
mdemnizado pelos prejuízos que lhe 
'oram causados pela actuação da polícia 
espanhola. 

Caminhos perigosos 

Membro 
da Comissão 
Política 

A sombra do espectro do terrorismo cresce 

por todo o lado a deriva securitária. Projectos 

de há muito alimentados pela direita autoritária 

tornam-se agora realidade. De uma assentada, sem discussão, 

a Constituição é revista e tripudia-se sobre princípios e valores 

democráticos, históricas aquisições do povo português 

- inviolabilidade do domicílio, não aplicação da prisão 

perpétua, soberania do poder judicial. Oportunista, 

o PS cede em toda a linha. A Constituição de Abril sofre 

mais um profundo golpe. 

m 
mm 

h 
Jose Neto 

Não está em causa a participação 
de Portugal no esforço de combate ao 
terrorismo e à criminalidade interna- 
cional. Nem a premência do estudo, 
definição e aplicação de medidas e 
disposições legais que permitam uma 
maior eficácia nesse combate. Para 
isso o PCP tem contribuído com apro- 
fundada reflexão e propostas concre- 
tas, relativas ao branqueamento de 
capitais, aos diversos tráficos, aos 
paraísos fiscais, à criminalidade alta- 
mente organizada. 

//A direita e o PS 

impuseram 

gravosos entorses 

à lei 

constitucional^ 

0 que está em causa é o «desvio 
securilário», como lhe chamou o 
secretário-geral do PCP, que afronta 
as liberdades públicas e limita direi- 
tos e garantias fundamentais dos cida- 
dãos. 0 que está em causa é todo um 

ed i f ício garantíslico que sucessivas 
gerações foram construindo, contra o 
autoritarismo, contra a arbitrariedade. 

E é esse edifício que agora come- 
ça a ruir, com a minagem dos seus ali- 
cerces constitucionais, levada a cabo 
pelo PS, PSD e PP. 

A protecção da inviolabilidade do 
domicílio, garantida pela Constituição 
(art.0 34.°) adquiria até agora carácter 
absoluto durante a noite, sendo que 
nem mesmo a autoridade judiciária 
podia ordenar a entrada no domicílio 

dos cidadãos. 
A partir de agora, 

a maior eficácia e 
operacionalidade das 
polícias (de que não 
se duvida) passam a 
ser um valor absoluto, 
sem que estejam 
asseguradas as condi- 
ções para um efectivo 
controlo judicial. 

0 processo judi- 
cial de extradição 
previsto na Constitui- 

ção garantia, até agora, a não extradi- 
ção de cidadãos, nacionais ou estran- 
geiros, por crimes a que corresponda, 
no país requisitante, a pena de prisão 
perpétua, como é o caso na maioria 
dos países da União Europeia. 

m ' 

A partir de agora, e por força das 
alterações constitucionais, Portugal 
dispõe-se a abolir os mecanismos de 
extradição entre Estados membros e 
aceita o mandado de captura europeu, 
segundo o qual a polícia portuguesa 
ficará obrigada à «entrega» de um 
suspeito à sua congénere de outro 
Estado. 

Na nova situação, decorrente das 
alterações aprovadas - adesão ao Tri- 
bunal Penal internacional e abolição 
do processo de extradição, Portugal 
passa a admitir a aplicação, por outros 
países, da pena de prisão perpétua a 
cidadãos nacionais (o que, hipocrita- 
mente, proíbe na ordem interna). 

Assim, de uma penada, PS, PSD e 
PP acabam de criar um novo quadro 
constitucional, em que se abrem novos 
caminhos para a limitação de direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos, 
para a subordinação do sistema judi- 
cial, e, não menos importante, para a 
construção de uma Europa federal - 
através de avanços no 3.° pilar euro- 
peu. 

Os perigos 
não são de hoje 

Mas, perguntarão alguns, não esta- 
remos a inventar fantasmas? Não esta- 
mos, seguramente. 

Para quem tenha a memória curta, 
lembramos que, recentemente, o pró- 
prio Parlamento Europeu confirmou a 
existência de um sistema de espiona- 
gem electrónica anglo-americana, o já 
célebre Echelon, verdadeira rede de 
escuta internacional capaz de vigiar 
qualquer um de nós, a qualquer 
momento. 

E quem já esqueceu que investi- 
gações do Ministério Público, em 
1994, concluíram que os Serviços de 
Informações actuaram, em roda livre, 
com «preconceito ideológico» contra 
partidos de esquerda, sindicalistas e 
personalidades políticas? 

Ou do caso de um ex-espião dos 
serviços secretos sul-africanos do 
tempo do apartheid que confessou ter 
realizado escutas telefónicas, precisa- 
mente a mando do mesmo SIS? 

Tudo isto se passou antes dos trá- 
gicos atentados terroristas de 11 de 
Setembro. Os perigos não são de hoje, 
portanto, mas avolumam-se, com os 
novos caminhos agora encetados. 

Sem prejuízo do possível aperfei- 
çoamento do quadro legal existente, 
insistimos em que a ordem jurídico- 
-penal portuguesa, quer na sua matriz 
constitucional quer ao nível da legis- 
lação penal e de convenções interna- 
cionais acolhidas, configurava já um 
conjunto harmonioso de respostas e 
soluções cuja aplicação se podia reve- 
lar suficientemente eficaz, sem con- 
tender com as garantias e liberdades 
individuais. 

Nada disto foi tido em conta. 
Foram em vão os apelos a uma devida 
ponderação e a uma auscultação alar- 
gada (magistraturas, advogados e 
outros juristas, associações diversas). 
De forma precipitada, mas calculista, 
a direita quis e conseguiu impor, com 
o PS, gravosos entorses à lei constitu- 
cional. 

0 que virá a seguir? É imperioso 
que não baixemos as nossas defesas 
colectivas contra sistemas repressivos 
em gestação que podem pôr em causa 
a liberdade por que tanto se lutou e 
tanto custou a conquistar. 
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NATO 

acciona 

artigo 5.° 

Na sequência dos actos terroristas 
de II de Setembro e das muitas 
declarações, medidas, análises 

e comentários, a NATO decidiu, no dia 2 de 
Outubro, accionar, pela primeira vez na sua his- 
tória, o artigo 5.°. 

0 artigo 5.° diz de forma simples que «se um 
leva, todos consideram como sua a pancada que 
esse levou». 

Reside aqui e desde já um primeiro elemento 
de reflexão que é o de se saber se o artigo 5.° é 
accionável neste tipo de casos, ou seja, se é 
accionável quando um país da NATO não é ata- 
cado por outro país. 

Não existe qualquer dúvida quanto à conde- 
nação do terrorismo nem à necessidade de lhe 
dar combate. Mas nessa condenação e combate 
não são só os países da NATO que estão empe- 
nhados e isto conduz-nos directamente para a 
ONU e para o seu papel. Não se trata aqui de 
discutir, como parece estar a acontecer nalguns 
círculos, questões de ordem jurídica. Por exem- 
plo, notícias recentes dão conta de que a equi- 
pa de juristas da NATO estão a elaborar argu- 
mentação para justificar o eventual ataque a 
outros países, além do Afeganistão. E dão até 
conta de vozes que suscitam a necessidade de a 
NATO alterar o seu Conceito Estratégico, intro- 
duzindo nele o combate ao terrorismo como 
razão para o accionamento de medidas puniti- 
vas. Se assim é, então não é assim actualmente. 
Existe, pois, algo de contraditório. 

0 accionamento do artigo 5." foi acompanha- 
do de uma lista de oito necessidades por parte 
dos Estados Unidos que foi prontamente satis- 
feita. Sobre isto o secretário-geral da NATO 
disse: «Estas decisões demonstram claramente 
a determinação e o empenho dos aliados no 
combate contra o terrorismo, liderado pelos 
EUA.» Isto é, a NATO acciona o artigo 5.° mas 
não lidera colectivamente. 

Bom, mas o que interessa é que, tendo sido 
accionado o artigo 5.°, Portugal está envolvido. 
Ou seja, Portugal está em guerra. Uma guerra 
com um motivo diferente do tradicional. Com 
um objectivo expresso diferente do habitual. 
Mas uma guerra! Guerra essa que se está a 
desenvolver como tantas outras. Mísseis sobre 
um país. Desestabilização interna visando o 
derrube do poder instalado. Entrada de tropas 
terrestres ocupando espaço e empurrando o ini- 
migo (IN) e destruindo-o ou capturando-o. Ini- 
migo este hoje que foi o aliado dos EUA de 
ontem, diga-se. 

Portugal está em guerra, mas nada se discute 
ou analisa. Os aviões AWACs NATO têm mili- 
tares portugueses. A esquadra NATO para o 
Atlântico tem uma fragata portuguesa que é 
actualmente o navio comandante da esquadra. 
Militares americanos e, provavelmente, ingleses 
vão retirar dos Balcãs o que vai implicar a sua 
substituição por militares de outros países. Por- 
tugal está em guerra não somente quando mili- 
tares portugueses estão na frente de combate. 

Claro que tudo isto tem de ser analisado com 
serenidade. Mas a serenidade não pode esca- 
motear os factos e muito menos levar a não os 
analisar e discutir, nas suas consequências ime- 
diatas e futuras para Portugal. 

0 accionamento do artigo 5.° é neste contex- 
to, fundamentalmente, um elemento de afirma- 
ção político-ideológica desta NATO e do seu 
novo Conceito Estratégico. Um conceito que 
alterou a sua natureza, objecti vos e raio de 
acção. É esta verdade que, enrolada no comba- 
te ao terrorismo, foi agora accionada. Portugal 
está enrolado nela. É preciso que os portugue- 
ses tenham consciência disto e que serenamen- 
te reflictam. 

• Jorge Assunção 

Jerónimo de Sousa e Carlos Maurício no Barreiro 

apelam à participação dos reformados e pensionistas 

Campanhas confluentes 

A preparação das eleições autárquicas e a reco- 

lha de assinaturas «Por salários mais justos, mais 

qualidade de vida» convergem na dinamização 

da actividade militante para um maior apoio de 

massas à resolução dos problemas locais e à alte- 

ração da política nacional. 

A Associação de Refor- 
mados do Barreiro convidou 
Carlos Maurício, vice-presi- 
dente da Câmara 
Municipal e cabe- 
ça de lista da CDU 
às eleições de 16 
de Dezembro, e 
Jerónimo de 
Sousa, membro da 
Comissão Política 
do PCP, para um 
debate que teve 
lugar no passado 
dia 3, integrado 
nas comemorações do Dia 
Internacional do Idoso, e 

lOOilIL 

POR SALÁRIOS MAIS JUSTOS 
WIS QUALIDADE DE VIDA 

Para mais 

e preciso que 

e que a CDl) 

e o PCP reforcem 

que reuniu cerca de 200 
pessoas. Em foco estiveram 
o próximo acto eleitoral e a 
campanha das 100 mil assi- 
naturas. 

Carlos Maurício realçou a 
necessidade de participação 
dos reformados e pensionis- 
tas na vida do concelho, 
contribuindo para resolver 

problemas e melhorar a qua- 
lidade de vida. Tal partici- 
pação, salientou, constitui 

uma linha progra- 
mática do PCP e 
da CDU, pelo que 
a Câmara deverá 
manter a prática 
de apoiar as ini- 
ciativas da associ- 
ação. 

Jerónimo de 
Sousa condenou o 
carácter destruti- 
vo da pré-campa- 

nha do PS no Barreiro, 
escondido atrás da JS,e 
valorizou tanto a luta, como 
a obra do PCP e da CDU, em 
defesa dos interesses dos 
trabalhadores, dos reforma- 
dos e da população do con- 
celho. 

Referindo-se à campanha 
das 100 mil assinaturas e 
analisando a actual situação 
política e social, o dirigente 
comunista lembrou que, 
enquanto existirem baixos 
salários, existirão sempre 
baixas pensões e reformas. 
Alertou ainda para os peri- 
gos que decorrem da predis- 
posição de cedência ao 
grande capital, por parte do 
Governo, na regulamentação 
da Lei de Bases da Seguran- 
ça Social. 

Jerónimo de Sousa parti- 
cipou ainda, segunda-feira, 
num debate promovido pela 
célula dos trabalhadores 
comunistas da «Voz do 
Operário», nas instalações 
da colectividade lisboeta. 

u \ 

Por todo o País muitas dezenas de militantes participam na 
recolha de assinaturas 

Quase na meta 

No distrito de Santarém 
foram já recolhidas mais de 
3500 assinaturas - revelou a 
direcção regional do PCP, 
numa nota em que anuncia- 
va a realização de uma 
acção junto dos trabalhado- 
res da empresa João de 
Deus, em Arados (Porto 
Alto), anteontem à tarde, 
com a participação de Jeró- 
nimo de Sousa. A meta dis- 
trital é de 5 mil assinaluras. 

0 dia de hoje na Moita - 
a exemplo do que sucedeu 
ou vai suceder um pouco 
por todo o País - começa 

cerca das 7.30 horas, para 
os camaradas que vão estar 
a distribuir o folheto da 
campanha e a recolher assi- 
naturas à entrada da 
A M AL, no comboio da 
Moita até à Baixa da 
Banheira, na eslação da 
Baixa da Banheira, no com- 
boio de regresso à Moita, 
onde depois irão ao merca- 
do e à praça. Passam a hora 
de almoço na Frislads, vão 
depois ao Intermarché da 
Moita, aguardam os traba- 
lhadores à saída da Guston 
e terminam com uma arrua- 
da, cerca das 18 horas, na 
Baixa da Banheira, 

Mariana Chilra encabeça lista do Alandroal 

Mariana Chilra é quem, a 
partir de agora, encabeça a 
lista da CDU à Câmara Muni- 
cipal do Alandroal, depois de 
Margarida Godinho, por 
comum acordo com a Direc- 
ção da Organização Regional 
de Évora do PCP, ter retirado 
a sua candidatura. 

Em nota à comunicação 
social, a D0REV informa 
que, quando da discussão 
sobre as possíveis candidatu- 

ras da CDU ao concelho, 
Margarida Godinho manifes- 
tou vontade de não se recan- 
didatar, disponibilizando-se, 
contudo, para continuar até 
ser encontrada uma outra 
solução, tendo sido neste 
quadro que a sua recandida- 
tura avançou. 

No prosseguimento da dis- 
cussão, considerou-se, 
porém, «a necessidade de 
uma solução com mais pers- 

pectivas de futuro» e, após 
auscultação a dezenas de 
militantes e de independen- 
tes, um plenário, realizado na 
quinta-feira passada, apre- 
sentou o nome de Mariana 
Chilra como cabeça de lista à 
Câmara Municipal do Alan- 
droal, devendo a candidata, 
nos próximos dias, fazer uma 
declaração à comunicação 
social. 

A Direcção da Organiza- 

ção Regional de Évora do 
PCP considera, entretanto, 
que estão criadas as condi- 
ções para «garantir uma 
renovação nas candidaturas 
das listas, tendo em conta a 
experiência de um vasto 
conjunto de candidatos con- 
jugada à integração de novos 
homens e mulheres que se 
disponibilizaram para parti- 
cipar no projecto autárquico 
da CDU». 

Pressa eleitoral? 

A inauguração das insta- 
lações do Tribunal da Rela- 
ção em Guimarães, no dia 
19 de Setembro, foi, segun- 
do o deputado Agostinho 
Lopes, no mínimo «precipi- 
tada», já que, segundo notí- 
cias vindas a público, o Tri- 
bunal só começará a funcio- 
nar a 2 de Janeiro do próxi- 
mo ano. 

No requerimento «pie diri- 

giu ao Governo a propósito 
desta inauguração, o depu- 
tado comunista lembra que, 
afinal, «o Tribunal ainda 
não tem equipamentos, qua- 
dro de pessoal, juízes», não 
sendo aceitável que o 
Governo «confunda Tribunal 
com o edifício em que o 
mesmo vai funcionar!». 

Considerando que não é 
de supor que a inauguração 

a 
de 

não tivesse sido marcad 
para Janeiro «por falta 
disponibilidade no calendá- 
rio do titular da pasta da 
Justiça» e, muito menos, 
«que a pressa resulte de o 
Pai s se encontrar em perío- 
do pré-eleilorai», Agosti- 
nho Lopes requer ao Gover- 
no, através do Ministério da 
Justiça, os necessários 
esclarecimentos sobre as 

razões que explicam a pré- 
-inauguração do Tribunal 
da Relação de Guimarães a 
19 de Setembro e se «não 
considera o Governo que 
essa pré-inauguração signi- 
ficará mais um contributo 
fiara a má imagem e credi- 
bilidade dos responsáveis 
políticos e da actividade 
governamental junto dos 
cidadãos». 
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Porto prepara 

7 de Novembro 

Cerca de 250 dirigentes, 
delegados e activistas 
sindicais participaram no 
plenário distrital da União 
dos Sindicatos do Porto, 
realizado dia 3 e no qual 
mereceu especial realce a 
preparação da jornada de luta 
nacional, que a CGTP 
convocou para dia 7 de 
Novembro. A dinamização da 
realização de plenários e 
reuniões de trabalhadores foi 
considerada uma tarefa 
essencial para a mobilização 
e luta por melhores salários, 
mais emprego, direitos e 
Segurança Social. Foi 
também analisada a 
convocação de greves e 
paralisações em vários 
sectores e empresas. 
No dia seguinte teve lugar um 
comício-festa comemorativo 
do 31.° aniversário da CGTP- 
-IN. Centenas de pessoas 
assistiram a uma sessão de 
canto livre e poesia e à 
actuação do Orfeão do Porto. 
Sobre a situação política e as 
posições da Intersindical 
Nacional falaram João Torres, 
coordenador da USP, e 
Manuel Carvalho da Silva, 
secretário-geral da CGTP. 

BES abusa 

Para o fim-de-semana 
passado, algumas centenas de 
trabalhadores dos bancos BES 
e BIC (grupo Espírito Santo) 
foram convocados para prestar 
serviço, no âmbito do projecto 
de integração das plataformas 
de sistemas das duas 
instituições, denunciou o 
secretariado da secção 
sindical do SBSI. As 
convocatórias para trabalhar 
no fim-de-semana foram feitas 
«num ambiente de 
inqualificáveis pressões 
psicológicas», denunciou a 
estrutura sindical do grupo 
Espírito Santo. Recordando 
que «a prática habitual» na 
casa é «não pagar o trabalho 
suplementar, não conceder os 
dias de compensação e nem 
sequer fazer a respectiva 
comunicação à Inspecção do 
Trabalho», o secretariado 
sindical afirma que «o facto 
de ter sido escolhido um fim- 
-de -semana prolongado é 
demonstrativo do grau de 
irresponsabilidade de quem 
dirige o projecto e, 
obviamente, daqueles que os 
nomeiam e lhes dão 
cobertura». 

Colóquio 
Os modelos sociais e a 
globalização constituem o 
lema do colóquio que a União 
dos Sindicatos de Lisboa leva 
hoje a cabo, às 17 horas, na 
Casa da Imprensa, no âmbito 
das comemorações do 
aniversário da CGTP, e no 
qual participa Isabel Rauber, 
autora de várias obras sobre 
os movimentos sociais na 
América Latina. 

Motoristas 
A greve de hoje «é um 
primeiro e sério aviso» «los 
motoristas profissionais contra 
0 tratamento discriminatório 
de que são alvo no recém- 
-alterado Código da Estrada, 
preveniu a Festru/CGTP, «(ue 
exigiu a intervenção do 
primeiro-ministro nesta 
matéria. 

Fequimetal e CT apelam aos deputados 

Petrogal pressiona 

Para tentar calar os que se opõem à entrega da 

empresa ao capital estrangeiro, a administração 

de Rui Vilar e António Mexia recorre à intimi- 

dação e à pressão, acusam os representantes dos 

trabalhadores. 

Depois de muitos meses 
de protesto junto dos res- 
ponsáveis das empresas e 
de denúncia pública, inclu- 
sivamente com recurso ao 
Provedor de Justiça, os tra- 
balhadores decidiram pas- 
sar à lula. No dia 25 de 
Setembro realizaram uma 
tribuna pública na Rua 
Augusta, deslocan- 
do-se depois à sede 
da Petrogal e Gal- 
penergia. Antes, já 
tinham ido à 
Assembleia da 
República, onde 
entregaram aos 
deputados uma 
«carta aberta», 
alertando para «a 
grave situação que hoje se 
vive na Galpenergia e em 
particular na Petrogal» e 
reclamando «uma interven- 
ção activa no sentido de pôr 
fim definitivo a uma situa- 
ção indigna de nosso regime 
democrático». A ausência 
de tal intervenção poderá 
representar permissão para 
«um verdadeiro crime de 
lesa-pátria», como seria «a 
entrega ao capital estrangei- 
ro de um sector energético 
de fundamental importância 
para a economia nacional». 

Perseguindo tal objectivo, 
a administração pratica 
«uma política de intimida- 
ção e pressão sobre os tra- 
balhadores e seus legítimos 
representantes, visando 
enfraquecer a acção colecti- 
va dos trabalhadores para, 
assim, ter condições para 
concretizar este crime eco- 
nómico e para pôr era causa 
direitos e garantias de quem 
trabalha na empresa», acu- 
sam a Fequimetal/CGTP e a 
Comissão de Trabalhadores. 

Há interesses 

estrangeiro 

por trás 

ilaadniinistrapo 

No documento recorda-se 
que as questões da Galpe- 
nergia e da Petrogal têm 
sido acompanhadas pela 
AR e que a Comissão de 
Inquérito aos negócios da 
Galp «foi bastante crítica 
sobre como tem vindo a ser 
conduzida a gestão», 
«advertiu para os perigos 

que daí advêm» e 
pronunc iou-se 
pela manutenção 
do centro de deci- 
são da Galpener- 
gia em Portugal e 
pela manutenção 
futura de ambas as 
refinarias, cha- 
mando à responsa- 
bilidade o grupo 

de accionistas privados 
nacionais, em articulação 
com o Estado. 

«No entanto, apesar das 
recomendações da Comis- 
são de Inquérito Parlamen- 
tar e da evolução da situa- 
ção mundial, a actual presi- 
dência de António Mexia 
tem vindo a prosseguir um 
modelo de reestruturação 
que não deixa quaisquer 
dúvidas quanto aos interes- 
ses do capital estrangeiro 
que estão por detrás desse 
modelo», afirmam as estru- 
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Os trabalhadores querem salvar empresas da entrega ao 
capital estrangeiro 

turas representativas dos 
trabalhadores. 

0 presidente «tem vindo 
a afastar dos lugares de 
decisão os quadros da 
Petrogal, colocando em seu 
lugar quadros oriundos da 
GDP, de consultores exter- 
nos instalados na empresa 
(cujos concursos são desco- 

nhecidos) e ainda de outras 
"personalidades" do exteri- 
or, mas com relacionamento 
próximo do Presidente, o 
que pode indiciar favoreci- 
mento pessoal». Em concre- 
to, é apontada a recente 
contratação de um cidadão 
estrangeiro para dirigir a 
área de Logística. 

Os 30 castigados 

Há «vários anos» que a administração da 
Petrogal mantinha «dezenas de trabalhado- 
res» sem funções distribuídas, muitos dos 
quais estavam dispensados de comparecer na 
empresa e forçados a ficar em casa. Esta prá- 
lica foi denunciada e condenada pelo Sinqui- 
fa, pois «viola o direito ao trabalho e à ocu- 
pação efectiva, previsto na lei, fere a digni- 
dade profissional e humana dos trabalhado- 
res e prejudica-os seriamente na remunera- 
ção, nos prémios, na carreira e realização 

profissional». No início deste mês, revelou o 
sindicato, a administração «decidiu chamar 
cerca de 30 desses trabalhadores, que esta- 
vam descartados em casa, não para lhes dar 
trabalho, como era legítimo esperar, mas para 
os meter todos dentro de quatro paredes, 
onde apenas existem algumas secretárias e 
cadeiras», colocando-os «numa situação 
ainda mais humilhante, facto que já levou 
alguns deles a acusarem problemas psíquicos 
e de saúde». 

Admissões na PT 

não parecem sérias 

A Comissão de Trabalha- 
dores da Portugal Telecom 
considera «perfeitamente 
intolerável» a prática da 
administração relalivãmen- 
te à admissão de quadros. 
Em comunicado, a CT 
recorda que à mulher de 
César, não basta ser séria, é 
preciso parecer, reclamando 
que lai princípio seja apli- 
cado no Grupo FE 

No comunicado aponta-se 
o contraste entre o compor- 
tamento para com os traba- 
lhadores mais antigos, entre 
os quais «se cria um ambi- 
ente de desinteresse», 

fazendo crer «que já não 
fazem falta e estão a mais», 
enquanto é feita a contrata- 
ção de «"eminências par- 
das", só porque são 
sobrinhos(as) e genros 
ou noras de administra- 
dores, filhos de ininis- 
Iros ou de autarcas»; as 
citadas «eminências», 
denuncia ainda a CT, 
«abandonam a empresa, 
para serem administradores 
da concorrência, e depois 
são readmitidos e colocados 
no Brasil com proveitos 
milionários». 

As obras realizadas nas 

instalações da PT na Rua 
Andrade Corvo são «vee- 
mentemenle» censuradas 
pela CT, por ascenderem a 
«custos astronómicos, para 
criar condições privadas de 
acesso aos sumptuosos apo- 
sentos da administração», 
enquanto os trabalhadores 
«sentem na pele as dificul- 
dades de uma contenção de 
custos miserabilista». Afir- 
mando que alguns adminis- 
tradores se gabam de final- 
mente terem salários de 
nível europeu, a CT recorda 
que no dia 1 de Janeiro, a 
par da nova moeda única. 

deverá entrar em vigor 
nova tabela salarial e recla 
ma para os trabalhadore 
salários de nível europeu. 

No final da semana pas 
sada, em novo comunicado 
a CT voltou a defender ; 
valorização geral dos salári 
os e criticou a gestão d; 
empresa, por «insistir n; 
atribuição de prémios po 
objectivos, com base en 
critérios injustos e penali 
zadores dos direitos < 
garantias consagrados» n; 
Constituição, na Lei e m 
Acordo de Empresa da Fl 
Comunicações. 

Rolo confiscado 

O Sindicato dos 
Jornalistas considerou que 
a confiscação, pela PSP, de 
um rolo fotográfico a dois 
profissionais, depois de estes 
terem sido detidos segunda- 
-feira à tarde junto das 
instalações da Nato, 
identificados por militares e 
agentes policiais e entregues 
na esquadra de Oeiras, é 
«manifestamente ilegal, 
porquanto só pode ser 
efectuada mediante mandado 
judicial». Em nota 
distribuída à comunicação 
social, a direcção do SJ 
informa que averiguou que os 
jornalistas «tinham obtido 
imagens na Estrada da 
Medrosa, que confina com as 
referidas instalações 
militares, mas cujo acesso 
não está vedado nem 
apresenta quaisquer sinais 
impeditivos de realização do 
seu trabalho» e «lamenta que 
se esteja a gerar uma 
atmosfera psicológica em que 
se abuse do direito à 
segurança, convertendo-o em 
paranóia susceptível de 
atentar contra a liberdade de 
informação». 
0 comissário que tomou 
conta da ocorrência recusou- 
-se a adiantar à Lusa os 
motivos da sua decisão, 
remetendo para os serviços 
de Relações Públicas da PSP, 
onde um subcomissário 
admitiu que possa ter havido 
«erro» ou «prepotência» na 
condução deste caso e que a 
PSP de Oeiras poderá ter 
actuado cora base em 
medidas de segurança que 
«não quis revelar», muito 
embora reconheça que não 
houve alteração do quadro 
legal que permita este tipo de 
comportamento da polícia 
face a jornalistas 
devidamente identificados. 
Ricardo Guilherme e Luís 
Fontes, ao serviço de 
0 Crime, estavam incumbidos 
de um trabalho sobre o 
reforço da vigilância em 
determinados locais, na 
sequência das operações de 
retaliação militar decorrentes 
do atentado terrorista da 11 
de Setembro nos EUA, 
informou ainda o sindicato. 

Plenário 

impedido 

Dois dirigentes do 
Sindicato dos Trabalhadores 
dos Estabelecimentos Civis 
das Forças Armadas foram 
segunda-feira impedidos de 
realizar uma reunião com o 
pessoal civil da Base Aérea 
N.° 6, no Montijo. De acordo 
com o STEFFAs/GGTP, o 
comandante da base tinha 
conhecimento da reunião 
desde o dia 1 de Outubro. 
«Será que este senhor já se 
está a aproveitar da situação 
para cortar direitos aos 
trabalhadores», questiona o 
sindicato, numa nota que 
distribuiu à comunicação 
social e em que afirma que, 
«depois dos últimos 
acontecimentos, afinal, em 
Portugal nem tudo está a 
funcionar normalmente, ao 
contrário do que afirmou o 
nosso primeiro-ministro, 
ontem, dia 7 de Outubro, na 
sua comunicação ao País». 
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"Estamos 

a perder 

aquilo que 

sabemos 

fazer. 

Não há, 

na História, 

país que 

seja 

desenvolvido 

e que 

destrua 

o seu tecido 

produtivo" 

"o 

encerramento 

de empresas 

é um 

problema 

grave e um 

factor de 

debilidade 

da economia 

portuguesa" 

Avançar 

para a luta 

na Marks 

& Spencer 

Os trabalhadores da Marks & Spencer 
em Portugal vão reunir hoje à tarde, 
para analisar formas de luta que levem 
a multinacional, com sede em Londres, 
a aceitar o direito de opção (a faculdade 
de cada trabalhador decidir se quer 
continuar a trabalhar na empresa 
adquirente da loja a que estão 
vinculados, ou receber a indemnização 
por despedimento, entretanto negociada 
- informou o CESP/CGTP. 
«A Marks & Spencer continua a pedir 
ponderação e compreensão aos 
trabalhadores, enquanto o tempo passa 
e os problemas se agudizam», 
denunciou o sindicato na semana 
passada, no final de mais uma reunião 
com o director da empresa para a 
Península Ibérica. «Há uma directiva 
da Comunidade Europeia (98/50/CE de 
1998) que assegura o direito da opção 
aos trabalhadores da Europa 
continental», explica o CESP, mas a 
directiva não foi subscrita pelo Reino 
Unido e, «pelos vistos», a Marks & 
Spencer não a quer cumprir. 
Em finais de Março a M&S anunciou o 
encerramento das lojas na Europa 
continental, «com o maior desprezo 
pelos seus trabalhadores, e agora 
arrasta, durante meses, uma instrução 
aos seus negociadores para aceitarem as 
pretensões mínimas dos trabalhadores», 
protesta o sindicato. 

O Comércio 

do Porto 

com futuro 

incerto 

Mantém-se uma situação de grande 
instabilidade e preocupação quanto ao 
futuro entre os trabalhadores do jornal 
0 Comércio do Porto, que ainda não 
receberam os salários de Setembro. 
Já os salários de Agosto foram pagos 
com atraso, tendo na altura a Lisgráfica 
comunicado que pretendia encerrar o 
jornal até 15 de Setembro. Em 
comunicado, o Sindicato dos Jornalistas 
salientou que a Lisgráfica e o Estado 
deveriam assumir as responsabilidades 
que lhes cabem e desenvolver «todos os 
esforços para manter vivo 0 Comércio 
do Porto e acautelar os direitos 
dos seus trabalhadores». 
0 fecho do jornal - que poderá ser 
evitado se for encontrado «um parceiro 
para viabilizar a empresa» - teria 
«graves efeitos sociais» e representaria 
«uma perda irreparável e 
incompreensível, não só para as pessoas 
directamente envolvidas, como para a 
cidade e o País», salientou o SJ, 
sublinhando que «0 Comércio do Porto 
não é apenas um importante património 
da imprensa e da cultura portuguesas e 
uma instituição da cidade do Porto, mas 
constitui também um importante 
exemplo de tenacidade e elevado 
profissionalismo». 

PCP exige responsabilidades e actuação urgente do Governo 
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De forma inesperada e em período de férias, o patrão da Confélis avançou com o processo de falência de uma empresa que 
ele próprio apontava como exemplo de sucesso 

Desafio 

ao Governo 

«Desafiamos o Governo a reconhecer 
que existe um problema grave no País, 
com o encerramento de empresas. 
Desafiamos o Governo a reconhecer que 
esta situação constitui um factor de 
debilidade da economia portuguesa. 
Desafiamos o Governo a não ficar 
impassível perante a degradação social 
de milhares de trabalhadores e as 
legítimas apreensões quanto ao seu 
futuro. 
«Ao lançarmos este desafio, 
pretendemos confrontar o Governo com 
as suas responsabilidades, ou melhor, 
com a sua irresponsabilidade pelos 
erros de política económica que, por 
acção ou omissão, está a cometer. 
«Queremos impedir o Governo de 
continuar a escamotear a verdade, 
pintando-a com tons cor-de-rosa. Mais 
do que isso, queremos dar a nossa 
contribuição para obrigar o Governo a 
definir e aplicar uma política 
económica que corrija os atentados 
contra os trabalhadores e o País. 
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O deputado comunista tem estado presente em muitas lutas de trabalhadores 
que defendem os postos de trabalho (na foto, concentração da Molin, no Largo 
Camões, na semana passada) 

«É neste sentido que apresentamos hoje 
na Comissão de Economia um pedido 
de audição com o ministro da 
Economia, para discutir a política que 
está a ser seguida em relação ao 

conjunto de empresas que se encontram 
em processo de falência.» 

Vicente Merendas, 
intervenção na AR dia 3 de Outubro 
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A politica 

da falência 

Em seis meses, encerraram mais de 900 

empresas em Portugal, denunciou Vicente 
Merendas na Assembleia da República. 
O deputado comunista salientou que, na raiz 

deste grave problema está a política económica 
e laboral, que provoca a destruição do tecido industrial nacional, 

pelo que o Grupo Parlamentar do PCP requereu a ida do ministro 
da Economia à AR. 

Os trabalhadores portugueses partiram 
pessimistas para férias e o seu regresso 
foi marcado por um forte abanão no 
contacto com a realidade - começou por 
afirmar Vicente Merendas, na 
intervenção que fez no parlamento, no 
passado dia 3. Recordou que os 
trabalhadores estão a confrontar-se com 
uma onda violentamente neoliberal sem 
precedentes em 
áreas vitais da nossa 
economia. 

Só a luta e a persistência dos trabalhadores da Norporte e das estruturas sindicais da CGTP, com a solidariedade activa da 
Câmara Municipal e do PCP, mantêm viva a esperança de que os direitos sejam respeitados 

Os sinais são cada 
vez mais 
preocupantes, 
sublinhou, 
apontando a 
destruição do 
aparelho produtivo e 
a privatização a todo 
0 custo, sem a 
Preocupação de 
dinamizar as 
entpresas. «0 Governo tem sido mais 
vulnerável a lobhies financeiros que 
querem sacar fundos ao Estado, do que 
a organizações que apresentem 
propostas concretas de 
desenvolvimento», acusou o deputado 
do PGR 

Motivos 
com incentivos 

vicente Merendas indicou algumas das 
razões que levam ao encerramento de 
tantas empresas: 
" a derrapagem da economia obriga os 
furlugueses a apertar o cinto e está a 
Provocar uma sangria no tecido 
empresarial 
" a banca está também a criar enormes 
restrições ao crédito, em particular 
asfixiando financeiramente as empresas 
Coni menos recursos 
, 0 Governo estimula e privilegia os 
ln'cresses dos grandes grupos 
económicos em detrimento dos 
Pequenos empresários. 

ste quadro, as falências das empresas 
"ecdem-se com toda a impunidade, 
em rjue ninguém seja chamado à 

Jonsabilidade. 0 deputado 
unista recordou que «há empresas 

nulz nCerram e rcabrcn uns i otnetros depois, com as mesmas 

IruMk 88 mas ('(,rn 0utr09 
M .'adores, deixando um rasto de 

Portas empresa8 fecharam as suas 
c '' sem assumirem as dívidas para 
^""Irabalhadores, disse Vicente 

'IpT'i aS' ferindo o caso do distrito 
Sr( 

oa, oude 112 empresas, de treze 
[1(' 

ores 'fo actividade económica, não 
"iraram os compromissos com os seus 

No distrito de Lisboa, 

112 empresas 

de 13 sectores devem 

aos trabalhadores mais 

de 22 milhões 

de contos 

de indemnizações 

e salários em atraso " 

trabalhadores. «Entre salários em atraso 
e indemnizações, a soma ultrapassa os 
22 milhões de contos», denunciou, 
sublinhando que o mesmo se passa um 
pouco por todo o País. A nível nacional, 
desde o início do ano, já foram 
destruídos mais de 8 mil postos de 
trabalho, destacando-se os casos 
recentes da Goela, em Vila das Aves, 

com 1600 
trabalhadores, e da 
Samsung, com 
1200 - afirmou. 
Ainda mais 
recentemente, foi 
pedida a falência da 
Confélis, com 160 
trabalhadores, cujo 
sócio-gerente, em 
entrevista ao Jornal 
de Noticias, há 
apenas oito meses 
atrás, apontava a 

empresa como exemplo dos êxitos e 
pioneira no pronlo-a-veslir masculino. 
Declarou falência, a 20 de Setembro, a 
Norporte, com cerca de 500 
trabalhadores, empresa bem equipada 
com moderna tecnologia, que encerrou 
apesar das promessas eleitorais do PS. 
Na véspera, dia 2, estiveram 
concentrados junto ao Ministério da 
Economia os trabalhadores da Molin, 
uma empresa viável - facturava um 
milhão e setecentos mil contos, 
empregava 160 trabalhadores, fabricava 
malerial de desenho de alta precisão e 
material escolar e constituía uma 
referência cultural para milhões de 
portugueses, que fizeram as suas 
primeiras leiras e os seus primeiros 
desenhos cora material escolar Molin -, 
que também declarou falência. 
Também dia 2, estiveram concentrados, 
frente à residência oficial do primeiro- 
-ministro e frente ao parlamento, os 
trabalhadores das vidreiras Mandata 
e Morlensen. 
«Os cerca de 400 
trabalhadores das duas 
empresas encontram-se 
numa situação laboral 
e social dramática», 
salientou Vicente 
Merendas. Os 
trabalhadores da 
Mortensen estão há 
três meses sem receber 
salários. Os da 
Mandata apenas vão 
receber 40 por cento 
do salário de Setembro. E sobre os 
trabalhadores das duas empresas paira 
o espectro do desemprego, cora todas as 
consequências para quatro centenas de 
famílias da Marinha Grande. 
0 deputado comunista afirmou que, nos 
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Desde o início 

do ano já foram 

destruídos mais 

de 8 mil postos 

de trabalho. 

Nos últimos seis 

meses encerraram 

900 empresas" 

últimos seis meses, mais de 900 
empresas encerraram as suas porias. 
«Estamos a viver uma situação em que, 
quase todos os dias, os anúncios de 
falência de empresas fazem títulos da 
comunicação social», «a crise 
económico-social desenvolve-se por 
todo o País» e «parece não haver sector 
que escape». 
Alertou que «o País está a perder o seu 
tecido industrial», «estamos a perder 
aquilo que sabemos fazer», realçando 
que «não há, na História, país que seja 
desenvolvido e que destrua o seu tecido 
produtivo». 
0 Estado, como empregador, «não é um 
exemplo na efectivação das leis e dos 
direitos», acusou Vicente Merendas, 
protestando contra as declarações do 
ministro da Economia, que considerou 
que o estudo da Associação Empresarial 
de Portugal, que preconiza o 

despedimento de 150 
mil funcionários 
públicos, contém 
ideias excelentes. 
«0 Governo está a 
contribuir para uma 
sociedade baseada na 
instabilidade e na 
incerteza do amanhã», 
afirmou o deputado do 
PCP, notando que 
«muitos são os 
discursos, para 
consumo de 

propaganda, sobre a saúde da economia 
portuguesa», mas «poucas são medidas 
efectivas que promovam essa saída e, 
sobretudo, que protejam e valorizem o 
recurso mais precioso que são os 
trabalhadores e os seus direitos». 

Prevenir e mudar 

0 ano em curso «ameaça trazer mais 
surpresas desagradáveis», pois 
«milhares de trabalhadores de vários 
sectores de actividade têm os seus 
postos de trabalho ameaçados», 
avisou o deputado do PCP. 
Perante tal quadro, «há razões para que 
os trabalhadores lutem e estejam 
preocupados e há um sentimento de 
insegurança que se apossa dos 
trabalhadores em vários sectores 
e várias regiões do País». 
Os trabalhadores têm consciência dos 
perigos «e, exactamente por isso, as suas 
lutas são a clara e positiva demonstração 
de que os trabalhadores não se 
resignam, não se intimidam com a 
repressão policial e não aceitam de 
braços caídos esta cruzada contra os 
seus direitos e os seus postos de 
trabalho». 
Vicente Merendas recordou que na 
Assembleia da República, recentemente 
e por iniciativa do PCP, foi aprovada 
legislação que melhorou os direitos dos 
trabalhadores em caso de falência das 
empresas, procurando diminuir o 
número de anos à espera das 
correspondentes indemnizações. «Mas é 
preciso ir mais longe, é preciso ir-se às 
raízes do problema», as quais «têm a ver 
com a política económica e laboral que 
tem sido seguida». 
«0 País carece de uma efectiva 
mudança de rumo, no plano da política 
económica e social», concluiu o 
deputado comunista, sublinhando que só tal mudança abrirá 
caminho para a resolução dos problemas com que se defrontam 
o País e os trabalhadores. 
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Alunos 

prejudicados 

Mais de mil alunos da 
Escola Secundária de Pinhal 
Novo estão a ser 
prejudicados devido à falta 
de pessoal auxiliar. 
Em comunicado de 
imprensa, a Juventude 
Comunista Portuguesa (JCP) 
refere que o problema da 
falta de funcionários se 
agravou no passado dia 3 
de Outubro, o que levou 
o Conselho Executivo 
da Escola a determinar 
o encerramento de vários 
blocos daquele 
estabelecimento de ensino. 
A JCP sublinha que a falta 
de pessoal auxiliar é uma 
das muitas lacunas da 
Escola Secundária do Pinhal 
Novo, que enfrenta outros 
problemas, nomeadamente, 
a «falta de um pavilhão 
gimnodesportivo, material 
didáctico (retroprojectores 
e material de laboratório), 
telheiros para resguarda 
dos alunos e aquecimento 
nas salas». 
Está entretanto agendada 
para hoje uma reunião entre 
o Conselho Executivo da 
Escola Secundária do Pinhal 
Novo e a Coordenação 
da Área Educativa da 
Península de Setúbal, para 
que seja encontrada uma 
solução para o problema. 

Colectividades 

em festa 

Por razões climatéricas, 
as noites de Fado da festa 
das Colectividades irão 
decorrer, nas noites 
de 12 e 13 de Outubro, 
nos Paços do Concelho. 
No conjunto das noites 
de Fado, actuam 145 
fadistas das colectividades 
de Lisboa, apadrinhados por 
Anita Guerreiro e Nuno 
de Aguiar. A entrada é livre. 

A palavra 

aos utentes 

«Pela defesa e melhoria 
dos serviços Públicos: 
a palavra aos utentes» 
é o tema do encontro 
de comissões e associações 
de utentes, a ter lugar no 
próximo sábado, em Lisboa. 
Promovido pela Associação 
Transportes 2000, Comissão 
de Utilizadores 
e Sobreviventes do IP3, 
Comissões de 
Utentes 
das Linhas da 
Azambuja, 
do Sado e de Sintra, 
este encontro tem 
como objectivo 
trocar experiências 
e pontos de vista 
- múltiplos 
e diversificados 
- e orientar a acção 
em torno 
das necessárias 
melhorias dos 
Serviços Públicos 
e da importância 
da participação 
dos utentes para 
a concretização 
de tais melhorias. 

Fenprof mobiliza professores e pais em torno 

de um plano de emergência e de uma lei de financiamento 

Por uma nova escola do primeiro ciclo 

A Fenprof" pretende mobilizar professores e pais 

na luta por uma nova escola para o 1." ciclo, 

defendendo nomeadamente um plano nacional 

de emergência, uma Lei de Financiamento dos 

Estabelecimentos Públicos do Ensino Não Supe- 

rior e turmas com um máximo de 19 alunos. 

A luta por uma nova escola 
para o 1.° ciclo do ensino 
básico é uma prioridade da 
Fenprof para este ano lectivo. 
Um combate «distante de 
qualquer reivindicação cor- 
porativa», que deverá envol- 
ver antes do mais 
os professores. 
Mas também 
« todos aqueles que 
se interessam pela 
causa da educa- 
ção», em particu- 
lar os pais e suas 
organizações. 

Em conferência 
de imprensa, a 
Federação Nacio- 
nal dos Professores denunci- 
ou a situação de penúria das 
ex-escolas primárias e apre- 
sentou várias iniciativas já 
em curso. Com a promessa de 
apresentar ao país, no início 
do segundo período lectivo, 
de uma proposta global para 
uma profunda transformação 
do primeiro ciclo de ensino. 

De entre as iniciativas pro- 
gramadas e em concretiza- 
ção, destaca-se desde já a 
realização, dia 31 de Outu- 
bro, em todas as capitais de 
distrito, de bancas onde se irá 
pedir aos portugueses que 
assinem um postal dirigido ao 
ministro da Educação, recla- 
mando que sejam criadas 
melhores condições para 
estas escolas. 

Na sequência da reunião, já 
realizada, com a Confedera- 
ção Nacional das Associações 

Uim luta 

que deverá envolver 

os 

e 

que se interessam 

pela causa 

de Pais, a Fenprof quer 
encontrar-se, nomeadamente, 
com a Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses 
(ANMP). Durante o mês de 
Outubro, os órgãos de gestão 
das escolas do 1.° ciclo dirigi- 

rão ao ministro da 
Educação e à Câ- 
mara Municipal do 
respectivo conce- 
lho, cartas recla- 
mando melhores 
condições de tra- 
balho e estudo para 
as suas escolas. No 
segundo período 
lectivo, a Fenprof 
realizará, em todo 

o país, encontros distritais de 
professores do 1.° ciclo, que 
culminarão em deslocações 
aos governos civis para entre- 
ga de moções em defesa de 
uma nova escola. 

Unia escola 
estacionada no tempo 

«A escola do primeiro ciclo 
do ensino básico está estacio- 
nada no tempo. Não acompa- 
nhou os mais elementares 
avanços tecnológicos e do 
conhecimento», afirma-se no 
documento divulgado pela 
Fenprof, que sublinha mesmo 
que a maioria destas escolas 
«vive na mais completa pe- 
núria de recursos». 

Um estudo elaborado pelo 
Sindicato de Professores da 
Região Centro, junto de cerca 

I 

NÇAO 
ÍNÇAS 

ÊÊÉÊÊÊÊÊÊÊÊi 

. * 
'$íÂ V 

Fenprof defende mudanças profundas na escola 

de 1000 escolas da região, 
que a Federação Nacional de 
Professores considera reflec- 
tir em grande medida a reali- 
dade que se vive por todo o 
país, conclui que 48 por cento 
das escolas não tem bibliote- 
ca, 69 por cento não dispõe de 
computador, 94 por cento não 
possui qualquer material 
experimental, 90 por cento 
não possui instrumentos 
musicais, 55 por cento não 
tem aparelhos de televisão e 
vídeo e 59 por cento não conta 
com material desportivo. 

Face a esta situação, a Fen- 
prof diz que, na maioria dos 
concelhos do país, a escola do 
1.° ciclo é ainda «a escola do 
quadro preto, do giz, dos ma- 
nuais escolares e da dedica- 
ção dos professores». 

Uma situação que se deve 
nomeadamente a graves pro- 
blemas de financiamento, 
com desvio de grande parte 
dos recursos para as escolas 
privadas. 

As propostas 
tia Fenprof 

Um plano nacional de 
emergência que concretize «a 
rápida recuperação e huma- 
nização das escolas» e o seu 
apetrechamento com materi- 
ais e equipamentos pedagógi- 
cos é a primeira grande exi- 
gência da Fenprof. 

A Federação defende ainda 
a elaboração urgente de uma 
Lei de Financiamento que 
estabeleça regras claras, uni- 
versais e transparentes que 
tenham em conta, designada- 
mente, o número de alunos, 
de turmas e de estabeleci- 
mentos de ensino envolvidos. 

As turmas dos quatro pri- 
meiros anos de escolaridade 
devem, segundo a Fenprof, ser 
constituídas por 19 alunos, no 
máximo, descendo para 15 
quando existam, na mesma 
turma, alunos de mais de dois 
anos de escolaridade ou com 
necessidades educativas espe- 

ciais. 0 Estado tem que pas- 
sar a facultar às crianças do 1." 
ciclo um serviço de refeições e 
uma resposta para a ocupação 
de tempos livres, com pessoal 
próprio e instalações adequa- 
das, advoga a Federação, que 
considera ainda urgente avan- 
çar com a constituição de 
equipas educativas que aca- 
bem com o modelo de profes- 
sor que lecciona todas as áreas 
curriculares. 

A Fenprof defende, por 
outro lado, a alteração das 
provas de aferição, sustentan- 
do a aplicação por amostra- 
gem «cientificamente elabo- 
rada» e exigindo do Ministério 
da Educação medidas que 
permitam corrigir problemas e 
dificuldades detectados. 

É em torno destes grandes 
objectivos que a Federação 
nacional de Professores 
espera «erguer um amplo 
movimento social que acom- 
panhe a acção reivindicativa 
dos professores». 

Em defesa da serra da Arrábida 

A luta por um desenvolvi- 
mento sustentável e a recusa 
de que a serra da Arrábida 
seja o «caixote do lixo do 
país» juntaram, num protesto 
comum, diversas organizações 
que se manifestaram quando 
do lançamento do Programa 
Polis em Setúbal, dia 3 de 
Outubro. 

Em comunicado conjunto, a 
CaproSado (Confissão Ambi- 
ental «Proteger o Sado»), o 

Movimento Pró-Arrábida, o 
Gisa (Grupo de Intervenção e 
Sensibilização Ambiental), 
em e várias organizações de 
juventude e associativas da 
Região do Sado e Arrábida, 
denunciam a utilização da 
Secil, era pleno Parque Natu- 
ral da Arrábida, para a incine- 
ração de resíduos industriais 
perigosos (RIP). 

Múltiplas são as razões de 
contestação. Antes do mais, 

Secil, uma cimenteira em pleno Parque Natural da Arrábida 

os subscritores do documento 
salientam que o método e a 
escolha do Ministério do 
Ambiente para a incineração 
RIP foi reprovada pelo pró- 
prio Estado português aquan- 
do da assinatura do Protocolo 
de Estocolmo este ano. 

Acresce que se está a impor 
um método e a apresentá-lo 
como «solução milagrosa», 
quando nem sequer se conhe- 
ce a base do problema. Não 

existe qualquer 
levantamento 
global das fon- 
tes produtoras 
de resíduos, 
nem uma estra- 
tégia nacional 
concreta para 
redução dessa 
produção, numa 
perspectiva de 
reduzir, reutili- 
zar e reciclar. 

0 documento 
é particular- 
mente crítico 
em relação à 
localização da 
incineradora no 
Parque Natural 
da Arrábida, o 

que vai contra «as mais ele- 
mentares normas de conserva- 
ção e de promoção de uma 
área natural protegida». 

Por último a imposição de 
uma unidade de co-incinera- 
ção põe em causa a estratégia 
de desenvolvimento sustentá- 
vel que se deseja implementar 
na região, baseada no turismo 
e no ambiente. 

«Não vamos 
cruzar os braços» 

Face a esta situação, as 
várias associações envolvidas 
nesta luta prometem que não 
se irá «cruzar os braços». 

Exigem do Ministério do 
Ambiente e do Ordenamento 
do Território e solicitam à 
Comissão Europeia a suspen- 
são deste processo e a elabo- 
ração de um levantamento 
global das fontes produtoras 
de resíduos e uma estratégia 
nacional da sua redução, com 
base na política de redução, 
reutilização e reciclagem . 

Apelam a todas as entida- 
des e cidadãos da região que 
se unam contra a co-incinera- 
ção e participem activamente 

nesta lula. As associações 
vão prosseguir com uma cam- 
panha de informação pública, 
através da distribuição e 
emissão de folhetos, cartazes 
e informação diversa, da rea- 
lização de debates e confe- 
rências e a mobilização de 
cidadãos e instituições. Na 
perspectiva de (pie têm «uma 
etapa longa e dura pela fren- 
te». 

«Os Verdes» 
questionam 

A deputada de «Os Ver- 
des», Heloísa Apolónia, din 
giu um requerimento ao 
Ministério do Ambiente e ao 
Ministério da Economia, n" 
sentido de conhecer o con- 
trato de exploração da Fábn 
ca Cimenteira da Secil na 
Área do Parque Natural da 
Arrábida, bem corno as estr 
malivas do Governo sobre o 
limite temporal de perma- 
nência da Secil naquela área 
protegida. Em causa esta a 
quota máxima de exploração 
permitidubem como a média 
de exploração nos último» 
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Exposição sobre Orlando da Costa 

50 anos 

de vida literária 

Até ao fim de Outubro estará patente ao públi- 
co, no Museu da República e Resistência em Lis- 
boa, uma exposição documental sobre a vida e 
obra de Orlando da Costa. 

Com o tema «Orlando da 
Costa - 50 Anos de Vida 
Literária», a exposição é um 
testemunho do trabalho 
desenvolvido, ao longo de 
meio século, por este escri- 
tor de raízes goesas, em 
diferentes áreas da 
literatura, da poe- 
sia ao romance e à 
dramaturgia. 

Esta iniciativa 
terá um momento 
alto no próximo dia 
18, com a realização 
de um colóquio que 
conta com a participação de 
Urbano Tavares Rodrigues e 
António Borges Coelho. 

Breve biografia 

Actualmente com 73 anos 
de idade, Orlando da Costa 
nasceu em Moçambique. 
Filho de pais indianos, viveu 
até aos 18 anos em Goa, uma 
vivência que viria natural- 
mente a marcar a sua obra. 

Em Setembro de 1947 vem 
para Portugal e licencia-se 
em 1953 em Ciências llistó- 
rico-Filosóficas na Faculdade 
de letras de Lisboa. É nesta 
época que retoma a escrita. 
Com menos de 15 anos linha 
escrito os seus primeiros poe- 
mas, obtendo então o primei- 
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lerá um momento 

alto no prÉimo 

flial8,(;om 

a realização 

de um roiííquio 

ro prémio num concurso entre 
lodos os liceus. 

De par da sua vida literá- 
ria, Orlando da Costa envol- 
ve-se na actividade política 
antifascista. Em 1947 torna- 
-se militante do MUD Juve- 

nil e em 1953 filia- 
-se no PCP. Entre 
1950 e 53, é detido 
pela PI DE por 
várias vezes, em 
particular devido à 
sua militância era 
defesa da paz. 

Em 1951 e 1953 
publica os seus dois primei- 
ros livros de poesia, «A 

Orlando da Costa 

Estrada e a Voz» e «Os 
Olhos sem Fronteira». 0 
livro de poemas «Sete Odes 
do Canto Comum», publica- 
do em 1955, é apreendido 

pela PIDE mesmo antes de 
sair da tipografia, voltando a 
ser editado em 1979. 

Em 1956 participa, como 
sócio fundador, na criação 
da Sociedade Portuguesa de 
Escritores, mandada encer- 
rar pelo governo fascista. 
Em 1973 torna-se sócio fun- 
dador da Associação Portu- 
guesa de Escritores. 

A sua estreia como roman- 
cista data de 1961, com «O 
Signo da Ira», romance neo- 
realista, proibido pela censu- 
ra, que obtêm entretanto o 
prémio Ricardo Malheiros, 
da Academia de Ciências de 
Lisboa. Em 1964 publica o 
romance «Podem chamar-me 
Eurídice...», também proibi- 
do e retirado do mercado. Em 
1994 é editado o romance 
«Os Netos de Norton», Pré- 
mio Complementar Eça de 
Queirós de Literaíura/94 da 
Câmara Municipal de Lis- 
boa, e em Novembro de 
2000, «O Último Olhar de 
Manu Miranda». 

Estreia-se como drama- 
turgo em 1971, com a peça 
«Sem Flores nem Coroas». 
A sua peça «A Como Estão 
os Cravos Hoje», publicada 
em 1984, foi premiada no 
Concurso de Originais de 
Teatro da Seiva Trupe, 
For to. 

Toda a sua obra poética, 
acrescida de «O Coração e o 
Tempo», é reeditada em 
1979 num único volume, 
intitulado «Canto Civil». 

Feira do Livro de Frankfurt 

Portugueses sem apoio 

0 apoio financeiro à pre- 
sença portuguesa na Feira 
do Livro de Frankfurt está 
em curva descendente 
desde 1998. O Ministério da 
Cultura considera que uma 
leira vocacionada para os 
negócios é da competência 
do ICEP - Investimento, 
Comércio e Turismo de Por- 
'uKaL e este, por sua vez, 
ndmite «não estar especial- 
mente orientado» para a 
(|ueslão. 

A edição deste ano, inau- 
gurada terça-feira passada, 
eontará com 70 empresas 
'usas, mas o investimento 
oficial português não ultra- 
passa os seis mil contos, 
apesar de estar em causa o 
mais importante certame 
editorial do mundo, ponto 
de encontro de mais de cem 
países. 

As associações represen- 
tativas do sector, APEL e 

' CP, estão descontentes e 
determinadas a prevenir o 
agravamento da situação em 
-()92. Segundo dados da 
Associação Portuguesa de 
Úditores e Livreiros (API 
em 1998 a participação I 

C), 
usa 

em Frankfurt foi apoiada 
com 30 mil contos e benefi- 
ciou de uma área expositiva 
de 440 metros quadrados. 
Já em 1999 o montante des- 
ceu para os 20 mil contos e 
o espaço foi reduzido para 
355 metros quadrados. No 
ano passado nova alteração 
confirma a tendência 
decrescente: o investimento 
fíca-se pelos 15 mil contos, 
a área pelos 300 metros 
quadrados. Chega-se assim 
a 2001, com uma verba de 
seis mil contos e a imagem 
de Portugal circunscrita a 
168 melros quadrados. 

Graça Didier, presidente 
da APEL, defendeu, em 
declarações ã Agência 
Lusa, que a gigantesca 
feira alemã, visitada por 
meio milhão de pessoas de 
todo o mundo, é um palco 
privilegiado para divulgar a 
imagem do país. E lembrou 
que o «negócio» em causa 
é indissociável da vertente 
cultural, porque vender 
livros não é o mesmo que 
vender sapatos. Graça 
Didier lamentou ainda a 
inexistência de continuida- 

de em relação ao grande 
esforço feito em 1997. 
«Sem continuidade não há 
repercussões. íi dinheiro 
desperdiçado.» 

Também José Leal Lou- 
reiro, secretário-geral da 
União dos Editores Portu- 
gueses (UEP), denunciou a 
progressiva diminuição dos 
apoios desde 1998, adian- 
tando que até à próxima 
edição o sector editorial 
tem de unir esforços e sen- 
sibilizar o governo - nomea- 
damente ministérios da 
Cultura, Economia e Negó- 
cios Estrangeiros - para a 
pertinência de uma reflexão 
conjunta. 

Contudo, se este ano o 
apoio financeiro do Governo 
já é inferior ao que foi atri- 
buído em 1996 (de nove mil 
contos), nessa data apenas 
se deslocaram a Frankfurt 
20 editores portugueses. A 
partir de então são cada vez 
mais as empresas partici- 
pantes. Na verdade, é lá que 
se encontram todos os anos 
cerca de oito mil editores, 
em representação de mais 
de uma centena de países. 
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Agua, o factor 

estratégico 

i José 
Brinquete 

D' 

; 

ecorrido mais de um 
Iquarto de século após a 
Revolução de Abril e a 

instauração do regime democrático, os 
partidos dominantes do sistema/poder 
(PS e PSD) em nenhum momento 
abordaram, de forma responsável, a nível 
da região de Transmontana, a 
problemática dos nossos recursos 
hídricos, tanto à superfície como 
subterrâneos. 
Foi o PCP que, na I e 11 Conferência 
Democrática sobre Trás-os-Montes e Alto 
Douro (20/Março/83 em Vila Real e 
26/Junho/96 em Mirandela, 
respectivamente), meteu ombros ao 
trabalho e analisou os importantes 
recursos naturais que a região possui, 
entre eles a água, embora completamente 
desaproveitados. 
Mais recentemente, a Proclamação 
aprovada na 1* Assembleia Distrital de 
Bragança do PCP (26/Março/00) 
contemplava nas propostas para o 
desenvolvimento «A elaboração e 
aprovação de um Plano de 
Aproveitamento e Gestão da Água 
(à superfície e subterrânea) para o 
Distrito de Bragança e Planos de Bacia 
que salvaguardem os recursos hídricos, 
nomeadamente dos rios Douro, Tuela, 
Rabaçal e Tua, ameaçados pela 
Convenção Luso-Espanhola (assinada e 
aprovada pelo Governo PS)». 
Inesperadamente, nos meses de Junho e 
Julho deste ano, todas as Assembleias 
Municipais de Trás-os-Montes e Alto 
Douro foram chamadas a pronunciar-se 
sobre a adesão dos seus municípios a 
uma Empresa Multimunicipal de 
Abastecimento de Água e de Saneamento 
para a Região. 
A proposta surge da parle do ministro do 
Ambiente, José Sócrates, e vem 
carregada de chantagem política, como já 
começa a ser habitual, 0 Governo diz aos 
municípios que têm de aprovar a sua 
adesão até Julho, pois só assim poderão 
beneficiar de umas dezenas de milhões 
de contos, provenientes dos Fundos 
Comunitários. 
A esta pressão/chantagem política por 
parle do Governo PS, os cerca de 33 
municípios envolvidos e de maioria PS ou 
PSD responderam positivamente e 
aderiram a essa Empresa onde o capital 
maioritário é da Empresa Águas de 
Portugal. Mais uma vez os autarcas da 
região traíram os interesses das suas 
populações e aliaram-se a interesses 
obscuros e inconfessáveis. Responsáveis 
regionais do PS, na Assembleia 
Municipal de 
Bragança de 30/06/01, afirmaram, e ficou 
em acta, que o objectivo final do Governo 
é privatizar a exploração da Água na 
Região. 
Dos 33 municípios só Vila Pouca de 
Aguiar, em duas Assembleias 
Municipais, disse não à proposta 
governamental. E só os eleitos do PCP 
tiveram uma posição coerente em toda a 
região. 0 PS e o PSD votaram ao sabor de 
conveniências políticas locais, com os 
olhos postos nas autárquicas. 

Muitas dúvidas 

Os autarcas aprovaram uma decisão 
sem que até hoje tivessem feito 
qualquer levantamento ou estudo 
credível sobre os recursos de água 
existente na região. 0 Governo acenou 
aos autarcas com uns milhões de contos 
comunitários, não cuidando de fazer 
uma estimativa do valor global 
necessário para resolver os problemas 
de abastecimento de água e de 
saneamento até 2006. Tanto pode ser 
este o valor necessário como outro 
completamente diferente 
Relativamente ao património existente 
a nível de cada município, não há 
qualquer indicação se é ou não 
adquirido pela empresa, sendo, para já, 
cedido em condições pouco claras. 
Não existem estudos que permitam 
prever preços dos serviços aos 
municípios (em alta) e aos 
consumidores (em baixa), nestas duas 
áreas: abastecimento de água e 
saneamento. Como também não há 
qualquer garantia de termos água em 
quantidade e qualidade. Ao mesmo 
tempo que se prevê que este sistema 
vai deixar de fora os agregados 
populacionais com menos de 500 
habitantes, o que na região é a 
esmagadora maioria dos povoados. 
Por outro lado, os mais de 1000 
trabalhadores que existem nesta área 
de trabalho não foram ouvidos sobre o 
seu futuro e, mesmo que transitem para 
a empresa agora criada, que garantias 
têm da manutenção do seu posto de 
trabalho? 
foi muito estranho a pressa manifestada 
pelo ministro do Ambiente. E muitas 
foram as dúvidas que ficaram por 
esclarecer. 0 Governo não conseguiu ou 
não quis responder a nenhuma questão 
colocada pelos eleitos do PCP, nas 
Assembleias Municipais da Região. 
Aliás, o PCP propôs a criação de 
empresas intermunicipais e a 
possibilidade de os municípios se 
candidatarem a Fundos Comunitários 
para esta área do investimento. Por que 
será que o Governo não foi por esta via? 
Lamentavelmente, a AMTAD - 
Associação dos Municípios de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro — voltou a não 
estará altura das suas 
responsabilidades. 
A decisão tomada, se levarmos em 
linha de conta as declarações dos 
dirigentes regionais do PS na 
Assembleia Municipal de Bragança, 
não salvaguarda, de forma alguma, a 
garantia de que se manterá um serviço 
público. 
0 objectivo inconfessado de privatizar a 
água - um bem estratégico essencial - 
que não podemos aceitar, tem 
infelizmente antecedentes muito 
recentes, com a privatização da EDP, Ff, 
Brisa, etc. Os exemplos estão há vista... 
Estamos certos que, com esta medida, 
os Municípios não serão beneficiados e 
os Munícipes, esses sim, sairão 
fortemente prejudicados. 
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Joaquim Raposo desmantelou um projecto ímpar, em Portugal, 

que divulgou a cidade da Amadora além-fronteiras 

Cultura agoniza na Amadora 

A CDU acusa o autarca socialista de ter preteri- 

do, à revelia da Câmara, o Festival Internacio- 

nal de Banda Desenhada da Amadora em bene- 

fício de uma acção de pré-campanha. 

Área Socio-Culturai - teria os liga-se do Movimento Asso- 

«Pela primeira vez, o Fes- 
tival Internacional de Banda 
Desenhada da Amadora não 
terá lugar nas magníficas ins- 
talações da Fábrica da Cultu- 
ra depois de estas 
estarem na posse do 
município», afirma 
a Coordenadora 
Concelhia da CDU, 
que acusa o presi- 
dente pela decisão. 
0 autarca «escolheu 
a Fábrica de Cultura 
para, no dia 1 de 
Outubro, promover 
neste local uma jantarada 
com vista à apresentação dos 
candidatos do PS às eleições 
autárquicas», inviabilizando 
a realização do evento no 
local. Esta decisão deixa o 
FÍBDA sem alternativas, o 
que «reduz a espectaculari- 
dade e a dimensão do até 
agora maior festival de BD 
em Portugal e dos maiores 
certames mundiais do géne- 
ro». 

Apesar de negativa, esta 
decisão, segundo a CDU, só 
surpreende quem não está 
atento ao desempenho da 
maioria socialista na Câmara, 
pois Joaquim Raposo assu- 
me, «com esta e outras acçõ- 
es lesivas do património que 

Não é só 

o FIBDA 

que está 

em risco, 

mas muitas 

outras iniciativas 

divulgou a cidade da Amado- 
ra, o desmantelamento de um 
projecto cultural singular nos 
municípios portugueses». 

Entre as citadas «outras 
acções», e sem a 
«preocupação de 
um arrolamento 
exaustivo dos aten- 
tados à cultura per- 
petrados por Joa- 
quim Raposo e o 
PS», conta-se a ten- 
tativa de encerra- 
mento da Galeria 
Municipal Artur 

Bual. Mais do que simples 
tentativa foi a liquidação das 
bienais de Escultura ao Ar 
Livre e de Escultura em 
Ferro. Encerrados foram tam- 
bém o CITAP - Ciclo de Tea- 
tro de Autores Portugueses -, 
o desfile municipal e asso- 
ciativo do 5 de Outubro, o 
protocolo com as orquestras 
Metropolitana de Lisboa e do 
Norte, a Bienal de Gravura, o 
Festival de Magia, a Semana 
da Juventude, o Festival de 
Música Moderna e o Salão de 
Medalhística da Amadora. A 
partir de 1997, e com a vitó- 
ria socialista na Amadora e 
Vila Franca de Xira, também 
a AMASCULTURA - Asso- 
ciação de Municípios para a 

Rio Maior 

Incentivar 

a participação 

Foram apresentados publi- 
camente, na passada quinta- 
-feira, dia 4, os cabeças de 
lista da CDU aos órgãos 
municipais do concelho de 
Rio Maior. Para a Câmara 
avança Alice Esteves, de 50 
anos, professora do primeiro 
ciclo, directora da Escola 
Básica da freguesia da Assei- 
ceira e dirigente do Sindicato 
dos Professores da Grande 
Lisboa para a zona de Santa- 
rém e Oeste. 

Natural do distrito da 
Guarda, está radicada em Rio 
Maior desde 1974. Militante 
do PCP desde 1999, foi can- 
didata pela CDU em 1997. É, 
desde o ano passado, membro 
da Comissão Concelhia. 

Para a Assembleia Munici- 
pal, recandidata-se o inde- 
pendente Luís Carvalho, que 
actualmente lidera a bancada 
da CDU neste órgão. Luís 
Carvalho tem 57 anos e é 
medidor-orçamentista de 
construção civil e obras 
públicas. Aposentado da fun- 
ção pública, trabalhou duran- 
te 20 anos no Gabinete de 
Apoio Técnico às Autarquias 
de Santarém e, antes disso, 
trabalhara na Junta Provinci- 
al de Angola e no Fundo de 
Fomento de Habitação de 
Lisboa. Actualmente, é cola- 

borador da Misericórdia de 
Santarém e coordenador da 
escola-oficina de calçada 
portuguesa da Asseiceira e é, 
ainda, vice-presidente da 
Assembleia Geral do Clube 
de Natação de Rio Maior. E 
membro da coordenadora 
concelhia da CDU. 
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Alice Esteves 

0 principal objectivo des- 
tas candidaturas é incentivar 
a participação da população 
na gestão da autarquia, par- 
ticularmente dos trabalhado- 
res, da juventude e das 
mulheres. Entre outras prio- 
ridades destacam-se a cultu- 
ra, a habitação para os 
jovens, uma maior descen- 
tralização para as freguesias, 
o ambiente e uma estratégia 
de desenvolvimento susten- 
tado. 

dias contados. 

Ao abandono 

«Os grandes equipamen- 
tos culturais agonizam sem 
actividades», afirma a coor- 

ciativo Cultural que procura 
desmembrar». Não é, portan- 
to, de estranhar que o FIBDA 
esteja a regredir pondo em 
causa não só a sua imagem 
nacional e internacional mas 
também as legítimas expecta- 
tivas dos que ao longo dos 
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Fora da Fábrica da Cultura, dificilmente o Festival de Banda 
Desenhada manterá o mesmo nível de qualidade 

denadora local da CDU, que 
destaca, em relação ao que 
sobra, que a Fábrica da Cul- 
tura, confinada que estava ao 
FIBDA, «dá agora lugar à 
"cultura gastronómica" da 
lavra do PS». A sala D. João 
V «limita-se praticamente a 
responder a solicitações da 
comunidade e se recente- 
mente teve ali lugar a déci- 
ma quarta edição do Festival 
de Música Popular Portu- 
guesa, é porque Joaquim 
Raposo ainda não encontrou 
solução para liquidar mais 
este evento». Nos Recreios 
da Amadora, a actividade é 
essencialmente voltada para 
responder a «solicitações de 
amigos na área das artes 
plásticas». Quanto ao cine- 
ma, é meramente comercial 
e realizado por uma entidade 
particular. 

0 resto, é deserto, pois a 
CMA, «pela mão do PS, deixa 
cair evento após evento, des- 

anos viram no FIBDA o 
«maior veículo de divulgação 
da "9." arte" em Portugal». 

Ao divulgar estes factos, a 
CDU «lamenta profundamen- 
te acentuar o descrédito que 
atinge esta administração 
municipal, mas não pode dei- 
xar de reafirmar que não só 
pensa de forma muito dife- 
rente do PS, como age e agirá 
diferentemente quer na cul- 
tura quer em todos os parâ- 
metros da vida municipal» e 
afirmou que nunca sacrificou 
a interesses partidários elei- 
toralistas qualquer projecto 
da cidade. Para a CDU, isto 
«diz bem como o PS e Joa- 
quim Raposo na prática tra- 
duzem que "na Amadora o 
melhor são as pessoas"». 
Mas, para o PS, estas «só 
terão, a curto prazo, a televi- 
são por companhia e uma 
cidade deserta de vida e com 
preocupantes problemas 
sociais por resolver». 
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Évora 

Lino de Carvalho 

candidato 

à Assembleia 

A CDU apresentou, no primeiro dia de Outubro, Lino de 
Carvalho para candidato à Assembleia Municipal eborense. 0 
deputado do PCP na Assembleia da República confessou que, 
num primeiro momento, resistiu ao convite, por considerar que 
o «Partido e a CDU dispõem, felizmente, de um valioso lote de 
outros quadros, jovens muitos deles, prestigiados, conhecedo- 
res do município, alguns dos quais já com provas dadas na pró- 
pria Assembleia Municipal que, seguramente, estariam em boa 
posição para encabeçar a lista» e que as exigências da frente 
parlamentar são já por si suficientemente pesadas. 

Após saudar o antecessor, José Bizarro, Lino de Carvalho 
lembrou as muitas lulas travadas neste órgão, nomeadamente 
em defesa da melhoria das condições de saúde e da necessida- 
de de construção de um novo Hospital cpie, prometido várias 
vezes pelo PS, continua sem concretização. Ou da requalifica- 
ção e construção de uma nova Biblioteca que, acordado com 
vários ministros da Cultura, continua a passar de uns para os 
outros, regressando ao ponto zero sempre que muda a tutela. «E 
(juantas vezes ela tem mudado nos governos do Partido Socia- 
lista». Ou ainda nas questões ligadas à defesa do emprego dos 
trabalhadores da Siemens quando esteve em dúvida a sua con- 
tinuidade em Évora. 

Valorizar, fiscalizar, ouvir 

Aos outros candidatos da CDU e a Abílio Fernandes, pre- 
sidente da autarquia e candidato da CDU, o deputado assumiu 
que podem contar com uma Assembleia Municipal «solidária, 
ombro com ombro, e valorizadora da actividade do Executivo 
CDU em prol de uma cidade e de um concelho prestigiados 
nacional e internacionalmente e, sobretudo, que tudo tem feito, 
no âmbito das suas competências e com o reconhecimento 
generalizado dos eborenses, para que em época de uma pro- 
gressiva deterioração da qualidade de vida em muitos centros 
e, sobretudo nas grandes metrópoles», mantenha e melhore 
constantemente o gosto de viver numa autarquia de média 
dimensão, sem a especulação imobiliária que em tantos luga- 
res tem prejudicado o conforto de vida dos cidadãos, com espa- 
ços verdes, com infra-estruturas de qualidade. Apesar da 
desertificação - provocada pelas políticas erradas de ordena- 
mento do território dos governos do PS e do PSD e pela liqui- 
dação da agricultura - o candidato considera que é bom viver 
nas aldeias e freguesias rurais do concelho. 

« Mas contém também com uma Assembleia Municipal exi- 
gente e intransigente no exercício das suas competências, 
agora reforçadas com a nova legislação, enquanto órgão deli- 
berativo do município que tem como função acompanhar e fis- 
calizar a actividade da Câmara», ressalvou. 

A população deixou o compromisso de que terão uma 
Assembleia Municipal «cuja primeira preocupação será velar 
pelo cumprimento do programa do Executivo, estar perto dos 
cidadãos, ouvir as suas propostas e as suas reclamações, faci- 
litar o seu acesso e participação às suas reuniões públicas». 

Cerca de duas centenas de 
pessoas estiveram presentes, 
na passada sexta-feira, na 
apresentação dos candidatos a 
Alpiarça às próximas autár- 
quicas de 16 de Dezembro. 0 
Salão da Música e dos Bom- 
beiros encheu-se para apoiar a 
candidatura da CDU, apostada 
numa gestão isenta e zeladora, 
sobretudo, dos interesses 
comunitários e sociais. Albano 
Nunes, do Secretariado do 
Comité Central do PCP, e 
Álvaro Saraiva, da Comissão 
Executiva do PEV, não se pou- 

Alpiarça 

Mais qualidade 

param a esforços para demons- 
trar o seu apoio aos candida- 
tos; Henrique Arraiolos, técni- 
co profissional de desporto e 
membro do PCP, é o cabeça de 
lista à Câmara Municipal e a 
independente Isabel Coelho, 
professora, é a primeira candi- 
data da lista à Assembleia 
Municipal. 

Contra as estratégias «de 
encantar» e os aspectos mera- 
mente «eleitorais» - ou eleito- 
ralistas - do actual executivo, 
o candidato da CDU, Henri- 
que Arraiolos, foi claro quanto 

à necessidade da estruturação 
de um novo mandato autárqui- 
co, em que a qualidade se 
sobreponha à quantidade. Esta 
atitude é apenas possível 
numa gestão CDU, a que se 
junta o «desejo de fazer de 
Alpiarça uma terra onde seja 
bom viver, com mais qualida- 
de de vida, com mais justiça, 
mais segurança, amizade e 
com um real desenvolvimento 
económico, social e cultural». 

Com a consciência de que 
os objectivos da candidatura 
da CDU não se esgotam em si 

próprios, Henrique Arraiolos 
deu conta, mesmo assim. las 

quatro grandes linhas de tra- 
balho da equipa da CDU |>ara 

ao concelho: Habitaçao, 
Ambiente e Urbanismo; biris- 
moe Desenvolvimento Econó- 
mico; Acção Social e Cultura, 
Desporto e Tempos Livres. 
«Por uma Alpiarça, uma nova 
equipa» é o lema da candida- 
tura da CDU, apostada nfl 
melhoria da qualidade de vida 
dos cerca de 7800 habitantes, 
dispersos por 94 quilómetros 

/I f. w i.W. 
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Determinação e confiança na apresentação dos candidatos 

0 que melhor serve a cidade 

Carlos Carvalhas participou na apresentação dos 

candidatos do PCP às autarquias de Lisboa, em 

que o Partido concorre na Coligação «Amar Lis- 

boa», e assumiu que a decisão de concorrer coli- 

gado assenta na avaliação positiva ao trabalho 

realizado. 

«0 balanço realizado à 
acção da coligação permite 
encarar com confiança as 
próximas eleiçõ- 
es», afirmou o 
secrelário-geral 
do PCP no passa- 
do dia 3 na Casa 
do Alentejo, na 
apresentação dos 
candidatos aos 
órgãos municipais da capi- 
tal - Câmara, Assembleia e 
os primeiros nomes às 
Assembleias de Freguesia. 
Carlos Carvalhas prosse- 
guiu, considerando que a 
coligação «Amar Lisboa» - 
composta pelo PCP, PS e 
«Os Verdes» - prepara-se 
para dar continuidade ao 
trabalho iniciado na déca- 
da de 90, um trabalho que 
«conseguiu romper com 
dez anos de uma gestão 
negativa, de agudização de 
problemas na cidade, que 
permitiu recuperar o atraso 
acumulado e lançar as 
bases de modernização 
da capital do País». 
Sobre isto, Carvalhas 
lembrou que «somos 
responsáveis pela ges- 
'ão de mais de duas 
dezenas de freguesias 
c assumimos importan- 
tes responsabilidades 
na gestão municipal». 

\ valia 
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presente na obra 

ijue não se vê 

0 importante contributo 
dado pelos eleitos comu- 
nistas, «num quadro de 

afirmação da sua 
própria identida- 
de e de uma leal 
cooperação com 
os seus parceiros 
de coligação», 
para a existência 
de uma gestão 

participada e com envolvi- 
mento das populações foi 
destacada ainda pelo 
secrelário-geral, que lem- 
brou a «acção de inegável 
valor» dos eleitos comunis- 
tas em áreas como a educa- 
ção e a juventude, o des- 
porto, o ambiente e reabili- 
tação urbana, o saneamen- 
to e as festas da cidade. «0 
trabalho da coligação não 
se exprime só na sua face 
mais visível, e porventura 
mais emblemática, de que 
é exemplo a bonita reabili- 
tação do Rossio e da Praça 

m 

st 
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A confiança na obtenção de um resultado que derrote os projectos de regresso a uma gestão de direita foi transmitida por 
Carlos Carvalhas 

A mar 

da Figueira», acentuou 
Carlos Carvalhas que pros- 
seguiu afirmando que «ele 

está presente no dia a 
dia e no trabalho que 
não dá na vistas, como 
é o caso dos esgotos 
que a libertou das 
cheias na 24 de Julho 
e na baixa, ao contrá- 
rio do que se passa no 
concelho de Oeiras». 
E acrescentou que é 
também o «caso da 

Carlos Carvalhas 

«PCP não está condicionado» 

c: 

Após destacar - na apresentação dos 
candidatos do PCP a Lisboa - o bom traba- 
lho realizado pelo PCP no seio da Coliga- 
ção, numa acção «que pretendemos pros- 
seguir num quadro de afirmada cooperação 
mas de inteira independência de juízo e 
afirmação política», Carlos Carvalhas dei- 
xou claro que essa cooperação não amarra 
nem condiciona o PCP no «necessário 
combate às políticas de direita que em 
muitas questões essenciais o Governo PS 
tem prosseguido e tem concretizado e que 
também em Lisboa se reflecte nas condiçõ- 
es de vida e na efectivação de direitos de 
quem aqui vive e trabalha». 

Nem, tão pouco, «nos tolhe, antes pelo 
contrário, de lutar por uma política de 
esquerda e por uma alternativa de 
esquerda, contra a direita e a política de 
direita, contra por exemplo a atitude cíni- 
ca daqueles que tanto barulho fizeram - o 
PSD e PP - contra o levantamento do sigi- 
lo bancário e as medidas que visavam os 
"ofí shores" e que agora nestas questões 
lace aos dramáticos acontecimentos dos 
EUA se remete ao mais pudico e religio- 

so silêncio». 0 secretário-geral do PCP 
apresentou ainda outra atitude cínica, 
que fez com que, apesar do voto favorável 
- e unânime - do Conselho de Segurança 
da ONU à resolução 1267, de 15 de Outu- 
bro de 1999, destinada a congelar sem 
demora os fundos e outros activos finan- 
ceiros de Ben Laden e dos indivíduos que 
lhe estão associados, essa não ter tido 
efeitos práticos «porque era preciso ata- 
car os paraísos fiscais e pôr fim ao tabu 
do segredo bancário». 

Carlos Carvalhas terminou, afirmando 
que escolheu destacar estas questões «por- 
que é nossa convicção que, numa situação 
tensa e perigosa da situação internacional 
e num quadro interno em que as dificulda- 
des económicas de importantes camadas e 
sectores se vão agravar, é da máxima 
importância ter nas autarquias homens, 
mulheres e jovens que dêem garantias de, 
em todas as circunstâncias, se baterem 
pelos interesses das populações e por esta- 
rem ao seu lado nas pequenas e nas gran- 
des lulas, nas horas boas como nas horas 
más». 
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tio Abreu e joão Amaral encabeçam as listas do PCP a Lisboa 

Os candidatos do Partido 

« As equipas formadas irão reforçar o 
ldbulho do PCP nas autarquias de Lis- 

|,"a>>' "firma a direcção da cidade de Lis- 
,<,a' (lUe destaca a importância de pros- 

se"uir o nível de trabalho demonstrado 
"''""fatos anteriores. Assim, para a 

'""""a, rnantêm-se os quatro vereadores 
1 "is dos quais entraram a meio do man- 

1 "l" - com a presença de dois homens e 
' u'is ""'Iheres. Para a Assembleia, o 
es orço foi o de aliar continuidade e expe- 

penc'a com o reforço da intervenção do 
urt|do. Para as assembleias de fregue- 

j"", destaca-se a renovação - em parlicu- 
Ul "as Ireguesias com possibilidades de 

lerc"i uma presidência PCP. De 26 cabe- 
Ça* de lista, 14 são novos. 

ara a Câmara Municipal, o primeiro 

nome é António Abreu, da Comissão Polí- 
tica e actual vereador. Os vereadores Rita 
Magrinho, Alexandra Gonçalves e Manuel 
Figueiredo são os nomes que se seguem, 
antes de Duran Clemente, Zulmira Ramos, 
Carlos Carvalho, José Possidónio, Paula 
Oliveira e Carlos Mota Soares. 

Para a Assembleia, primeiro candidato 
do PCP e cabeça de lista da coligação é o 
actual presidente João Amaral, ao qual se 
seguem Manuel Gusmão, Graça Mexia, 
Silva Dias, Modesto Navarro, Deolinda 
Machado, Blasco Hugo Fernandes, Marti- 
nho Baptista, Susana Silvestre, José Possi- 
dónio, Feliciano David, Rodolfo Caseiro, 
Ana Páscoa, Eduardo Marques, Eduardo 
Vieira Rogério Gonçalves, Vítor Neves e 
Domingos Estanislau. 

reabilitação dos bairros 
históricos para as popula- 
ções residentes e não para 
a segunda habitação das 
populações endinheiradas; 
como é o caso dos Jogos de 
Lisboa, que movimenta 
mais de 30 mil jovens, 
fomentando o desporto e 
ocupando os seus tempos 
livres ou o saldo significa- 
tivo nas áreas do ambiente 
traduzido designadamente 
na construção de vários 
parques e espaços verdes». 

Dupond e Dupont 

Apesar de reconhecer os 
muitos motivos de insatis- 
fação das populações - 
muitas vezes injustos ou 

relacionados com matérias 
de responsabilidade do 
poder central - Carlos 
Carvalhas está confiante 
num bom resultado, que 
«derrote os projectos de 
regresso a uma gestão de 
direita - que era qualquer 
das suas vertentes, seja na 
versão mais populista e 
trauliteira, seja na versão 
de salão e de Quinta da 
Marinha, Lisboa já conhe- 
ce e dispensa». Na verda- 
de, prossegue, «como clas- 
silicar a atitude de um 
candidato que deu o seu 
acordo a que a cidade 
ficasse semeada com out- 
doors, sem sigla partidária, 
sem o seu nome, fazendo 
verdadeiro terrorismo 
publicitário sobre a segu- 

rança quando sabe que não 
depende dos municípios», 
ou «afirmando nuns outdo- 
ors que Lisboa estava 
parada e logo a seguir nou- 
tros, em plena contradição, 
que as obras nunca mais 
acabavam», afirmou Car- 
los Carvalhas, consideran- 
do esta a atitude de quem 
se quer servir da candida- 
tura para assaltar o poder 
no seu partido. 

«Tal como o outro que, 
numa mensagem plena de 
conteúdo e de mangas arre- 
gaçadas nos diz a todsos 
"que fica". Que fique! São 
tão simétricos, tão seme- 
lhantes, tão Dupond e 
Dupont no populismo e nas 
ambições que venha o 
diabo e escolha», afirmou. 
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Fundão 

Recuperar do atraso 

Luís Lourenço é o candida- 
to da CDU à presidência da 
Câmara Municipal do Fun- 
dão, apresentado no primeiro 
dia de Outubro no Centro de 
Trabalho do PCP no conce- 
lho. Adelino Pereira, inde- 
pendente, é o candidato à 
Assembleia Municipal. 

Um e outro foram unâni- 
mes nas críticas ao PS e PSD. 
Luís Lourenço afirmou, até, 
que se a CDU se quisesse 
colocar numa «perspectiva 
negativista e de puro criticis- 
mo, ser candidato à presidên- 
cia da Câmara Municipal do 
Fundão talvez até seja tarefa 
fácil, tanta tem sido a incom- 
petência e a falta de estraté- 
gia, que têm colocado o Fun- 
dão como paradigma daquilo 
que não deve ser a gestão 
municipal». Por isso, se o PS 
surge com propostas «recau- 
chutadas», que apenas pre- 
vêem uma continuidade, as 
promessas de mudança do 
PSD são ilusórias, pois 
«todos nos lembramos do que 

foi a experiência de gestão 
maioritária do PSD, bem 
como a conivência dos seus 
eleitos hoje em minoria». 

Um dos grandes proble- 
mas apontados pela CDU é o 
atraso em que o concelho se 
encontra. «E comum afir- 
mar-se que se ultrapassou já 
a fase das infra-estruturas 
básicas; se isto é verdade 
para a maioria dos municípi- 
os deste País tal não se pode 
afirmar no que diz respeito 
ao Fundão», afirmou o can- 
didato, que destacou ainda 
grandes carências ao nível 
do abastecimento de água, 
tratamento de esgotos e de 
resíduos sólidos, equipa- 
mentos, etc. 

Considerando que a popu- 
lação merece melhores con- 
dições de vida, que as maio- 
rias PS, PSD e PP lhes têm 
negado, o candidato comu- 
nista prometeu trabalho 
sério, envolvendo as popula- 
ções, para que o Fundão 
possa ser melhor. 

Gouveia 

O voto útil 

é na CDU 

Maria do Céu Jesus Cor- 
reia, técnica têxtil de 54 
anos, e Luís Nogueira, pro- 
fessor de 62 anos, são os 
candidatos da CDU aos 
órgãos municipais de Gou- 
veia. Membro do Conselho 
Nacional da CGTP-IN e 
coordenadora da União dos 
Sindicatos da Guarda, 
Maria do Céu apelou a todos 
os eleitores de Gouveia para 
que apoiassem a CDU, pois 
«quem conhece a nossa 
actuação em todos os órgãos 
autárquicos do concelho em 
que temos eleitos, sabe de 
que modo empenhado nos 
temos batido sempre e sem 
concessões, pelos interes- 
ses da população». A candi- 
data afirmou ainda que 
«temos sido oposição firme 
e atenta, ao contrário do 
PSD, com os seus três vere- 
adores e vários deputados 
na Assembleia Municipal, 
mas que, além de não ter 
mostrado capacidade para 
intervir, não se tem preocu- 
pado em esclarecer os seus 
eleitores». 

Por outro lado, a oposição 
feita pela CDU tem sido 
construtiva e «sem atender 
a interesses pessoais», o 
que leva a que muitos reco- 
nheçam - por via das pro- 
postas da coligação que são, 
amiúde, aplicadas pela 
Câmara - o esforço, empe- 
nhamento, abnegação e 
honradez dos eleitos da 
CDU. 

Maria do Céu apelou à 
reflexão da população em 
relação ao estado do conce- 
lho, e concluiu que faltam 
equipamentos de vária 
ordem, o fornecimento de 
água è deficiente, tal como 
a rede viária. 

A todos quantos querem 
ver resolvidos estes proble- 
mas, a candidata apelou a 
que votem CDU, não por 
simpatia ou por voto cego, 
mas por capacidade crítica 
dos cidadãos de avaliar 
quem apresenta as melho- 
res soluções para o conce- 
lho, concluindo que o voto 
útil é na CDU. 

Carlos Carvalhas alerta para a degradação das condições de vida 

e reforça a confiança num bom resultado da CDU 

Minimizar os efeitos 

da política de direita 

O secretário-geral do PCP esteve na Madeira na 

apresentação dos candidatos a quatro dos onze 

concelhos da região e apelou ao voto na CDU 

para resolver os problemas das populações. 

Salientando que, no arqui- 
pélago, concorrem duas coli- 
gações - a CDU e a recente 
coligação PS/PP Carlos 
Carvalhas afirmou que só 
uma, a coligação PCP/PEV, 
pode ser alternativa política e 
eleitoral, pois a frente PS/PP 
não só não vai mobilizar aque- 
les que querem uma política 
de esquerda como apenas se 
criou com o objectivo único de 
alcançar o poder. «Não sei 
que afinidades ideológicas 
pode haver» entre estas duas 
forças, disse Carlos Carva- 
lhas. Pelo contrário, a CDU, e 
só ela, está em condições de 
«trazer uma nova dimensão à 
política, estando ao lado das 
populações». Depois de ape- 
lar à inteligência, coração e 
confiança dos eleitores e da 
população madeirense, Carva- 
lhas deixou bem clara a conii- 
ança num bom resultado nas 
autárquicas de Dezembro, que 
reforce a CDU a todos os 
níveis. 

As preocupações da CDU, 
trazidas à região pelo secre- 
tário-geral do PCP, prendem- 
-se com o agravamento da 
situação de região ultraperi- 
férica a que Portugal se está, 
cada vez mais, a transformar, 
que faz com que o País fique 
cada vez mais dependente, 
entre outros aspectos, a nível 
de soberania, crescimento e 
de um crescente domínio do 
económico sobre o político. 
Lembrando que, segundo 
dados oficiais, os portugue- 
ses estão muito abaixo das 
médias europeias em maté- 
ria de rendimentos e nível de 
vida, Carlos Carvalhas acu- 
sou o Governo do PS de pas- 
sar sempre para os trabalha- 
dores e os reformados os 
«custos da crise do País». 
Também por esta razão, o 
voto na CDU é fundamental 
para atenuar os efeitos da 
degradação do nível de vida 
que se avizinha ainda mais 
grave. 

Em favor 
dos prejudicados 

Já o mandatário da CDU no 
arquipélago da Madeira, o 
padre Mário Tavares, apelou 
ao voto útil na coligação, para 
que a reforcem e para que 
aumentem o número de elei- 
tos, pois assim serão mais os 
que reclamam e exigem «o 
que é necessário para que o 
desenvolvimento seja mais 
harmonioso e mais em favor 
de todos». Mário Tavares, que 
recusou que a Região Autó- 

noma seja a «banda de músi- 
ca de alguém», considerou 
que «estamos fartos dos 
empregados do Dr. Alberto 
João; queremos menos farra e 
mais compromissos 
reais, principal- 
mente em favor dos 
prejudicados», afir- 
mou o mandatário 
que deixou um 
repto: «Temos de 
conseguir furar este 111 

colonalismo autónomo.» 
Edgar Silva, membro do 

Comité Central e responsável 
pela organização da região 
autónoma da Madeira, real- 
çou o elevado número de 
independentes que partici- 
para nas listas da coligação, 
listas essas que, para os res- 

A coligação 

PS/PP só tem o 

objectivo de 

atingir o poder 

tantes concelhos e freguesias, 
estão a ser finalizadas. 

Assim, à Câmara do Fun- 
chal concorre pela CDU Artur 
Andrade, ficando a candida- 

tura à Assembleia 
entregue a Edgar 
Silva. Ao Machico 
concorrem Pedro 
Alves Vieira e Carlos 
Viveiros, para a 
Câmara e Assem- 
bleia, respectiva- 

mente. José Quintino da Costa 
encabeçará a lista à autarquia 
de Câmara de Lobos e Dia- 
mantino Alturas a da Assem- 
bleia do mesmo concelho. 
Vítor Martins e Elsa Araújo 
são os cabeças de lista à 
Câmara e Assembleia do con- 
celho de Santa Cruz. 

Na Madeira, são cada vez mais os independentes de dão a cara pela CDU, destacou Edgar 
Silva 

Candidatos apresentados 

Manuel Bandeira, profes- 
sor aposentado de 62 anos de 
idade, foi o nome escolhido 
para encabeçar a lista da 
CDU à autarquia do concelho 
de Castro Marim. 

Natural e residente no con- 
celho, foi eleito na Assem- 
bleia Municipal e foi delega- 
do do FAOJ em Beja, técnico 
desportivo da Direcção Geral 
de Desportos, professor do 
ensino básico e também da 
Escola Superior de Educação 
de Faro. 

Manuel Bandeira 

Bragança 

Património ameaçado 

A candidatura da CDU à 
Câmara Municipal de Bragan- 
ça alertou no passado sábado 
para o estado de degradação 
em que se encontra o mostei- 
ro do Castro de Avelãs, um 
legado raro da influência 
árabe em Portugal, e chamou a 
atenção para o facto de ser 
normal este tratamento dado 
ao património do concelho. 

0 monumento, do século 
XII anterior à nacionalida- 
de e um dos poucos exempla- 
res do estilo românico-moçá- 
rabe no País - está situado na 

aldeia com o mesmo nome e 
muitos dos edifícios que o 
compõem ameaçam, há 
muito, ruir. 

Esta situação é «um escân- 
dalo», na opinião de Lídio 
Correia, candidato da CDU, 
que entende que cabe à 
autarquia tomar a iniciativa 
para dar conhecimento da 
situação às entidades compe- 
tentes. 0 edifício, proprieda- 
de da diocese de Bragan- 
ça/Miranda, é tutelado pelo 
Instituto Português do Patri- 
mónio Arqueológico - IPPAK 

- enconlra-se classificado 
como monumento nacional. A 
autarquia poderia ganhar ali 
«uma fonte de rendimento, 
criando roteiros turísticos, 
mas nem sequer temos placas 
que sinalizem conveniente- 
mente o mosteiro». 

No mesmo dia, a represen- 
tação da CDU visitou também 
a Casa do Abade Baçal, uma 
figura do imaginário trans- 
montano que se dedicou a 
recolher a história e cultura 
do nordeste. A casa está 
igualmente em ruínas, o que 

merece de Lídio Correia o 
seguinte comentário: «não 
fazer nada para preservar a 
memória do Abade Baçal diz 
bem do que se pensa em ter- 
mos culturais para este con- 
celho». 

Segundo confessou o can- 
didato da CDU, é graças à 
coligação que o edifício foi 
considerado de «interesse 
municipal», o que justificaria 
a intervenção da autarquia. 
«Se houver outro Inverno tão 
rigoroso como o último, a 
casa cai», rematou. 

Miranda do Douro 

Maria da Glória Gonçalves 
de Jesus é a candidata da CDU 
à presidência da Câmara de 
Miranda do Douro, no dis- 
trito de Bragança. Com 47 
anos, Maria da Glória Gonçal- 
ves é funcionária pública e 
natural do concelho. 

Maria da Glória Gonçalves 

Membro do Sindicato dos 
Trabalhadores da Adminis- 
tração Local, foi primeira 
secretária da Assembleia de 
Freguesia de Santo Antão do 
Tojal e vice-presidente da 
Sociedade Recreativa e Cul- 
tural Pintéus. 

ANTM^S Zool 

CDU 

PCP-PEV 
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o dilúvio de notícias, 

comentários e debates 

desencadeado pelos atentados 

do 11 de Setembro são raríssimas 

as referências a um efeito da situação 

criada que apresenta aspectos incómodos 

para o governo de George W. Busb: 

o sistema de poder imperial dos EUA 

retirou grandes e imediatos benefícios 

políticos do monstruoso crime que atingiu 

a sociedade norte-americana. 

A vaga de solidariedade fez quase esquecer que a Adminis- 
tração Bush estava atolada numa crise interna complexa, sem 
soluções para a recessão económica, e que o índice de populari- 
dade do presidente caíra para um nível perigosamente baixo. 

0 isolamento dos EUA era transparente. Um pouco por todo o 
mundo crescia o repúdio às políticas neoliherais impostas por 
Washington. A maré da revolta das grandes maiorias contra a 
estratégia concebida para enriquecer mais a minoria que con- 
centra 80% das riquezas do planeta acabava de assumir em 
Génova uma feição torrencial, na continuidade do que aconte- 
cera em Quebec, em Davos e Porto Alegre. 

0 isolamento dos EUA crescia, reflectindo a agressividade e 
a arrogância da estratégia de relacionamento com o mundo do 
novo governo republicano. 

Bush acumulava erros. A recusa de ratificação do protocolo de 
Quioto sobre a defesa do Ambiente criara uma atmosfera de 
mdisfarçável mal-estar entre Washington e os seus aliados euro- 
peus. A insistência do presidente em levar adiante, cora o apoio 
dos falcões do Pentágono, o projecto do escudo antimísseis não 
somente suscitava protestos à escala mundial como perturbava o 
relacionamento com os parceiros da NATO e esbarrava com a 
oposição irredutível da China e da Rússia, ameaçando provocar 
uma corrida armamentista. 

0 apoio incondicional à política geno- 
cida de Ariel Sharon na Palestina distan- 
ciava mais o Islão dos EUA, incluindo os 
seus mais dóceis aliados. 

Na América Latina, o fracasso do neo- 
liberalismo conduzira alguns países à 
beira da falência e do caos - caso da 
Argentina - e criava condições muito 
favoráveis a um movimento continental de 
protesto contra o ALGA, como instrumen- 
to de recolonização imperial. 

Incógnitas 

• Miguel Urbano Rodrigues 

inquietantes 

na estratégia imperial 
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Na Região do Caribe, a primeira tenta- 
tiva séria de levar adiante o Plano Colôm- 
bia terminara com o malogro da grande 
ofensiva contra as FARC-EP na área ama- 
zónica do Guaviare, operação que custou 
dezenas de milhões de dólares e envolveu 
mais de 6500 homens do exército, 40 
aviões de combate, uma dúzia de helicóp- 
teros e aviões-espias de último modelo. As 
perdas da guerrilha foram três vezes infe- 
riores às sofridas pelas Forças Armadas. 

Foi nessa complexa conjuntura que mi- 
ram as torres gigantes de Manhattan e 
uma ala do Pentágono foi pelos ares. 

Das questões fundamentias 
fala-se pouco 

A agressão terrorista, pelas suas pró- 
prias características, transformou-se ime- 
diatamente no acontecimento mundial 
que polarizou a atenção da humanidade. 
Slogans como o «novo Pearl I larbor» aju- 
daram o sistema mediático norte-amen- 
cano a apresentar a solidariedade ao povo 

dos FI A não apenas como ura dever ime- 
diato dos povos mas como uma obrigação. 

Saía ainda fumo das ruínas de Manhat- 
tan quando os projectos da reconstrução 
da área abriram o debate sobre negócios 
fabulosos. 

A simples concentração de poderosas 
forças aeronavais no Golfo e no mar de 
Oman foi suficiente para uma subida das 
acções das grandes empresas do comple- 
xo militar industrial que aguardam a assi- 
natura de contratos milionários com o 
governo. 

De repente, uma conjuntura extrema- 
mente desfavorável foi substituída num 
contexto dramático por uma situação em 
que os EUA se apresentam como vítimas 
credoras da solidariedade mundial. 0 iso- 
lamento findou. Washington estreita laços 
políticos, económicos e militares com a 
União Europeia, obtém apoios inespera- 
dos no Terceiro Mundo e o apoio do Con- 
selho de Segurança das Nações Unidas. 

Bush repete agora monotonamente que 
o povo norte-americano deve mentalizar- 
-se para uma guerra de novo tipo e larga 
duração. 

0 absurdo do discurso político não 
choca os epígonos do sistema de poder 
que continuam a disparar a sua artilharia 
verbal contra um fantasma: ben Laden, o 
«inimigo número um», de cuja existência 
o povo não linha conhecimento semanas 
atrás. 

De questões 
fundamentais liga- 
das à preparação 
e execução dos 
atentados terroris- 
tas lala-se pouco, 
quase nada. 

Milhões de ame- 
ricanos temem 
que se repila a si- 
tuação criada após 
o assassínio de 
John Kennedy. Na 
época, persona- 
gens que estavam 
envolvidas na teia 
conspirativa foram 
rapidamente aba- 
tidas e os apare- 
lhos de segurança 
e inteligência fe- 

charam as portas a uma investigação séria 
do crime. 

Perguntas inquietantes 

Significativamente, a comunicação 
social, em Washington e Nova Iorque, 
teima em chamar a atenção para estran- 
geiros muçulmanos, sugerindo que os 
atentados terroristas foram minuciosa- 
mente montados fora do país em remotas 
regiões do mundo islâmico. Mas parcelas 
de uma realidade embaraçosa começam a 
virá tona. 

Muita gente tomou já consciência de 
que o fundamental da rede terrorista res- 
ponsável pelos crimes do 11 de Setembro 
funciona nos EUA. As reportagens da 
televisão confirmam, aliás, que muitos 
dos suspeitos são cidadãos norte-ameri- 
canos, residentes há muito no país, ou ali 
nascidos. 

A cada dia que passa lorna-se mais 
transparente que o FBI e a CIA tinham 
conhecimento da movimentação de gru- 

pos e indivíduos cora ligações ao terroris- 
mo. Entretanto, a maioria das denúncias 
e informações chegadas ao seu conheci- 
mento não foram investigadas. Porquê? 

Excesso de confiança? Obviamente as 
organizações de Segurança foram surpre- 
endidas pela magnitude dos atentados. 
Mas há indícios de que esperavam acçõ- 
es terroristas limitadas. 

A sua passividade começou já, aliás, a 
ser alvo de críticas pertinentes. 

Mais de 43 minutos transcorreram 
entre o atentado contra a segunda torre e 
o ataque ao edifício do Pentágono. Esse 
tempo era mais do que suficiente para 

accionar o dispositivo militar de protec- 
ção à capital. 0 avião suicida teria sido 
facilmente abatido se tivessem sido toma- 
das medidas defensivas mínimas. Mas 
incompreensivelmente nada se fez nesse 
sentido. 

Os generais do Pentágono não sabem 
explicar por que não apareceu um só 
avião de combate naqueles 43 minutos. 

0 estrondo mundial do discurso guer- 
reiro e a tentativa de fazer do Afeganistão 
o alvo da retaliação não trazem resposta 
às perguntas inquietantes sobre a estra- 
nha passividade das organizações de 
segurança e de inteligência dos EUA. 
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• André Levy, em Nova Iorque 

América vigiada 

os vários recantos 
políticos dos EUA 
ressoam duas 

mensagens; há que derro- 
tar o terrorismo e revitali- 
zar a economia. Nos últi- 
mos dias, especial atenção 
foi dada a lamber esta últi- 
ma ferida. 0 presidente da 
Câmara de Nova Iorque, 
Rudolf Guiliani, apelou 
aos que querem expressar 
solidariedade com a cida- 
de que venham ver espec- 
táculos, venham às com- 
pras. O presidente Bush 
tentou encorajar todos a 
retomar as viagens aéreas 
planeadas, a fazer turismo 
interno, a visitarem Walt 
Disney World. Ao que 
parece não há nada mais 
patriótico neste momento 
que consumir. 

A economia norle-ame- 
ricana já passava por um 
período de recessão, mas 
desde os ataques de onze 
de Setembro que tem 
sofrido quedas tremendas 
na taxa de consumo e Wall 
Street registou a maior 
queda desde a grande 
depressão. Esta descida 
afecta certamente os espe- 
culadores e o grande capi- 
tal, mas a quem dói mais é 
às famílias de classe 
média. A percentagem de 
famílias que tem fundos 
na bolsa tem subido nos 
últimos vinte anos, atin- 
gindo mais de 50% no 
final de 1998, e muitos 
têm aí investidos os seus 
planos de reforma - desig- 
nados aqui como 401(k). 

A indústria aérea, (pie 
terá sofrido québras dra- 
máticas na ocupação dos 
seus aviões (de cerca de 
75% para 40% depois dos 
ataques)', recebeu já 15 
mi! milhões de dólares. 
Apesar desta injecção 
financeira, as grandes 
companhias de aviação 
planeiam despedimentos 
massivos: 13 000 postos 

de trabalho na Delta, 
20 000 na American Airli- 
nes. Na área de NY, com 
três importantes aeropor- 
tos, prevê-se que dez mil 
trabalhadores ficarão 
desempregados, e estes 
lutam agora para pelo 
menos manterem os seus 
benefícios médicos. 

Mas nem todos os secto- 
res sofrem. Várias empre- 
sas que fornecem material 
militar ou sistemas de 
comunicação ao Departa- 
mento de Defesa, como a 
Alliant Techsystems que 
fornece 75% das balas, 
minas, «bombas inteligen- 
tes» e outros «brinque- 
dos», viram as suas acçõ- 
es subir. Maior sucesso 
registou o sector de servi- 
ços de segurança. A mais 
sinistra entre estas com- 
panhias será a Visage 
Technologies, que produz 
um sistema capaz de digi- 
talizar a morfometria da 
cara de pessoas e compa- 
rá-la com fotos numa base 
de dados. Este sistema 
verdadeiramente orwellia- 
no foi já testado nos es- 
pectadores num estádio 
desportivo, e uma subida 
de 175% das suas acções 
sugere que o seu uso vai 
ser alargado. 

Censura 
e oportunismo 

Entretanto um clima de 
censura percorre os 
media, limitando as vozes 
que divergem da estraté- 
gia e enquadramento da 
Casa Branca. Comentários 
do Cómico Bill Maher 
sugerindo que os terroris- 
tas não eram cobardes 
(como haviam sido descri- 
tos por Bush), mas antes 
fanaticamente corajosos, 
motivou a seguinte recri- 
minação do porta-voz pre- 
sidencial, Ari Fleisher: os 

americanos têm de ter cui- 
dado com o que dizem, 
cora o que fazem. 

Algumas das propostas 
a serem apresentadas no 
Congresso são reveladoras 
da vaga de oportunismo. 
Uma proposta de revitali- 
zação económica propõe 
uma redução de impostos 
que afectam apenas as 
grandes cooperações, uma 
moção que custaria 850 
mil milhões aos cofres 
federais. Mais retorcido 
foi o renascer da proposta 
de abrir a Reserva Natural 
no Árctico à exploração 
petrolífera como medida 
antiterrorista. 

Mas mais e mais vozes 
se levantam contra ata- 
ques racistas nos EUA e 
ataques militares no Afe- 
ganistão. Em Washington 
DC, Nova Iorque e por 
lodo o país, manifestantes 
exigem «Justiça, não 
guerra». A administração 
Bush, embora se tenha 
aguentado até agora sem 
lançar uma intervenção 
militar aberta, persiste 
num palavreado de guerra 
e numa retórica mani- 
queísta que lembra outros 
tempos. Persiste nos esfor- 
ços diplomáticos, mas 
sempre nos moldes unila- 
terais do passado. Sinto- 
mática é a relação com as 
Nações Unidas. Uma reso- 
lução contra o terrorismo, 
proposta pelos EUA, foi 
aprovada pelo Concelho 
de Segurança. Mas os 
EUA reclamam o direito 
de intervir, em autodefesa, 
sem necessitar de aprova- 
ção do Conselho de Segu- 
rança. Nenhuma voz do 
Gabinete menciona recor- 
rer ao âmbito das Nações 
Unidas para julgar ben 
Laden num tribuna! inter- 
nacional semelhante ao 
que os EUA insistiram 
recentemente para que 
julgasse Milosevic. 
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na Asia Central 

• Rui Namorado Rosa 

O cenário de guerra na Ásia 

Central tem suscitado análises 

e vivas críticas por parte de 

movimentos políticos, sindicais, cívicos 

e religiosos e de personalidades que, embora 

de forma não publicamente reconhecida, têm 

contribuído para rectificar o curso 

dos acontecimentos. Para actuarmos, temos 

de entender o que está em jogo. 

Qual a real natureza da guerra? 

As reservas petrolíferas da bacia do 
mar Cáspio têm suscitado grandes apeti- 
tes. Algumas fontes, designadamente 
anteriores fontes soviéticas, estimavam 
reservas ascendendo a 140 mil milhões 
de barris. Os EUA alimentaram as 
expectativas e exageraram o potencial 
do mar Cáspio, na esperança de não 
serem tão dependentes do Médio Orien- 

da oferta, esta imposta pela finitude das 
reservas naturais. Se não tivesse sido o 
sinistro acto terrorista de 11 de Novem- 
bro em Nova Iorque, seguido da sua 
intensificação política e mediática e a 
alimentação do estado psicológico de 
guerra iminente, a justificar o aprofun- 
damento da crise que hoje abala o siste- 
ma capitalista mundial, teria sido o cho- 
que petrolífero iniciado em 1999-2000, 
que evidenciou a crise, a ser agora a jus- 
tificação para o seu continuado aprofun- 
damento. Estranhamente, uma e outra 
justificação aparecera relacionadas com 
a Ásia Central. Haverá alguma relação 
entre uma e outra? Parece que sim, 
como o curso dos acontecimentos vai 
mostrando. 0 acto terrorista é agora a 
justificação formal para uma intervenção 
que conduza ao maior controlo sobre 
recursos energéticos fundamentais ao 
corrente modelo económico. Quem serão 
os reais parceiros dessa corrida? Os seus 

Infra-estruturas de petróleo na região do mar Negro 
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te e como argumento para o estabeleci- 
mento de parcerias económicas com as 
repúblicas ex-soviéticas e para aumen- 
tarem a sua influência na Ásia Central. 
Porém, os resultados dos últimos dez 
anos de pesquisa foram desanimadores e 
alguns consórcios petrolíferos retiraram- 
-se da região recentemente. Não nos dei- 
xemos pois enganar pelas exageradas 
estimativas de reservas petrolíferas do 
mar Cáspio. Mas como argumento geo- 
político continuará a ser útil. De qual- 
quer modo, a Ásia Central, com um 
quarto das reservas do Golfo Pérsico, 
será uma região apetecível, agora que a 
capacidade de produção mundial de 
petróleo entra em seu final declínio. 

Se a economia global caminha para 
uma séria recessão, como parece fora de 
dúvida, então não haverá já qualquer 
crise petrolífera, pois que a retracção da 
procura de energia se ajustará à queda 
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reais cérebros e os meros operacionais? 
E quem serão os beneficiários finais? 

Recursos e geopolítica 

A promessa de reservas naturais 
abundantes na bacia do mar Cáspio sus- 
citou uma intensa batalha política, com 
frentes diplomática, económica e mili- 
tar, pelo controlo dessas reservas, desde 
o fim da guerra fria. Com o apoio da 
administração norte-americana, Bóris 
Yeltsin promoveu o desmembramento da 
URRS. Os EUA planearam então con- 
trolara bacia do mar Cáspio tirando par- 
tido da identidade das comunidades 
muçulmanas das repúblicas ex-soviéti- 
cas e através de investimento agressivo 
na indústria petrolífera. Sobretudo após 
Vladimir Putin ter substituído Bóris 
Yeltsin na presidência russa, a CEI 

(Comunidade de Estados Independen- 
tes) e a NATO - na forma de Parceria 
para a Paz - têm diligenciado activa- 
mente, cada uma por seu lado, cativar 
para o seu campo o apoio das várias 
repúblicas. Actualmente, onze consórci- 
os ocidentais controlam mais de 50% 
dos investimentos na região. Porém o 
pleno domínio requer também o contro- 
lo dos oleodutos. 

A Rússia herdara da URSS um exten- 
so sistema de campos de extracção, refi- 
narias e oleodutos, estendendo-se desde 
a Sibéria Ocidental e do Cáspio até ao 
mar Negro, o mar Báltico e a Europa de 
Leste. Na bacia do Cáspio as mais 
importantes reservas reconhecidas situ- 
am-se no Azerbaijão. 0 petróleo do 
Azerbaijão é conduzido por dois oleodu- 
tos: um atravessa a Geórgia e termina no 
porto de Supsa e o outro atravessa a 
Rússia e a Tchetchénia e termina no 
porto de Novorossiysk, ambos sobre o 
mar Negro. Nos últimos dois anos a Rús- 
sia retomou o investimento em infra- 
-estruturas, frequentemente em consór- 
cio com empresas ocidentais, designa- 
damente um novo oleoduto das jazidas 
de Tengiz no Kasaquistão para o porto 
russo de Novorosssiysk e um novo gaso- 
duto para o directo aprovisionamento da 
Turquia. 

A face económico-empresarial do 
conflito toma a forma de projectos de 
investimento ocidental, sobretudo da 
iniciativa de consórcios anglo-america- 
nos, que procuram dominar os recursos 
e os oleodutos que saem da bacia do 
Cáspio por vias alternativas que evitem 
a travessia da Rússia e do Irão. Um des- 
ses projectos parte de Baku no Azerbai- 
jão, atravessaria a Geórgia e a Turquia, 
para terminar em Ceyan, no mar Medi- 
terrâneo. Outro projecto (AMBO) o oleo- 
duto transbalcânico que, após um troço 
de transporte marítimo no mar Negro, 
atravessaria a Bulgária, a Macedónia e a 
Albânia terminando no mar Adriático, 
contornando quer a Rússia quer a Tur- 
quia. Um outro caminho seria rasgar o 
solo afegão e alcançar o oceano Índico 
pelo Paquistão; mas para isso seria 
necessário um regime favorável no Afe- 
ganistão. 

Mas há também uma face político- 
-militar do conflito. Para realizar os 
objectivos do EUA e dos consórcios 
petrolíferos anglo-americanos, tem sido 
exercido intenso jogo diplomático atra- 
vés da NATO. Na margem Oeste do mar 
Cáspio, o Azerbaijão tem sido alvo de 
assédio a propósito de apoio militar para 
conflitos territoriais (em Nagorno-Kara- 
bakh). E a Geórgia igualmente (com res- 
peito à Abkhazia). A Tchetchénia foi 
tornada numa base insurreccional con- 
tra o governo central da Rússia desde 
1996, operada por extremistas islâmicos 
treinados no Afeganistão e no Paquistão 
e com apoio saudita; esta acção desesta- 
bilizou o transporte do petróleo do Azer- 
baijão. Na margem Leste do mar Cáspio, 
a Turquemenistão e o Kasaquistão 
detêm reservas significativas de petró- 
leo e de gás natural. E o Uzbequistão, o 
Tadjiquistão e o Kirguizistão, não dis- 
pondo de reservas petrolíferas significa- 
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livas, são relevantes no quadro geopolí- 
tico pela densidade populacional, pre- 
sença de activos movimentos islâmicos 
fundamentalistas com apoios no Paquis- 
tão e no Afeganistão, tráfico de armas e 
droga. 

Uma intervenção 
há muito prevista 

Para assegurar o acesso e o escoa- 
mento seguros do petróleo da bacia do 
mar Cáspio, a intervenção militar na 
região está prevista já há alguns anos. 
Invocando a instabilidade política no 
Afeganistão e no Paquistão, Lester Grau 
(na revista oficial do Exército dos EUA, 
n." 72, março/Abril de 1998) sugeria 
claramente a necessidade de uma acção 
militar maciça e a construção de uma 
capacidade logística na região, para aí 
actuar em caso de o fluxo dos oleodutos 
e o lucro das companhias de petróleo 
correrem risco. Em Abril de 1999, por 
ocasião da cimeira do 50.° aniversário da 
NATO, foi sob a sua égide constituída 
uma aliança - ainda que incipiente - 
com a Geórgia, Ucrânia, Uzbequistão, 
Azerbaijão e Moldávia. Nas palavras de 
Barnett Rubin, do Conselho de Relações 
Externas dos EUA, em Novembro de 
1999: «A comunidade internacional, os 
EUA em particular, já se encontra envol- 
vida na Ásia Central e no vale de Ferga- 
na (Uzbequistão), pesquisando petróleo 
e gás, planeando o traçado de oleodutos, 
pressionando os governos nas suas polí- 
ticas económicas, tentando estabelecer 
uma estrutura de segurança, tentando 
cooperar ou substituir a Rússia em mui- 
tos domínios incluindo o militar, etc.» E 
ainda: «Os países do G7 procuram for- 
talecer apoios para a sua ofensiva na 
região. A Turquia (com a Geórgia e o 
Azerbaijão na sua esfera de influência), 
o Afeganistão e o Paquistão (que são 
bases dos líderes militares muçulmanos 
fundamentalistas cujo objectivo é «ex- 
pulsar os Russos do Cáucaso») e os 
separatistas Tchetchenos» (jef Bossuyt, 
"Solidaire", Outubro 1999). 

Fumlainentaligino armado 
e droga ao serviço 
do imperialismo 

Era 1979, foi aí lançada a maior ope- 
ração secreta da história da CIA. Nas 
palavras de Zbigniew Brzeszinski eni 
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1998 (in "The Independem" 17 Setem- 
bro 2001): «Os EUA participaram na 
guerra civil no Afeganistão desde o seu 
começo ou até mais cedo - antes do seu 
começo (...) Não empurrámos directa- 
mente os Russos para a intervenção no 
Afeganistão, mas intencionalmente e 
por todos os modos aumentámos a pro- 
babilidade de que essa invasão aconte- 
cesse. Esta operação secreta foi uma 
ideia excelente. Em consequência, lan- 
çámos os russos na ratoeira afegã.» Essa 
acção foi lançada através dos serviços 
secretos paquistaneses (IS1) com o pro- 
pósito de mover uma guerra global dos 
estados muçulmanos contra a URSS. 
Dezenas de milhar de jovens radicais 
islâmicos de dezenas de nacionalidades 
foram educados e treinados em 
«madrassas» paquistanesas com apoio 
norte-americano e saudita e financia- 
mento do tráfico da droga oriunda do 
Crescente Dourado (região montanhosa 
que abarca partes do Irão, Afeganistão e 
Paquistão). Osama Ben Laden, bem 
como os restantes líderes rebeldes 
empenhados nessa «jihad», moviam-se 
por fervor nacionalista e religioso, sem 
contacto cora a CIA nem conhecimento 
do papel que estavam desempenhando 
para ela. 

Finda a guerra fria, a CIA manteve o 
apoio à «jihad» islâmica e alargou a sua 
acção encoberta às repúblicas ex-sovié- 
ticas muçulmanas da Ásia Central e do 
Cáucaso e mesmo aos Balcãs, sempre 
através de seitas islâmicas fundamenta- 
listas. 0 fundamentalismo islâmico con- 
tinuou assim a ser manipulado como 
instrumento ao serviço de objectivos 
geo-estratégicos. Em 1995, os Talibãs 
instalaram um regime islâmico funda- 
mentalista sobre a maioria do território 
do Afeganistão. A partir daí, os talibãs, 
associados à seita saudita wahhabi e aos 
radicais paquistaneses, foram parte 
activa na mobilização e no treino de 
nacionalistas e mercenário fiara a guer- 
rilha e o terrorismo nas repúblicas ex- 
-soviéticas, particularmente na Tchet- 
chénia, e também nos Balcãs; os exérci- 
tos muçulmanos que actuaram ou ac- 
'"arn na Bósnia e no Kosovo (KLA- 
NLA) e na Macedónia surgem também 
'lesta rede de cumplicidades. A guerra 
na Ichetchénia, liderada por Shamil 
hisayev, educado e treinado no Afega- 

nistão e Paquistão, foi planeada num 
'■ncontro secreto em Mogadíscio em 

96, na presença de responsáveis dos 
aerviçog secretos iranianos e paquista- 
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cora o apoio de fundamentalistas saudi- 
tas. 

O dinheiro do ópio 

Antes da guerra soviético-afegã, o 
ópio cultivado destinava-se apenas ao 
mercado regional. Mas durante o perío- 
do em que a operação da CIA aí decor- 
reu, a região fronteiriça entre o Afega- 
nistão e o Paquistão bem como os terri- 
tórios conquistados pelos guerrilheiros 
«mujaidines» foram convertidos para a 
produção de ópio (imposto revolucioná- 
rio cobrado às populações rurais). Cen- 
tenas de laboralórios-fábricas de heroína 
foram então instalados do lado da fron- 
teira paquistanesa, sob protecção dos 
IS1, para processar esse novo manancial 
de ópio. Naturalmente, floresceram 
redes de narcotráfico e acumularam-se 
fortunas, mas a política norte-americana 
sacrificou qualquer combate contra o 
narcotráfico à guerra contra a URSS. No 
fim da guerra fria, a Ásia Central surgia 
já não só como um promissora reserva 
petrolífera mas também como a principal 
produtora mundial de ópio (três quartos); 
sendo que o Crescente Dourado, só por 
si, faculta um terço da produção mundi- 
al de opiáceos, um negócio da ordem de 
150 mil milhões de dólares anuais (Dou- 
glas Keh, UNDCP, Viena 1998; Richard 
Lapper, Financial Times, 24 Fevereiro 
2000). Um volume de negócios que é o 
dobro do volume de negócios do petróleo 
do mar Cáspio! Imagine-se os interesses 
em jogo e os escrúpulos de quem insta- 
lou e explora esse negócio - cartéis 
empresariais, instituições financeiras, 
agências secretas, organizações de crime 
organizado. 

«Guerra contra o terrorismo» 

Enquanto a CIA tem alimentado o 
terrorismo internacional na Ásia Cen- 
tral e nos Balcãs, o FBI procura comba- 
tê-lo na América do Norte. Dá lugar 
para questionar o conhecimento que a 
CIA teria sobre a eminência da tragédia 
em Nova Iorque e sobre o propósito que 
poderia ler no seu encobrimento. Ben 
Laden, pressurosamente culpabilizado, 
embora só três semanas mais tarde 
tenha sido objecto de «comprovada» 
culpabilização pelos EUA junto da 
NATO e do Paquistão, foi mandante ou 
instrumento? 

Na Ásia Central observava-se o curso 
de constituição de um novo bloco geo- 
político pelas repúblicas ex-soviéticas, 
cuja consolidação tem sido contudo 
contrariada pela emergência de movi- 
mentos radicais e pela persistência de 
disputas territoriais; esse bloco conta, 
por um lado, com valiosos recursos 
energéticos mas por outro com um défi- 
ce de água indispensável para o desen- 
volvimento rural e aprovisionamento 
das suas populações em expansão. A 
persistente acção terrorista na Tchet- 
chénia tem servido o propósito de unir 
diferentes correntes de opinião e de 
estimular o governo da Rússia a associ- 
ar-se à mobilização liderada pelos EUA 
contra o terrorismo de inspiração islâ- 
mica; sintomaticamente, a actividade 
dos separatistas tchetchenos intensifi- 
cou-se nas últimas semanas. A desesta- 
bilização e a pressão exercida pelos 
EUA, primeiro apoiando a expansão dos 
movimentos fundamentalistas armados, 
depois a propósito da sua mobilização 
para uma «guerra antiterrorista», retira 
espaço à possibilidade de autonomia do 
bloco político regional que estava em 
curso de constituição e, bem assim, 
condiciona ou priva a Rússia de prosse- 
guir uma política regional autónoma. A 
breve prazo, a região estará ocupada por 
bases militares estrangeiras para condu- 
zir uma «guerra» que o presidente dos 
EUA promete ser «longa», e os oleo- 
dutos e gasodutos ficarão então sob 
«protecção» ocidental. 

Psicologia da guerra 

e exploração capitalista 

Agrave crise do sistema capitalista 
mundial vem evidenciar muitos 

vícios cultivados e hipocritamente 
camuflados ao longo dos últimos anos. 0 
imperialismo, tendo acarinhado a multi- 
plicação do terrorismo por todo o mundo, 
procura agora continuar a tirar partido 
da actual situação da sua própria crise. 
Sobretudo através dos governos dos EUA 
e do Reino Unido, tem alimentado um 
cenário de guerra, de «novo tipo», mas 
em que as vítimas serão como sempre as 
mesmas. No Ocidente, a opinião pública 
é intimidada para perder a sua capaci- 
dade de análise e resposta, os direitos de 
cidadania estão ameaçados, as reestru- 
turações económicas e financeiras atin- 
girão sobretudo os níveis de emprego, de 
remuneração e de poupança das classes 
trabalhadoras. A manipulação da opini- 
ão pública assume formas seja despudo- 
radas seja subtis. «No discurso de Geor- 
ge W. Bush [perante o Congresso] (...) 
[Todos] os destinatários - o governo, os 
congressistas, o povo americano, as 
outras nações, os terroristas - não têm 
seu espaço na interacção, pois não há 
abertura de discussão, de negociação. É 
um discurso que apresenta apenas a pos- 
sibilidade de resposta formulada em seu 
próprio enunciado: o apoio incondicio- 
nal, o cumprimento das exigências pelos 
Talibãs e a rendição dos virtuais culpa- 
dos. 0 que as palavras de Bush tentam 
silenciar pela omissão é o clamor disso- 
nante dos que pedem paz, seja nas ruas 
de seu próprio país (...) seja em outras 
nações, que se lembram das 500 mil cri- 
anças mortas na guerra "cirúrgica" do 
Golfo e compreendem que uma guerra 
nas proporções que se anunciam será 
mais insana e irracional que o ataque 
terrorista de que os EUA foram alvo» 
(Lucília Helena Carmo Garcez, Correio 
Hraziliense, 22 de Setembro). 

Violência; 
guerra ou terrorismo? 

Luta contra o terrorismo? Não faltam 
exemplos de heróis de ontem que serão 
terroristas amanhã e vice-versa. Em 
1985, o presidente dos EUA, na altura 
Donald Reagan, recebeu na Casa Bran- 
ca um grupo de heróis da barba e tur- 
bante; eram «mujaidines» afegãos, e 
declarou à imprensa: «Estes são os equi- 
valentes morais dos pais fundadores da 
América»; em 1998, um outro presiden- 
te dos EUA, desta vez Bill Clinton, orde- 
nou ataques com mísseis sobre alvos no 
Afeganistão para assassinar um daque- 
les anteriores heróis: era ele Osama Ben 
Laden. Deveremos estar de sobreaviso: 
quem engana quem? Seremos nós os 
enganados? Os valores «morais» mudam 
ou mudam os «homens»? A violência 
tanto é apoiada como esconjurada, con- 
forme os propósitos que serve; umas 
vezes chama-se guerra outras vezes ter- 
rorismo. Troca-se a palavra terrorismo 
por guerra para que essoutra violência 
pareça justificada. Temos então aí as 
palavras de ordem «guerra contra o ter- 
rorismo», a «primeira guerra do 
século XXI» etc. e tal. Não se pro- 
curou a causa e já se ditou o 
efeito. 

Todos os povos são contra 
o terrorismo mas desconfi- 
am, e com razão, dos 
verdadeiros propósi- 
tos de uma nova 
guerra. Até porque 
muitos entendem 
que o terrorismo 
tem origens 
que, essas, 
prec isam 
ser erradi- 
cadas e por 
meios que 

não são militares: justa distribuição de 
recursos e justiça e democracia nos pla- 
nos interno e internacional. Ora, uma 
guerra militar em larga escala só poderá 
corresponder à satisfação de interesses 
de domínio geo-estratégico e à redistri- 
buição de recursos entre vários centros 
de poder capitalista (incluindo os entre- 
tanto constituídos na ex-Uniâo Soviéti- 
ca), em resposta a um período de agrava- 
mento de crise do imperialismo (que 
vinha acontecendo nos últimos anos). 

Afinal, Ben Laden era um elemento do 
sistema capitalista global. Com negócios 
milionários em transacções e de especu- 
lação, ele era um notável e estava bem 
integrado no sistema. Embora vigiado e 
perseguido desde há 3 anos, não foi 
objecto de mandato de captura nem cap- 
turado. Paradoxalmente, os seus negóci- 
os prosseguiam normalmente. Os paraí- 
sos fiscais e a banca respeitável estavam 
uns e outra ao seu serviço, até que o 
escândalo forçou o congelamento dos 
seus bens (ou de seus sócios). «0 pri- 
meiro mundo a se tornar on-line em 
tempo real foi o das transações financei- 
ras. Essa mobilidade e instantaneidade 
serviu também de suporte para a expan- 
são de paraísos fiscais e centros de lava- 
gem de dinheiro. A conexão desse movi- 
mento de liberalização e desregulamen- 
tação financeira com os circuitos de 
financiamento ao tráfico de drogas, 
armas e actividades terroristas é notória. 
Ocorre que essas lavanderias globaliza- 
das são parte essencial da estratégia de 
muitas instituições financeiras. (...) Em 
Jersey, nas Bahamas, no Uruguai ou em 
Singapura, as tecnologias de globaliza- 
ção financeira correm soltas. Favorecem 
grupos e instituições que patrocinam 
políticos do mundo todo, até nos EUA. A 
estratégia antiterrorista do governo Bush 
vai bulir com essas redes?» (Gilson 
Schwartz, coluna «Tendências Internaci- 
onais», Folha de São Paulo, 23 de 
Setembro). 

íl 
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• Manoel 
de Lencastre 

Em mais de 60 bancos apanhados, só os da casa se salvaram 

0 drama 

da Swissair 

Aprofunda crise que está a atingir as 

companhias de aviação é uma sela 

envenenada que se cravou no 

coração do capitalismo. Não é que o sistema 

não sobreviva enquanto os aviões vão ficando 

no chão. Mas as companhias e os seus 

aparelhos são bandeiras marcantes de nomes e 

grupos normalmente poderosos que afirmam, 

estridentemente, um conceito de modernidade 

algo estranho às necessidades reais dos 

passageiros. Os problemas, entretanto, já 

vinham de antes do 11 de Setembro. 

A Swissair estava ferida de morte. 
Quem se julgava que poderia salvá-la 
era o presidente e ehefe-exeeutivo, 
Mário Corti, um dirigente transferido 
da Nestlé para substituir Phillippe 
Bruggisser, em Janeiro deste ano. 
Corti, que não era um homem da avia- 
ção civil, tinha boas credenciais como 
«businessman» e servidor do capitalis- 
mo mas a construção do império da 
Swissair tinha já sido levada longe de 
mais. Corti teria imaginado que no uni- 
verso imperialista também existe soli- 
dariedade. Mas estavam- lhe 
reservadas monumentais surpresas, 
como agora se viu. 0 império fora divi- 
sado para incorporar a Sabena e a TAP 
que, com outras estruturas subsidiári- 
as, incluindo a Crossair (serviços regio- 
nais) e diversas companhias associa- 
das, constituíram um serviço unificado, 
mau para o pessoal de todas as empre- 
sas envolvidas, ineficiente e confuso 

Uma empresa 

com história 

A Swissair foi fundada em 1931. Resultou de uma 
fusão entre a Balair e a Ad Astra. Cinco anos mais tarde, 
adquiria o seu primeiro DC-3 e em 1947 recebia a desig- 
nação de «companhia nacional suíça». Dada a rápida, 
fulgurante, trajectória da aviação comercial em todo o 
mundo, a Swissair afirmou-se como uma das mais caras 
e de mais luxuoso sen iço de bordo. Assim, em 1984, 
introduzia em todas as suas linhas aquilo a que veio a 
chamar-se «business class» que atraía homens e mulhe- 
res de negócios a preços descomunais. Em 1991, adqui- 
ria a maioria do capital da Crossair. Em 1995, apropria- 
va-se de 49,5% do capital da Sabena. Em Abril do ano 
corrente, lutando, já, com prementes problemas finan- 
ceiros, divulgou um programa de reestruturação - o 
objectivo era apaziguar os bancos. Em Julho, tentou 
medidas que dessem cobertura às suas obrigações peran- 
te a Sabena. Em Agosto, suspeilava-se já que a «grande» 
Swissair estava falida. Já mais de 60 bancos onde se 
movimentavam contas recusavam pagar a 
descoberto. Neste momento, as acções da companhia não 
valem nada. Os accionistas perderam todo o capital 
investido. Mas os bancos principais salvaram-se. 

para os passageiros. Esse serviço tomou 
a designação de «Qualiflyer». Nesta 
conjuntura, os dirigentes da TAP e o 
Governo português, para fugirem às 
suas próprias responsabilidades e pre- 
tenderem-se cumpridores das estúpi- 
das regras de competitividade inventa- 
das pelos «ministros» da União Euro- 
peia, entregaram aos suíços, «de mão 

beijada», o con- 
trolo dos seus ser- 
viços de base, os 
de reservas. 
Assim, a Swissair 
apropriou-se da 
alma das duas 
companhias (TAP 
e Sabena), bebeu- 
-Ihes o sangue e 
quando o império 
começou a de- 
monstrar ter pés 
de barro, abandonou-as. 

A intervenção dos bancos 

0 drama desenrolou-se no passado 
dia 1. Para atender responsabilidades 
financeiras imediatas e encargos do 
serviço normal diário, a companhia 
pediu aos seus banqueiros, UBS (Union 
de Banque Suisse) e Crédit Suisse, um 
empréstimo de, aproximadamente, 500 
milhões de contos. Com este dinheiro, 
taparia, ainda, alguns «buracos» que o 
balanço revelava. A importante soma 
deveria ser recebida a 2, pela manhã. 
Havia milhões e milhões de francos suí- 
ços para pagar a fornecedores múlti- 
plos. Mas os dois bancos, cujos interes- 
ses não passavam pela «patriótica» sal- 
vação da Swissair, tinham ideias dife- 
rentes e demoraram a aprovação do 
empréstimo solicitado. Na tarde dessa 
terrível segunda-feira, a administração 
da Swissair não dispunha de fundos 
para sequer pagar taxas de aeroporto e 
gasolina requerida pelo serviço dos avi- 
ões. Para que os credores não lhe caís- 
sem em cima, entregou-se ao tribunal 
declarando-se falida - uma medida 
extrema que levaria a consequências 
dramáticas. Os bancos disseram que 
emprestariam o dinheiro nesse dia 2, de 
manhã ou, o mais tardar, até ao fim da 
tarde. Ficaram à espera, obviamente, do 
arrefecimento do cadáver. 0 mal já 
estava feito. A grande companhia, Swis- 
sair, outrora conhecida pela excelência 
do seu serviço, estava prostrada. Milha- 
res de passageiros desorientados em 
lodos os aeroportos mundiais, eram por- 
tadores de bilhetes que, como se fossem 
cheques sem cobertura, ninguém acei- 
tava. 0 medo do iminente desemprego 
destruía o ânimo do pessoal. A estraté- 
gia dos bancos foi interessante de 
seguir. Só no dia 2, à noite, disseram 
estar preparados para adiantar o dinhei- 
ro. Mas o cliente já estava morto e nin- 
guém empresta dinheiro a extintos. Em 
contrapartida, compravam (e compra- 
ram!) a quota de 70,35% que a Swissair 
possuía na Crossair (empresa mais 
pequena, com menos despesas e mais 
fácil de gerir) tendo-lhe aberto créditos 
até 75 milhões de contos. Simultanea- 
mente, garantiam limitada continuidade 
de funcionamento à SAir-Group, a 
empresa que, no fim de contas, é pro- 
prietária da própria Swissair, até que 
esta e outras subsidiárias (Nuance, 
Swissport, Gate Courmet) sejam vendi- 
das. Significativamente, subscreveram 
um aumento considerável do capital da 
Crossair. Ficaram donos desta compa- 
nhia e serão donos, como credores pri- 
vilegiados, de todos os salvados da 
Swissair. Nada menos de 7300 funcio- 
nários estão com guia de marcha para o 
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desemprego e a intervenção tardia do 
Estado helvético apenas permitirá à 
Swissair uma retirada ordeira do «teatro 
de guerra» dentro de poucas semanas. 

Números incompreensíveis ... 

As dívidas da falida são astronómi- 
cas (15 000 milhões de francos suíços 
= 2000 milhões de contos) enquanto a 
soma dos seus valores activos não vai 
além de 75 milhões de contos. Não 

pode insinuar-se que os acontecimen- 
tos de 11 de Setembro lenham provo- 
cado esta catástrofe, como pretende 
Mário Corti. 0 mal já vinha de há 
muito. A construção do império da 
Swissair saiu cara. E saiu cara, tam- 
bém, à Sabena, que se viu arrastada na 
sensacional falência, e à TAP. Quanto 
a esta, é de esperar que os seus diri- 
gentes e os ministros que a empurra- 
ram para o abismo da Swissair prestem 
contas dos seus actos junto do povo 
português nos locais adequados. 

Da 

V 

a 

opulência 

pobreza 

A British Airways é 
uma das mais prestigiosas 
empresas britânicas e 
mundiais. Leva a todas as 
escalas o estandarte na- 
cional. Os serviços a 
bordo são bons. Os das 
escalas, de partidas e 
chegadas, eficientes. 
Horários quase sem 
falhas. Impecáveis, os de 
reservas. Mas, de há 
meses a esta parte, nota- 
va-se que pretendiam rea- 
lizar receitas injustifica- 
das à custa dos passagei- 
ros - por exemplo: para 
alterar uma data de voo, 
mesmo a passageiros de 
l." classe, exigiam uma 
taxa de 25 libras (8 con- 
tos). Alguma coisa andava 
mal, na grande companhia 
... foi da amálgama entre a 
B.O.A.C. (British Overse- 
as Airways Corporation) e 
a B.E.A. (British Europe- 
an Airways), em fins dos 
anos sessenta, que resul- 
tou a companhia actual. 
Mas a primeira já deriva- 
va de uma outra fusão rea- 
lizada em 1939 entre a 
Imperial Airways e uma 
inicial British. A B.O.A.C. 
foi requisitada para o ser- 
viço da defesa nacional 
durante a 2." Guerra Mun- 
dial. Porém, em 1946, 
viu-se atribuído o mono- 
pólio das linhas britânicas 
para a América do Norte e 
para lodo o Império britâ- 
nico. Quanto à B.E.A., 
fundada em 1946, rece- 
beu o monopólio dos ser- 

viços postais assim como 
das linhas aéreas internas 
e europeias. 

A actual British Air- 
ways conheceria épocas 
de glória a par de outras 
que viveu à sombra de 
pesados prejuízos supor- 
tados pelo Estado. Priva- 
tizada pelo governo That- 
cher nos anos 80, realizou 
despedimentos selvagens 
que deixaram «às mos- 
cas» os balcões de 
«check in» nos aeropor- 
tos. Mas reagrupou-se e, 
sob a direcção de «lord» 
King, começou a realizar 
lucros assombrosos. Estes 
derivavam de cortes no 
pessoal e na qualidade 
dos serviços e de aumen- 
tos no custo dos bilhetes. 
Os accionistas rejubila- 
ram. Renovada a frota, o 
serviço também foi bene- 
ficiado e a British Air- 
ways começou a classifi- 
car-se como companhia 
global e não britânica. 
Estais a ver? Mas a 
desenfreada concorrência 
no mercado do Atlântico 
Norte e a lula pela redu- 
ção dos custos conduziu 
ao empobrecimento dos 
serviços de bordo e de 
escala. A grande empresa 
regressou aos prejuízos. 
Em condições já difíceis, 
foi apanhada em falso 
pelos traumáticos aconte- 
cimentos do 11 de Setem- 
bro e, assim, decidiu pôr 
fim às carreiras paru Bel- 
fast (6 voos diários) e a 

outras 26 que ainda não 
se sabe quais serão. Com 
perdas de tráfego da 
ordem dos 25% nas 
linhas transatlânticas e 
com a suspensão dos 
«Concorde», os prejuízos 
estão a tocar cifras nunca 
vistas. Não admira que o 
Chefe-Execulivo da com- 
panhia, Rod Eddington, e 
11 directores-execulivos, 
lenham feito reduzir em 
15% os seus substanciais 
salários. Cerca de 600 
«managers» verão os 
seus, também, diminuí- 
dos em 10%. Há dias, a 
companhia suspendeu 14 
voos semanais para Nova 
Iorque, 7 para Boston, 5 
para Washington e outros 
para San Diego e Hous- 
ton. Só estas suspensões 
explicam a magnitude do 
tráfego entre os dois lados 
do Atlântico, mas, tam- 
bém, a brutalidade das 
quebras sofridas. Disse 
Mr. Eddington: «Reduzir 
salários, como acto colec- 
tivo de direcção, é uma 
atitude correcta no tempo 
presente. íi a nossa con- 
tribuição na difícil situa- 
ção corrente quando o 
mercado está a conhecer 
alterações dramáticas e a 
nossa empresa lula para 
sobreviver num clima de 
queda rápida na procura 
dos nossos serviços devi- 
do aos ataques terroristas 
na América.» 

Para bom entende- 
dor... 
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Ciência & Tecnologia 

Francisco Silva 
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W articipei recentemente num debate onde 
B-^ veio à baila, pela mão de alguém que com 

' J. ele é familiar, a questão do papel do novo 
meio de comunicação, que é a Internet, em termos de 
condicionamento e eficaz manipulação informativa de 
quem nela «navega». E, ou não entendi direito, pela 
forma como a crítica foi desenvolvida, podia chegar-se 
quase directamente à visão de que com a Internet, em 
particular como consequência da disponibilização da 
Web - um passo decisivo para a popularização da mesma 
-, se estará cm risco de descer ao Inferno comunicacio- 
nal. Isto é, a um Inferno comunicacional ainda mais infer- 
nal do que aquele em que estamos imersos, o dos meios 
de comunicação social liderados pela televisão. 

Diz esta crítica: uma nova situação, a da Internet, na 
qual já não seria fiável a informação que aí obtemos - 
colhêmo-la não se sabe de que autores (como na rua, não 
é?); em que a informação é cada vez mais uniforme - copi- 
am-se uns aos outros; enfim, um condicionamento desme- 
surado, em particular pelo emprego dos influentes |M)rlai.s, 
onde dominam as imagens e [wr onde a maioria é dirigi- 

ti 

Descida ao inferno? 

da. E até agora, com a comunicação social que conhecemos, 
é mesmo assim tão diferente? Tendo ficado com a tal [)er- 
cepção de que, no âmago da análise crítica ouvida, morava 
o facto de a Internet se [wder estar a constituir como o tal 
passo para o Inferno comunicacional, fui para casa - eu que 
nas inovações procuro com mais frequência ver o lado das 
possibilidades positivas, dizia, fui dali agarrado à reflexão 
do [Kirquê de uma Ião definitiva declaração de negatividade. 

Aconteceu, entretanto, um impensável: as munições, 
as bombas, os mísseis, deixaram de ter de ser apenas as 
coisas preparadas estritamente para tal efeito. Bastou 
alguma imaginação estimulada por perspectivas outras e 
o pegar nos comandos de aviões comerciais - que aí estão 
para o bem dos que tiverem a oportunidade de utilizarem 
o transporte aéreo para o trabalho ou para o lazer, ou para 
ir e voltar do lugar de emigração - e dirigi-los contra 
alvos, para aqueles se tornarem em armas terríveis. 

Assistimos todos às imagens do gerar de um Infer- 
neis) algures na Terra, não foi? 

Uma «senhora» ferramenta 

Bem, e a Internet? Segundo uma das versões, terá sido 
exclusivamente criada com vista a uma mais eficiente uti- 
lização de onerosos recursos informáticos, e de fontes de 
informação, dispersos por diversos locais. Mais, a Internet 
foi desenhada de forma a poder ser altamente fiável, isto é, 
a permitir encaminhamentos alternativos, no caso de ava- 
rias em rota. Esta a versão dos que projectaram a Internet, 
financiados pelo Organismo de Projectos de investigação 
avançada do Departamento de Defesa dos EUA. Os quais, 
em Inia medida, nesses anos sessenta, estavam animados 
de projectos comunicacionais generosamente utõpicos. 

Segundo uma outra versão, a Internet, ao basear-se numa 
solução concebida com o propósito daquela se manter ope- 
racional em caso de bombardeamento nuclear, serviu os 
fins da Guerra Eria. Por isso, um lai propósito constituiu 
um objectivo crucial do desenvolvimento efectuado na 
altura por uma empresa da área da Defesa. Esta versão, 
relativa à obtenção de uma elevada fiabilidade é típica, 
como se sabe, dos requisitos militares. 

Na prática, a solução encontrada acabou por resultar 
de duas propostas coincidentes vindas das duas equipas. 
E aí temos a Internet com as suas características, cres- 
cendo por toda a parle, como os cogumelos, e virtual- 
mente podendo manter uma operacionalidade permanen- 
te mesmo quando parcialmente afectada, como aconteceu 
em parte de Nova Iorque devido aos alentados terroristas 
às torres do WTC . 

Mas se os aviões comerciais podem ser usados nou- 
tros contextos, nomeadamente como bombas, também a 
Internet, concebida com intuitos militares e/ou de eman- 
cipação comunicacional - para o caso parece tanto fazer 
-, [iode ser, está a ser, e sê-lo-á cada vez mais, utilizada, 
com Ioda a naturalidade, no contexto da totalidade da 
vida de lodos os dias, incluindo para fins comerciais e 
para fins de condicionamento político e ideológico. Como 
é que poderia não ser assim? Saiu a Internet do domínio 
exclusivo das elites. 

Dizem que contribui para a descida ao Inferno. De 
facto, já não pode ser ignorada, não é verdade? 

E, no mínimo, a Internet é mais um meio a junlar-se 
aos outros. Para os que puderem e quiserem aceitar o desa- 
fio, é mesmo uma «senhora» ferramenta para a interven- 
ção na saga do desafio às limitações próprias dos órgãos de 
comunicação social - estes já em processo parcial de repro- 
dução e adaptação, com algum êxito, à Internet. 

^Carfoon • Monginho 
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oitos Naturais 

Mário Castrim 

Caderno de notas 

7 
Se eu cultivar 
flores inocentes 
quem me apontará com razão 
dizendo: 
— Castiguem-no 
pois está em pecado mortal. 

2 
Reparte 
teu copo de vinho 
com o vizinho. 
Bebam 
em pequenos goles 
durante o churrasco. 
Não correrá perigo 
a festa. 

Palavra da salvação. 

O cohói 
sábio 
não laça 
uma nuvem. 

3 

Tão só, tão 
sótão... 

Usa-te. 

Recusa-te. 

Ama 
o silêncio 
ama-o 
num verso. 

5 

7 
Os grandes discursos 
precisam 
de muito tempo 
o tempo 
é que não precisa 
de grandes discursos. 

8 
0 milionário 
morreu. 
Foi cremado 
numa pira de cheques e de notas. 

ave 
que voa 
a trave 
boa 

10 
Se a tua alma 
soubesse 
o que guardas 
no intestinto... 

77 
Todo o bunkeré 
uma ilusão. 
Deita as chaves fora. 
Vem 
sentar-le à mesa 
comum. 

Vês 
afinal 
é tudo muito simples. 
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I sempre imprudente falar-se 
antes de tempo mas já a 

larrumação dos dados dis- 
poníveis em cenários previsíveis corres- 
ponde a uma prática normalmente aceite. 
Este critério é aplicável às manobras 
políticas e religiosas que se desenvolvem 
actualmente nos bastidores do poder mas 
cujos indícios surgem, no plano informa- 
tivo, da forma mais dispersa. Indícios que 
prometem desenvolvimentos futuros 
importantes mas que não permitem, de 
momento, saber-se ao certo em que senti- 
do virão a orientar-se. Nem sequer auto- 
rizam prever se conseguirão progredir ou 
se extinguirão revelando-se simples ten- 
tativas mediáticas do «marketing» reli- 
gioso. Por ora, apenas permitem que as 
arrumemos em cenários eventuais, 
admissíveis a curto prazo. No centro do 
mundo das ideias em que todo o proces- 
so se desenvolve encontra-se uma dúvida 
altamente embaraçosa: que deve ser a 
igreja católica? 

A questão tem raízes profundas no pas- 
sado e no presente da catolicidade. Como 
harmonizar a ambição do ter e a teologia 
do ser? A igreja tem quando enriquece, 
quando valoriza os seus bens patrimoni- 
ais, quando fortalece a sua rede empresa- 
rial ou quando alarga os seus poderes 
políticos através de convenientes alian- 
ças. Mas a igreja, em termos da sua ideo- 
logia própria, não pode renunciar a ser. 

■vy" 

Cruz e encruzilhada (2) 

A instituição só é quando vende o que tem para o dar aos 
humildes, quando pratica a opção preferencial pelos 
pobres, quando se despoja de riquezas e quando recusa 
com simplicidade as alianças com o poder. 0 clero e os 
teólogos procuram conciliar o ser e o ter. Mas a contra- 
dição é evidente mesmo para o crente comum. Resiste a 
todos os truques da retórica pontifícia. Tentar casar a 
água e o fogo é cultivar o absurdo. E o absurdo é a bomba- 
-retardador que a igreja transporta em si mesma. 0 dile- 
ma agudiza-se constantemente. Traduz, afinal, no mundo 
católico, uma variante da luta de classes. 

A engrenagem 

Partir e passar a ponte ou continuar à espera numa das 
margens? Bem longe de ser teórica, a questão é decisiva 
para a igreja portuguesa. 0 tempo não pára de acelerar. 
Distantes vão as horas estagnadas de Cerejeira e Salazar. 
Hoje, para acompanhar os ritmos que a sociedade impõe, 
a igreja aceita ligações perigosas. Porém, nas selvas do 
mercado, quem não ganha perde. E quem perde que não 
aguarde perdão. A hierarquia procura, então, quebrar 
este círculo infernal. Mas ao fazê-lo tropeça nas suas pró- 
prias contradições. Opção pelos pobres ou opção pelos 
ricos? Imperialismo católico ou renúncia cristã? Aliança 
com o capitalismo ou denúncia de todas as injustiças? 

Neste quadro das suas fragilidades, a igreja enfrenta 
ainda, para além da questão moral, um grave problema de 
inoperacionalidade. Possui o controlo de uma máquina 
gigantesca mas avessa às leis do movimento. E se o 
essencial do seu património de influência é a religião, 
como manterá, num mundo competitivo, a sua imagem 
tradicional de guia espiritual mas envolvido no universo 
dos negócios? Como continuar a afirmar-se como «santa 
e católica» junto de massas cada vez mais exploradas mas 
esclarecidas? 

Como é natural, os bispos portugueses conhecem a 
fundo os contornos dramáticos desta indesejável situa- 
ção. E bem sabem que ela envolve uma outra componen- 
te explosiva. Para acompanhar os tempos, a hierarquia 
portuguesa tem jogado tudo na formação dos seus tecno- 
cratas. É da Universidade Católica que sai o escol dos 
quadros tecnológicos do neocapilalismo português. É na 
Universidade Católica que se planificam as grandes 
estratégias das oligarquias e se ensinam os métodos e as 
técnicas das escolas capitalistas. Porém, a par deste 
árduo esforço - que cumpre cadernos de encargos e nada 
tem a ver com religião - a igreja esforça-se por garantir a 
continuação da fidelidade dos novos tecnocratas ao papa 
de Roma. E assim, por oportunismo, contribui para divi- 
dir perigosamente o próprio catolicismo em grupos ou 
seitas internas com referências distintas, como a tradição, 
o lucro, o poder, a demagogia ou o carisma pessoal. 

Von tos Cardeais 

1 2 3 4 5 6 7 8 10 11 12 13 14 15 fPa lavras Cruzadas 

HORIZONTAIS: 1 - Divindade, fruto da romãzeira; espécie de sapo da região do Amazonas. 
2 - Relativo aos rios; medida itinerária chinesa; o m. q. eiró. 3 - Toca; cavidade ou alrertura pela 
qual o homem e outros animais ingerem os alimentos; composição poética de assunto elevado e des- 
tinada ao canto, 4 - íntimo; canal cilíndrico recto ou recurvado pelo qual [rodem passar fluídos; habi- 
tante ou natural da Croácia. 5 - A ti; marmelo molar; a parle da cozinha onde se acende o fogo. 
6 - Pequena mala; prep. designativa da relação de meio, qualidade, modo, forma, lugar, causa, dura- 
ção de tempo, continuação, substituição, etc., sendo a acepção determinada pela construção da res- 
pectiva frase; a parte mais larga da enxada. 7 - Extremidade; estado da índia; esfregar com as unhas 
a parte do corpo onde se sente comichão. 8 - Inflamação do cólon; filtra; sorri. 9 - Prep. que indi- 
ca lugar, tempo, modo c outras relações; louco; virtude. 10 - Alvéolo de cera ou conjunto de alvéo- 
las em que as abelhas depositam o mel; relativo a muro. 11 - Contr. da prep. de cora o art. def. a; 
planta liliácea da China; órgão excretor que tem a seu cargo a função da formação da urina; peque- 
no (bras.). 12 - Camareira; tocou o apito; glória, 13 - Parte aquosa que se separa do leite ou do san- 
gue depois de coagulados; encolerizar; curar. 

VERTICAIS: l - Angustiado; pêlos grossos, duros e compridos de javali e de outros animais. 
2 - Fogo; prep. que indica várias relações, como companhia, modo, oposição, ele.; escudeiro. 
3 - Que não é mole; substância utilizada para condimentar os alimentos; atmosfera. 4 - A mulher 
de Adão; lugar próprio a cada ser vivo organizado, onde vive e cresce naturalmente. 5 - Designa dor, 
admiração (interj.); pequena ave granívora conirrostra, de cor parda, que se alimenta de sementes e de insectos e é útil à lavoura. 6 - Parte do dedo na qual a unha se encai - 
xa; gavinha; nome da letra grega que corresponde ao P latino. 7 - Fêmea do lobo; gracejar, 8 - Entrar na composição de; lira de tecido mais ou menos estreito e comprido e 
que serve fiara ornar, ligar, atar, etc. 9 - Remoinho de água; jibóia; red. de maior. 10 - Terceira nota da escala musical; coloração da face; dez vezes dez. 11 - Além disso; 
trivial, 12 - Caminhado; reduzo a pó; sorteio de qualquer objecto por meio de bilhetes numerados. 13 - Praia; meter no varado iro. 14 - Nome da letra grega que corresponde 
ao R latino; vedar; tempera com limão e azeite. 15 - Espécie de capela onde os romanos guardavam os deuses protectores do lar, grande massa e extensão de água salgada. 
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Rivirnos 

fAliados I 

r: W rim artigo saído no jor- 
nal The Independent e 
transcrito no Público, o 
comentador norte-ameri- 
cano Robert Fisk afirma- 
va no passado sábado que 
«a nova guerra da Améri- 

levados à justiça. E se 
isso significar o fim dos 
taliban - com as suas 
amputações e execuções 
de mulheres e a sua «jus- 
tiça» repressiva e obscu- 
rantista ao estilo saudita 
-, muito bem». 

Será que a falcoaria cá 
ca» está longe de ser nova t'0 burgo leu este artigo 
e explica porquê. «Sim, é de Fisk? 
uma velha guerra», 
escreve Fisk, «uma rotina 
cansativa que temos visto Aliados II 
aplicada à volta do 
mundo inteiro nas últi- Mas Robert Fisk não se 
mas três décadas». E diz licou por aqui. Após 
onde; «No Vietname, os identificar devidamente a 
norte-americanos queri- Aliança do Norte («confe- 
am evitar mais baixas, deração de senhores da 
por isso rearmaram e vol- guerra, patriotas, violado- 
taram a treinar o exército res e torcionários que 
sul-vietnamita para fun- controla uma pequena 
cionar como peões seus. fatia do Afeganistão», 
No Sul do Líbano, os onde pontificam líderes 
israelitas usaram rufiões como Rasoul Sayaff, «um 
das milícias libanesas pashtun que inicialmente 
para combater os palesti- liderava a União Islâmica 
nianos e o Hezbollah. A para a Liberdade do Afe- 
Falange e o chamado ganistão, mas cujos 
Exército do Sul do Líbano homens torturaram famí- 
deviam funcionar como lias xiitas e usavam as 
os peões de Israel Falha- suas mulheres como 
ram, mas isso faz parte escravas sexuais numa 
das guerras por procura- série de abusos de direi- 
ção. No Kosovo, mantive- tos humanos cometidos 
mos os nossos bem arma- entre 1992 e 1996»), Fisk 
dos soldados na NATO adverte para o que pode 
fora de perigo, enquanto acontecer, com esta nova 
os homens do Exército de «aliança» desenhada 
Libertação do Kosovo pelos EUA para satisfazer 
(UÇK) funcionavam como as suas conveniências 
os nossos peões. E agora, imediatas: «Lemhrem-se 
sem corar, sem engolirem só do que aconteceu em 
seco de embaraço, esta- 1980, quando apoiámos 
mos prontos a contratar a os corajosos e cruéis 
chamada Aliança do mujahidines contra a 
Norte no Afeganistão. Na União Soviética. Demos- 
verdade, estamos prontos -lhes dinheiro e armas e 
a contratar um bando de prometemos-lhes apoio 
terroristas - os nossos político logo que os rus- 
terroristas - para nos sos se fossem embora, 
livrarmos de outro bando Falou-se muito, lembro- 
de terroristas. Pergunto: o -me, de "loya jirgas" e até 
que pensariam disto os houve uma proposta para 
mortos de Nova Iorque e levar de volta ao Afega- 
Washington?» nistão o velho rei. E é 

É um norte-americano precisamente isso que 
a dizê-lo, com lucidez e estamos a oferecer de 
frontalidade notáveis. Um novo.» 
norte-americano que. Posto isto, Robert Fisk 
sublinhe-se, também remata: «E ouso pergun- 
deixa muito claro, neste tar: quantos Bin Ladens 
seu artigo sobre as «ali- estão a servir agora entre 
anças» dos EUA., que «os os nossos novos e dispo- 
homens malignos que níveis peões?» 
planearam este assassí- Pergunta absolutamen- 
nio em massa devem ser te pertinente... 

fXadrez fDa mas 
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Branca* ju[{am e ganham 

SOLUÇÃO DO N." 2001X34 (F.P,J 
1. Tb4, BdS; 2. Ta4+, Rh3; 3, Ta7, CoS; 
4. Rcl6, Rç4; 5. Rç7eg. 

A. de IH. M. 

UrancaH jogimi a ganham 
« * « 

SOLUÇÃO DO!N.'200ID:i4|N.*«a K.| 
1. 37-32. (27:38); 2. 34-30, (-); 3. 30-24, Wí 
4.48-43, (38:40); 5. 45;3=D, (12-18); 6. 
-23); 7.9-20!, (32-37); 8.20-11 + 
7 (23-28); 8,2042 + 
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Carlos Carvalhas 

em Vila Nova de Gaia 

Sexta-feira, 12, às 19h00 
Convívio-Porto de Honra da CDU 

no Edifício da Assembleia Municipal de Gaia 
(traseiras da Câmara Municipal) 

para apresentação pública das candidaturas da CDU 
ao Município e às freguesias de Vila Nova de Caia 

Intervenções a partir das I9h30 

Em Castro Verde 

Sábado, 13, às lTh30 
Apresentação pública das candidaturas CDU 

aos órgãos autárquicos do concelho 
que se realiza, na Praça da República 

(ou, se chover, no Cine-Teatro Municipal) 

Em Cascais 

Domingo, 14, às I3h00 
Almoço-convívio da CDU para apresentação 

pública dos candidatos do concelho 
Colectividade I." de Maio, em Tires 

A seguir ao almoço, decorre um espectáculo aberto 
à população, com a participação do Grupo Coral Estrelas 

do Guadiana e Maria Guinot - Intervenções de Dinis 
de Almeida e de Carlos Carvalhas cerca das 14h30, 

Em Lisboa 

Segunda-feira, 15, às 19h30 
Encontro-convívio, com a participação de dirigentes 

das forças políticas apoiantes da CDU, candidatos 
e apoiantes, no Pátio Alfacinha (R. do Guarda Jóias, 44, 

à Ajuda) promovido pela Comissão Coordenadora Nacional 
da CDU. No decurso do encontro, usará da palavra, entre 

outros, Carlos Carvalhas, 
Após o encontro terá lugar um jantar-volante 

No Norte do distrito de Santarém 

Terça-feira, 16 
14h30 - Visita ao Hospital Hainiia Santa Isabel - Torres 
Novas 
16h00 - Encontro com Organizações Representativas 
dos Trabalhadores do Sector Eerroviário, no Sindicato 
dos Ferroviários do Centro, Entroncamento 
18h30 - Apresentação Pública dos candidatos da CDU à 
Câmara Munieipal e Assembleia Municipal de Tomar, 
no Rar AKIÁKOPUS, à Rua de S, João, em Tomar 
20h00 - Jantar de candidatos e apoiantes da CDU, no res- 
taurante Ritonicho, em Torres Novas 

Reuniões e outras actividades 

das organizações do PCP 

BEJA 
Encontro Distrital de Reformados do PCP: sábado, 13, às 
IShOO, no Auditório da Casa da Cultura de Reja, com a partici- 
pação de Domingos Abrantes, da Comissão Política. 

LISBOA 
Plenário de militantes da freguesia de Carnaxide: hoje, 
11, às 21h30, no CT de Carnaxide, com a presença de Leonor 
Rarão. OT: Eleições autárquicas; situação política; informações. 
Plenário de militantes da freguesia da Ajuda para discus- 
são e aprovação da lista de candidatos da freguesia para as elei- 
ções autárquicas: sábado, 13, às 15h00, no CT da Ajuda (R. das 
Mercês, 112). Almoço- convívio da lista de candidatos da 
CDU: domingo, 14, às I 3h00. Ementa: feijoada à portuguesa. 
Preço; 1.50()$00. Almoço para apresentação de candida- 
tos do PCP na Coligação Amar Lisboa: sábado, 20, às 
13 hUO, na Associação de Actividades Sociais do Bairro 2 de 
Maio (Lg. do Cantinho). Preço - 1000100. Inscrições: Violeta - 
213634974; Chfcharo -213625336; Norberto: 213632399. 
Reunião do sector de Ciências Sociais da ORL, para dis- 
cutir situação política e social e actividade do Partido; terça- 
-feira, 16, às 21 ItOO, no CT Vitória. Plenário de militantes da 
organização dos bancários de Lisboa para discussão da 
situação internacional: lerça-feira, 16, às 17h30, com Albano 
Nunes, do Secretariado. Reunião de Professores do Ensino 
Superior da ORE, para discutir situação política e social e 
actividade do Partido: quarta-feira, 17, no CT Vitória. 

SEIXAL 
Plenário de militantes de Corroios para discussão de lista e 
programa eleitorais: hoje, 11, às 21h00. 
Plenário de militantes de Arrentela, para discussão de lista 
e programa eleitorais: sexta-feira, 12, às 21h00, na colectivida- 
de «Independente Torreense». 
Plenário de militantes, para discussão de lista e programa 
eleitorais: sábado, 13, às l5h(K) no CT do Seixal. 
Plenário de militantes, para discussão de lista e programa 
eleitorais: sábado, 13, às l5li(X), no CT da Amora. 
Reunião plenária da Organização da Freguesia do Seixal 
para discutir situação política e eleições autárquicas: sábado, 
13, às I5h00, no CT do Seixal. 
Reunião com Associações de Reformados do concelho 
para contributos para o Programa Eleitoral; quarta-feira, 17, às 
I5h00, no CT do Seixal. 

JCP 

LISBOA 

Plenário da Organização Regional 
do Ensino Secundário de Lisboa 

Domingo, 14, às l()h30 
no Centro de Trabalho Vitória 

GUIMARÃES 
Apresentação pública da 

Coordenadora da Juventude CDU 
Segunda-feira, 15, às lOhOO 

no auditório do CT de Guimarães do PCP 

Encontro Nacional 
sobre o Sector dos Correios 
no Centro de Trabalho Vitória, Lisboa 
Sábado, 13, entre as lOhOO e as 17h0() 
com a participação de Francisco Lopes, 

da Comissão Política 

Debate sobre 
«Requalificação Urbana 

e Desenvolvimento Municipal» 
em Vila Nova de Caia, 

Segunda-feira, dia 15, às21h30 
no Auditório da Junta de Freguesia 

de Mafamude com a participação de Lino 
Paulo, vereador CDU na CM de Sintra, 

Jorge Sarabandoe Ilda Figueiredo, 
candidatos da CDU à CM e AM de Gaia 

■'sf 
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CDU 

CDU apresenta candidatos 

Em Almodôvar 

Domingo, 14, às IShOO - Restaurante/bar «Piscinas» 
Apresentação dos cabeças de lista da CDU aos órgãos autárquicos 

de Almodôvar com a participação de Luísa Araújo 

Em Celorico de Basto 
Sábado, 13, às 20h30 

Apresentação pública dos cabeças de lista da CDU 
à Câmara e Assembleia Municipais de Celorico de Basto 

Restaurante «Costa Verde», em Gandarela de Basto, com a presença 
de dirigentes regionais de CDU e do deputado Agostinho Lopes 

Em Espinho 
lerça-feira, 16, às 19h30 - Restaurante do Complexo de Ténis de Espinho 

Apresentação dos cabeças de lista da CDU a todos 
órgãos autárquicos concelhios seguida, às 20h00, de jantar. 

Em Olhão 
Domingo, 14, às lóhOO 

Restaurante Ria Formosa (Jardim do Pescador Olhanense) 
Apresentação dos cabeças de lista da CDU aos órgãos autárquicos 

Em Tomar 
lerça-feira, 16, às 18h30 — no Bar AKIAKOPUS, à Rua de S. João, em Tomar 

Apresentação Pública dos candidatos da CDU 
à Câmara Municipal e Assembleia Municipal de Tomar, 

com a participação de Carlos Carvalhas 

Outras iniciativas da CDU 

CHAMUSCA 
Reunião dos candidatos da CDU a 
lodos os órgãos autárquicos do concelho, 
seguida de almoço no «0 Lagar», na Cha- 
musca, durante o qual será feila a apre- 
sentação pública dos candidatos, com a 
presença de Jorge Cordeiro, da Comissão 
Política: domingo, 14, às 10h30. 

CORUCHE 
Entrega das listas de candidatos às 
eleições autárquicas, no Tribunal 
Judicial da Comarca: segunda-feira, 15, 
às lóbOO. No acto da entrega, estará pre- 
sente o mandatário da campanha, João 
Carapau, bem como outros elementos 
concelhios e regionais dá CDU. Às 
17h30, reali/.a-se, no restaurante «O Far- 
nel», uma conferência de imprensa para 
divulgação da composição das listas da 
CDU no concelho. 

GAIA 
Sessão pública de apresentação da 
candidatura CDU de Oliveira do 
Douro; sábado, 13, às 17h00, no auditó- 
rio da Junta de Freguesia, com a presen- 
ça dos candidatos à Câmara e Assem- 
bleia Municipal de Gaia, Jorge Saraban- 
do e Ilda Figueiredo. 

LISBOA 
Encontro de candidatos e activistas 
da CDU da freguesia de Porto 
Salvos domingo, 14, às 15h30, noTagus 
Park (núcleo central, 2." piso, porta prin- 
cipal), para discutir eleições autárquicas. 
Debate sobre Educação em Oeiras: 
terça-feira, 16, às 2!h()(), no Grupo 
Recreativo de Tereena (GRT), Rarcare- 
na, com Arlinda Claudino Nené, Arnaldo 
Pereira, Ermelinda Oliveira, Francisco 
Carreiro Nunes e Vítor Sarmento. 
Apresentação pública dos candida- 
tos da CDU à Assembleia de Fre- 
guesia dc Algés: quarta-feira, 17, às 
211)00. 

LOURES 
Apresentação do cabeça de lista à 
freguesia de Santo António dos 
Cavaleiros: sexta-feira, 12, às 19h00, na 
Associação de Moradores, com a partici- 
pação de Adão Barata, candidato à presi- 
dência da Câmara Municipal de Loures. 
Apresentação da lista à Assembleia 
de Freguesia de Santa Iria de Azóia; 
sexta-feira, 12, às 21h00, na Sociedade 
I." de Agosto, com a participação também 
de Adão Barata. 
Visita dos eaiulidatos da CDU à fre- 

guesia de São João da Talha; sábado, 
13 , durante todo o dia. 
Visita dos candidatos da CDU ao 
Bairro de Santiago (Camarate); sába- 
do, 13, às 091)30, com a presença de José 
Manuel Abrantes, candidato à Câmara 
Municipal, entre outros candidatos. 
Encontro de candidatos e activistas 
da CDU (em Paço d'Arcos): sábado, 13, 
às 16h00, no CT de Algés (Rua Ernesto 
da Silva, 107), para discutir eleições 
autárquicas. 
Visita dos candidatos da CDU à fre- 
guesia de São João da Talha: domin- 
go, 14, durante todo o dia. 
Em Frielas, entrega de abaixo-assinado 
da população sobre problemas dos 
transportes, nu Junta de Freguesia, 
Empresas de transportes: segunda-feira, 15. 
Reunião de activistas da CDU, em 
Frielas: terça-feira, 16, às 21h00. 
Reuniuo dos candidatos à Assem- 
bleia Municipal de Loures: terça-feira, 
16, às 21 hOO no CT de Loures do PCP. 
Reunião dos candidatos da CDU da 
freguesia de São João da Talha: quin- 
ta-feira, 18. 

MATOSINHOS 
Apresentação pública do candidato 
da CDU a Presidência da Junta de 
Freguesia de Leça rio Balio: sábado, 
13, às 161)00, no Salão Nobre da Junta de 
Freguesia (junto ao Mosteiro), com a par- 
ticipação de Honório Novo, candidato à 
Câmara Municipal de Matosinhos. 

ODIVELAS 
Visita a obras realizadas pela CDU 
no concelho com os eleitos, activistas e 
candidatos da CDU, entre os quais Natá- 
lia Santos, candidata à Presidência da 
Câmara Municipal de Odivelas: sábado, 
13, a partir das 09h00, no Largo D. Dinis. 

OURIQUE 
Convívio-bebcrele para apresentação 
do eanrlidalo da CDU à Assembleia dc 
Freguesia de Santana da Serra: domin- 
go, 14, às 16h30, no Salão da Vista Alegre. 
Há um momento político com a participa- 
ção dc António Vilória, do CC, e José Soei- 
ro, candidato da CDU à Câmara Municipal 
dc Ourique, seguido de animação musical 
com a participação de Rita Santos. 

PALMELA 
Apresentação de candidatos à fre- 
guesia de Marateca: sábado, 13, às 
21h30, no União Desportiva e Recreativa 
«1-eões de Cajados». 

SANTARÉM 
Visita de candidatos da CDU à fre- 
guesia do Turcifal: sábado, 13, a par- 
tir das lOhOO. 
Visita ao Hospital Distrital de Tor- 
res Vedras, com a presença de Natália 
Filipe e candidatos da CDU à Câmara e 
Assembleia Municipais: terça-feira, 16, 
às llhSO. 

SETÚBAL 
«Conversar Setúbal» sobre «Gerir a 
Cidade - Complementaridades 
Desejáveis», no Hotel Bonfim: hoje, II, 
às 21h30, com João Carvalho Rodrigues, 
José Poças, Maurício Costa e Nuno Mes- 
quita Pires. 
Apresentação de candidatos à fre- 
guesia de Santa Maria: sexta-feira, 12, 
às 21h00, na Sede de Campanha CDU. 
Visita à freguesia de S. Julião: sába- 
do, 13, às 09h00. Às 21h30, animação 
musical com «entrelantos» na sede 
CDU. 
Apresentação dos candidatos à fre- 
guesia de S. Lourenço, Azeitão: 
domingo, 14, às 17h00, no CCDBA. Às 
IShOO, animação infantil na sede CDU. 
Debate da CDU com a população da 
freguesia de S. Sebastião, em Bela 
Visla: quarta-feira, 17, às 21h00. 

SEIXAL 
Distribuição do Boletim CDU nos 
mercados do concelho do Seixal, com os 
candidatos do concelho: sábado, 13, às 
09h00. 

SINTRA 
Apresentação pública da candidata 
à Presidência da Junta de Freguesia 
de Rio de Mouro, Maria Alice; sábado, 
13, às 19h30, no restaurante «Casal 
da Serra», em Rio de Mouro. Confirmar 
para Rui Menezes, tel: 219131355/ 
/919633278 

VILA FRANCA DE XIRA 
Contacto dos candidatos CDU da 
freguesia de Vialonga com a popu- 
lação: sexta-feira. 13, às 09h30, no Mer- 
cado. 
Debate sobre o Ensino: sexta-feira, 
13, às 15h30, nas instalações da ABEIV. 
Almoço em A-dos-Loucos, para 
apresentação da candidatura da 
CDU à Assembleia de Freguesia de 
S. João dos Montes: sábado, 14, às 
I3h0(), na UDCA, com a participação de 
José Neves e Francisco Lopes, da Comis- 
são Política. 
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O realizador, João Botelho, e o filme - «Tráfico» 

Vingança na Casa de Usher 
(Quinta-feira, 11.10.01, R.TP-1) 
0 facto de integrarmos na recensão desta 

semana Vingança na Casa de Usher, do 
espanhol Jesus Franco, é a primeira expres- 
são da pobreza de oferta cinematográfica apre- 
sentada pelos serviços informativos dos quatro 
canais que, pelos vistos, se «aliaram» esta 
semana na apresentação de uma grelha de cine- 
ma feita com os pés. Esta co-produção fran- 
co/espanhola de Jesus Franco (um prolífico rea- 
lizador com cerca de 170 títulos assinados cora 
diversos pseudónimos) é uma revisitação à 
célebre novela fantástica de Edgar Allan Põe A 
Queda da Casa Usher, a quem o realizador 
acrescenta o fantasma de uma vampira (!) para 
recontar esta história de crime e castigo. Uma 
curiosidade, apenas. 

O Castelo da Pureza 
(Quinta-feira, 11.10.01, RTP-2) 
0 mexicano Arturo Ripstein, realizador de 

O Castelo da Pureza, é um antigo assistente 
de Bunuel no seu período do México. Neste O 
Castelo da Pureza revela-se um admirador do 
mestre ao explorar uma história demencial à 
volta de ura paranóico que enclausura toda a 
família para a «abrigar» das perversidades do 
mundo, revelando-se ele próprio um perverso 
cruel e perigoso. A confirmar. 

Tráfico 
(Sábado, 13.10.01, RTP-2) 
João Botelho assina em Tráfico uma cróni- 

ca sardónica sobre o descambar moral de um 
vulgar casal que, ao encontrar um carregamen- 
to de droga na praia, não apenas se apropria e 
explora tão insólito «tesouro», como se lança 
numa vertiginosa actividade de traficância, seja 
de droga, armas, peças artísticas ou religiosas. 
No passo, Botelho expõe outras formas de trafi- 
cância menos evidentes, como o culto das apa- 
rências, o comércio das ilusões e a cegueira pelo 
dinheiro. Uma reflexão com pés e cabeça, na 
errática programação cinematográfica desta 
semana. Com Margarida Emília Correia, 
Alexandra Lencastre, Laura Soveral, João 
Perry, entre outros. 

Debaixo de Olho - 2 
(Sábado, 13.10.01, SIC) 
Sequela do popular filme do mesmo nome, 

realizado em 1987 por John Badham (que 
abriu aqui uma excepção ao seu princípio de 
não fazer sequelas), Debaixo de Olho - 2 
traz-nos de volta as aventuras de dois polícias 
(Richard Dreyfuss e Emilio Estevez) que 
fazem vigilâncias de suspeitos e testemunhas e 
são peritos em atrair desastres e complicações 
na sua delicada actividade. Desta vez têm tam- 
bém à perna uma irascível e intratável delegada 

do Mimsteno Publico (Rosie 0'DonneU) que 
- promete-nos a ficha de programação da SIC - 
nos dão um filme «cheio de humor com uma 
sequência de marca: a série de desastres duran- 
te um almoço muito especial». Se esta sequela 
se mantiver ao nível do filme fundador, podere- 
mos dizer que dá para entreter... 

Antes do Amanhecer 
(Sábado, 13.10.01, RTP-1) 
Antes do Amanhecer, do norte-americano 

Richard Limklater, é-nos recomendado como 
«uma envolvente história de amor» que se 
desenrola entre um jovem norte-americano e 
uma jovem francesa «ao longo de uma inesque- 
cível noite» por Viena, onde «trocam ideias, 
confissões e sentimentos», assinalando-se a 
qualidade dos dois jovens intérpretes, Ethan 
Hawke e Julie Delpy. A ver vamos. 

O Massacre 
(Sábado, 13.10.01, SIC) 
Mais um filme com Arnold Schwarzneg- 

ger, agora na pele de um ex-agente federal que 
regressa ao activo para ajudar um colega em 
apuros, em Chicago, enfrentando (e demolindo, 
pois claro!) um bando de traficantes de droga. 
Para quem gosta de pancadaria sem nexo e mús- 
culos como argumento, tudo caucionado pelas 
fabulosas mentiras dos efeitos especiais à ame- 
ricana! 

O Guerreiro Yakuza 
(Quarta-feira, 17.10.01, RTP-1) 
Seleccionado para o Fantasporto, O Guer- 

reiro Yakuza é um t/irí//er japonês do veterano 
Eiichi Kudo, onde pontificam os tradicionais 
códigos mafiosos destas organizações crimino- 
sas e secretas do Japão. Desta vez a história gira 
à volta de um ex-recluso de uma das Yakuzas 
que, ao ser posto em liberdade, se vê forçado a 
voltar ao «activo» no quadro de uma sangrenta 
guerra com uma Yakuza rival daquela a que per- 
tencia. Não vimos o filme e a único bom indício 
que temos desta fita é a firme carreira do seu 
realizador, o veterano Eiichi Kudo. 

Sementes de Guerra 
(Quarta-feira, 17.10.01, TV!) 
A ideia deste Sementes de Guerra, assi- 

nado por J. Christian íngvordsen, não é lá 
muito original mas continua prometedora: a 
tentação pelo poder em que cai um agente infil- 
trado do FBI num bando de gangsters, passan- 
do assim a enfrentar um duplo perigo - o de 
trair a sua missão e o de ser descoberto pelos 
mafiosos. Passado nos anos 30 e tendo como 
um dos personagens o célebre gangster Lucky 
Luciano, é também um filme «a confirmar», 
esta semana... 
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Quinta, 11 

07.30 Infanlil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.00 Pedra sobre Pedra 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.45 Vidas de Sal 
17.15 Privilégio de Amar 
18.05 Carita de Anjo 
18.55 Quebra-Cabeças 
19.35 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 A Senhora das Aguas 
22.00 Paraíso Filmes 
22.30 Grande Informação 
24.00 Serviço de Urgência 
01.00 24 Horas 
01.15 «Vingança na Casa 
de Usher» (de Jesus Franco, 
Fr-Esp/1982, com Howard 
Vernon, Antonio Mayans. Terror) 

RTP 2 
07.00 Hora Viva 
09.45 Euronews 
11.00 Espaço Infanlil-Juvenil 
14.00 Campeonato do Mundo 
de Ciclismo de Estrada 
16.30 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Horizontes da Memória 
19.30 Ciclismo 
20.00 Atlas do Corpo Humano 
20.25 Sabrina 
21.00 2010 
22.00 RTP Economia 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.20 História do Jazz (4) 
00.10 «O Castelo da Pureza» 
(Arturo Ripstein, Méx/1972, 
com Cláudio Brook, Rita Macedo. 
Dranm) 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.00 A Viagem 
16.15 New Wave 
17.00 Um Anjo Caiu do Céu 
18.00 Ganância 
19.00 A Padroeira 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 As Filhas da Mãe 
22.15 Porto dos Milagres 
23.30 Noites Marcianas 

Sexta, 12 

07.30 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12,00 Pedra sobre Pedra 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.45 Vidas de Sal 
17.15 Privilégio de Amar 
18.05 Carita de Anjo 
18.55 Quebra-Cabeças 
19.35 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 A Senhora das Aguas 
22.00 Segredo de Justiça 
23.00 Documentário 
00.30 Histórias da Noite 
01.00 24 Horas 
01.30 «Outras Nove Semanas 
e Meia» (de Anne Goursaud, 
Fr-EUA/1997, com Mickey 
Rourke, Angie Everhart. Erótico) 

f I rti ú I !■■■— 
07.00 Hora Viva 
09.45 Euronews 
11.00 Espaço Infantil-Juvenil 
14.00 Retratos 
15.00 Porlugalmente 
15.30 Campeonato do Mundo 
de Ciclismo de Estrada 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Pontos de Fuga 
19.30 Campeonato do Mundo 
de Ciclismo de Estrada 
19.50 Atlas do Corpo Humano 
20,50 Escândalos 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.20 Independência Já! 
Uma História de Pretos 
e Brancos (3) 
00.20 «Um Lugar sem Limites» 
(de Arturo Ripstein, Méx/1977, 
com Roberto Covo, Lucha Villa. 
Drama) 

TBHÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ 
08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.00 A Viagem 
16.15 New Wave 
17.00 Um Anjo Caiu do Céu 
18.00 Ganância 
19.00 A Padroeira 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 As Filhas da Mãe 

Mão cheia de bons actores - Richard Dreyfuss, Emílio Estevez e Julie Delpy 

José Gomes Ferreira no «Artes e Letras» de domin- 
go (20h, RTP2) 

01.35 Jerry Springer Show 
03.20 Portugal Radical 

09.00 Animação Infantil 
11.30 Big Brother 
13.00 TV! Jornal 
14.00 Dona Anja 
15.00 Chiquititas 
16.00 Animação Juvenil 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Filha do Mar 
22.00 Nunca Digas Adeus 
23.00 Big Brother 
00.10 AUy McBeal 
02.00 «Assassino da Rua 75» 
(Michael Scoll, Vanessa Greene, 
EUA/1999, com Melissa Gilbert. 
Policial)) 
04.00 Os Segredos 
de Verónica 

22.15 Porto dos Milagres 
23.30 Noites Marcianas 
02.05 Jerry Springer Show 
02.50 Espaço Cinema 
03.05 Portugal Radical 

08.30 Animação infantil 
11.30 Big Brother 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Dona Anja 
15.00 Chiquititas 
16.00 Animação Juvenil 
18.00 Big Brother 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Filha do Mar 
22.00 Nunca Digas Adeus 
23.00 Big Brother 
01.00 Procissão das Velas 
01.40 «Mississipi Selvagem» 
(com Slephen Baldwin) 
03.40 Os Segredos de 
Verónica 

Sábado, 13 

07.30 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top + 
15.15 «Antes do Amanhecer» (de 
Ricardo Linklater, EUA/1995, com 
Julie Delpy, Ethan Hawke. Comédia 
dramática) 
17.05 Senhora das Aguas 
18.50 Futebol: Braga-Sporting 
21.15 Telejornal 
22.20 Sábado à Noite 
24.00 Danza Café 
01.0024 Horas 
01.20 Máquinas 
02.00 «O Inimigo Perfeito» 
(de Gustavo Graef-Marino, 
EUA/1999, com Peter Weller, Daryl 
Hannah, Tom Berenger. Acção) 

-.5, 

Campeonato do Mundo 
de Ciclismo de Estrada - 
todos os dias na RTP 

07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
11.30 Campeonato do Mundo de 
Ciclismo de Estrada 
12.45 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
19.00 «Tráfico» (de João Botelho, 
Port-Fr-Din/1997, 
com Emília Correia, Alexandra 
Lencastre, I .aura Soveral, Isabel de 
Castro, Rita Blanco. Comédia) 

/*> 
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Na «História do Jazz» 
(hoje, RTP2), Benny 
Goodman e a «era do 
swing» 

21.00 Horizontes da Memória 
21.30 Bombordo 
22.00 Bem.... Você Percebe? 
22.30 Jornal 2 
23.20 O Lugar da História 
00.20 Britcom 
01.20 «El Santo Oficio» 
(Longa-metragem) 
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08.00 SIC a Abrir 
09.00 Infantíi/Jiivenil 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 «Confusão a Dois» 
(de David Bcaird, EUA/1988, 
com George Newbem, lyslie Hope. 
Comédia) 
15.50 «Debaixo de Olho-2» 
(de John Badham, EUA/1993, 
com Richard Dreyfuss, Emilio 
Estevez. Comédia) 
18.00 «O Massacre» 
(de John Irvin, EUA/1986, com 
Arnold Schwarzenegger. Acção) 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 Rex, O Cão-Polícia 
23.35 «Instinto Fatal» 
(Longa-metragem) 
01.55 «Kickboxer IV 
- O Agressor» (de Albert Puyn, 
1994. Artes Marciais) 

08.(X) Animação 
10.45 Top Rock 
12.00 Big Brother 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Contra-Ataque 
14.45 4" a Fundo 
15.15 «Olha Quem I^idra» 
(de Mathew Kobbins, EUA/199), 
com Cindy Williams. Comédia) 
17.15 Anjo Selvagem 
19.00 Jornal Nacional 
20.00 Futebol: IJ. Ixâra-Benfica 
22.00 Coneurso «Survivor» 
23.45 «Rápida e Mortal» 
(de5,ini Raimi, Kl A/1995, 
com Sharon Stonc, (iene Hackman, 
Hussel Cmwe, leonardo Di Caprio. 
«Western») 
01.45 «A Chacina dos Inocentes" 
(de James Glickenhous, EU A/1993, 
com Seolt Glen.«Thrdler») 

11-10-2001 
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ngo, 14 Dom 

07.00 Fórmula 1 
GP do Japão 
07.30 Infantíl/Juvenil 
09.20 Campeonato do Mundo 
de Ciclismo de Estrada 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Made in Portugal 
15.00 Campeonato do Mundo 
de Ciclismo de Estrada 
15.50 «Heróis de Telemark» 
(de Anthony Mann, 
H.Unido/1965, cora Kirk Douglas, 
Richard Harris, David Weston, 
Ulla Jacobson. Guerra) 
18.00 Imagens 
18.30 Domingo Desportivo 
18.50 Fórmula 1 - GP dos 
EUA 

20.00 Telejornal 
21,00 O Sabotador 
22.00 Programa não 

00.JÓ 24 Horas 
00.30 Fórmula 1 
GP do Japão 
00.50 «A Arte do Crime» 
(de Ruben Preuss, EUA/1999, 
com Michael Moriarty, Joanna 
Pacula. Suspense) 

▼[  
07.00 Euronews 
09.00 Programa Religioso 
10.30 Missa 
12.00 Nós e os Animais 
12.30 Palácio de Cristal 

Segunda, 15 

07.30 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.00 Pedra sobre Pedra 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.45 Vidas de Sal 
17.15 Privilégio de Amar 
18.05 Carita de Anjo 
18.55 Quebra-Cabeças 
19.35 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 A Senhora das Aguas 
22.00 Sorte Grande 
23.00 Jogo Falado 
00.30 24 Horas 
01,00 «Swing, uma Dupla 
de Sucesso» (Longa-metragem) 

07.00 Hora Viva 
09.45 Euronews 
11.00 Espaço liifaiitil-Juvenil 
14.00 O Lugar da História 
15.00 Portugalmente 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Rotações 
19.30 O Barroco nos 
Caminhos do Ouro 
20.00 Atlas do Corpo 
Humano 
20.30 Sabrina 
20.45 Jaek and Jill 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.20 Os Sopranos 
00.20 Electric Money 
(Série. Estreia) 

TI 
08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.00 A Viagem 
16.15 New Wave 
17.00 Um Anjo Caiu do Céu 
18.00 Ganância 
19.00 A Padroeira 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 As Filhas da Mãe 
22.15 Porto dos Milagres 
23.15 Confiança Cega 
00.30 Noites Marcianas 
02.30 Jerry Springer Show 

8.30 Errar é Humano 

"Porto dos Milagres» (SIC) 

M-iO Um-,n Sai mis .Seus 
MOODi-H^rtoZ, 
j ; j Amazónia, t Itiinn Avião 
o ' ■•"''a ' -145 Sinipsous 
^■30 Artes c b-trus 
Jom Gomes Ferreira 

' Os Miseráveis 
^->() Jonml 2 
23.20 Travessa (|0 Cotovelo 
*U0 .Mentiras Piedosas» 

oyaga-metragem) 
2010 

[&OOSIC u Abrir 
! > í1 ,,,fu"til/Jnveiiil Selvagem 
11 J 1 funciro Jornal . 1 áxi, (Jma Viagem 

W8, com Samy Naceri. 
Comédia) 
} ^ léu Sorriso» 

^«tli Samples, EUA/1997, 
>1» ,reg Kinnear, Lauren Holy, 

W.aíV ^a<"ja'ne- Comédia) 
h i * Cal)<'* (de Roger n^í1, í80"» EUA/!994, com Alec ^Idwir,, Kim Baasinger, Michael 
Macken. «Thrdler») 

Jor.,,,1 .la Noite 
oo ||! 9 'Vrilo <la Lei «.UU Herman SIC 

■■ " «O Regresso do Ninja 
Anienrano» (ije Sam 
'^berg,^ com Michael 

m Portugal Radieul 

▼ l 
^ Animação 

■'■«Lux 
' 6 3( 1! V.""^'-'"etragei i, 
20 fr , na* úo Big Brother 

22ml 'Mi"' gr Digas Adeu. 
24 (1; íU> % Brother w . Lircba sobre 
Ete0,,,(<l*:¥lteLee- I), . '.'■'"II Richard Belzcr, 

(de h , """"•es e o Amor» '""'■Adams, Kl i A/l 989, 
- Adam», Sandra 

Atlas do Corpo Huma- 
no, com referencia às 
descobertas recentes 
(RTP2) 
09.00 Animação Infantil 
12,10 Big Brother 
13.00 TVI Jorna! 
14.00 Dona Anja 
15.00 Chiquititas 
16.00 Animação Juvenil 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Filha do Mar 
22.00 Nunca Digas Ad eus 
23.00 Big Brother 
00.10 Ficheiros Secreto» 
02.00 «Cyber, O Executor» 
(deRicharPepin, EUA/1993) 

h ' ^eiK 
ulloçk) 

Terça, 16 

07.80 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.00 Pedra sobre Pedra 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.45 Vidas de Sal 
17.15 Privilégio de Amar 
18.05 Carita de Anjo 
18.55 Quebra-Cabeças 
19.35 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 A Senhora das Aguas 
22.00 Liga dos Campeões 
23.30 Buli 
00.30 24' Horas 
02.00 «O Terceiro Milagre» 
(de Agnieszka Holland, 
EUA/1999, com Ed Harris, 
Anne Heche. Drama) 

07.00 Hora Viva 
09.45 Euronews 
11.00 Espaço Infunlii-Juveiiil 
14.00 Travessa do Cotovelo 
15.00 Portugal mente 
15.30 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação ReligioF 
19.00 Bombordo 
19.30 O Barroco nos 
Caminhos do Ouro 
20.00 Atlas do Corpo 
Humano 
20.30 Stark Ravig Mad 
20.50 Por Outro Lado 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.20 EXD 
23.50 Artes de Palco 
Homenagem a Hermínio 
Monteiro 
01.00 Poltergeist 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 As Filhas da Mãe 
15.00 A Viagem 
16.15 New Wave 
17.00 Um Anjo Caiu do Céu 
18.00 Ganância 
19.00 A Padroeira 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 As Filhas da Mãe 
22.15 Porto dos Milagres 
23.15 Noites Marcianas 
01.00 Jerry Springer Show 

08.30 Errar É II uma no 
09.30 Animação Infantil 
12.10 Big Brother 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Dona Anja 
15.00 Chiquititas 
16.00 Animação Juvenil 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Filha do Mar 
22.00 Big Brother 
01.50 A Juíza 
02.50 «Um Escândalo de 
Mulher» (de Bruce McDonul 
d,EU A/1998, com James 
Farenlinu. Drama)) 

Quarta, 17 

07.30 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.00 Pedra sobre Pedra 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.45 Vidas de Sal 
17.15 Privilégio de Amar 
18.05 Carita de Anjo 
19.00 Futebol; Porto-Celtie 
21.30 Telejornal 
22.30 A Senhora das Aguas 
00.30 Andrômeda 
01.30 24 Horas 
02.00 «O Guerreiro Yakuza» 
(de Eiichi Kudo, Jap/1997, 
com Kiyoshi Nakajo. Policial) 

07.00 Hora Viva 
09.45 E uronews 
11.00 Espaço Infantil-Juvenil 
13.00 Ciclismo 
14.30 Por Outro Lado 
15.30 Porlugalmente 
16.30 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19:00 Onda Curta 
19.30 O Barroco nos 
Caminhos do Ouro 
20.00 Atlas do Corpo 
Humano 
20.30 Stark Ravig Mad 
20.55 História do Cérebro 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.20 Serviço Público 
00.20 Sinais do Tempo 
01,20 Onda Curta Especial 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.00 A Viagem 
16,15 New Wave 
17.00 Um Anjo Caiu do Céu 

KV/sto 

Correia da Fonseca 

nv; 
Nào quero 

falar da guerra 

Com o televisor sob 
intenso 
bombardeamento de 

notícias, pareceres, análises e 
intervenções similares, acerca da 
tempestade desencadeada sobre o 
Afeganistão, talvez o meu estrito 
dever fosse o de alinhar aqui umas 
notas acerca dessa avalanche 
informativa. E nem me era forçoso 
cingir-me ao que nos é fornecido 
pelos canais portugueses; além do 
material importado, algum bom 
trabalho de repórteres portugueses 
mais uns pormenores saborosos 
com o Mouravitch mascarado de 
afegão ou o Carlos Fino a dizer-nos 
da alegria que os 
bombardeamentos provocaram na 
população que o jornalista no 
momento contactava. Podia eu, se 
o quisesse, aludir ao que pude ver 

\ 

mSU. 

///«/ > 
T 

Ill li" 
II III 11 /' llll llll"/ 

mu" 'JKi rum' mi' um'/' in i'l I (MM / ' 
III intu nP. tw 

HflHU Uttt llll" ttuia tUUH IM i f» IIMiM 
■ -UO 

llllll llllll Itl/,1 
llllll uni r k ; nimi 0 nu'" 

'11,11 li ■in""1 iiim 10 
niim M' ., il" 
llllll' IH" Itlll llll" 

mmm :É: 

18.00 Gunância 
19.00 A Padroeira 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 As Filhas da Mãe 
22.15 Porto dos Milagres 
23.15 Noites Marcianas 
01.00 Jerry Springer Show 

08.30 Animação Infantil 
10.10 Big Brother 
13.00 TVI Jornal 
14.40 Dona Anja 
15.30 Chiquititas 
16.15 Animação Juvenil 
18.00 Big Brother 
19.00 Anjo Selvag em 
20.00 Jornal Naeional 
21.00 Filha do Mar 
22.00 Nunca Digas Adeus 
23.00 Big Brother 
00.10 Causa Justa 
01.10 Ultima Edição 
02.00 «Sementes de Guerra» 
le J.Christian íngvordsen, 
ÍUA/l993. «ThriílerA 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por 
alterações de horários ou 
conteúdos da programação 
realizados pelos operadoret 
de televisão após o fecho 
desta edição 

os diversos canais que o cabo traz 
e que, nos seu conjunto, não foram 
tão una voce. Recordo por 
exemplo, no lusófono GNT, uma 
interessante entrevista com o chefe 
da comunidade muçulmana no 
Brasil e ura depoimento muito 
lúcido de Reginaldo Nasser, 
identificado em legenda como 
«cientista político». Acontece, 
porém, que a enorme quantidade 
de palavras e imagens sobre o 
Afeganistão, tantas e lais que por 
vezes é de suspeitar que as TV s 
também estejam a querer reduzir a 
guerra à condição de mercadoria, 
logo me provoca um invencível 
fastio pelo tema. Além de que não 
tenho nenhuma vontade de 
incorrer nas suspeitas graves a que 
se expõe quem não partilhe a cem 
por cento das opiniões aprovadas 
oficialmente. 
Ora, sucede que a televisão, 
digamos que «a outra» televisão, 
continua, e nesse quadro findou no 
passado fim-de-semana a 
telenovela «Olhos de Agua», da 
I VI. Não foi grande coisa, bem 
pelo contrário, mas leve muita 
audiência e esse é um dado 
importante. A novela acabou em 
tom menor, nem merecia outra 
cosia, mas no último episódio, a 
que naturalmente assisli como era 
meu dever, ouvi alguma coisa que 
me caiu bem: uma das personagens 

falava dos felizardos que podem ir 
à praia sempre que lhes apetece e 
nem sequer se lembram dos que 
nunca o podem fazer porque a vida 
não lhes dá para tanto. Bera sei 
que se tratava de uma daquelas 
frases que um autor avisado inclui 
nos diálogos para lhes conferir a 
notazinha social que as boas 
maneiras mediáticas recomendam, 
mas ainda assim gostei. 0 mundo 
está de tal modo, a vida continua 
tão cada vez mais na mesma, que 
até uma tirada demagógica e 
mínima, embutida numa telenovela 
de grande audiência, me parece 
salutar, ou quase. 

Sim à vida 

É claro, porém, que esta espécie de 
fraqueza minha não significa que 
me resigne à transmissão por grosso 
de mediocridades estrategicamente 
besuntadas de unguentos dramático- 
sentimentais suscitadores de um 
amplo consumo. 0 público é 
ingénuo, de gostos sumários, nunca 
o habituaram a ser de outro modo e, 
de resto, eu também não me distingo 
desse modelo generalizado tanto 
quanto desejaria. A prova disso está, 
por exemplo, no modo como acolhi 
aquela minúscula quase-parábola 
das praias. Compreender-se-á, 
contudo, que deseje a chegada de 
telenovelas e de teleficção em geral 
onde traços característicos do real 
se enformem em narrativas 
mobilizadoras da atenção do 
público. Não é preciso pensar muito 
para que se ganhe a certeza de que 
esta convergência é perfeitamente 
possível e nem sequer é inevitável 
que um produto assim resulte num 
custo de produção muito superior. 
Uma impostura não é forçosamente 
mais cara que uma verdade e nem 
toda a música tem de ser música de 
embalar. 0 que eu desejo é que, em 
matéria de ficção, a TV não seja 
uma caixa de musiquinhas de 
embalar. 
Quanto ao material vivo que 
poderá estar no arranque dessa 
ficção, está aí, no país inteiro, e 
não é preciso entrar nas casas bem 
abastecidas que muitas vezes 
parecem fascinar os lusos autores 
de telenovelas: está nas ruas, nos 
escritórios, nas oficinas, na vida 
que só não parece emocionante aos 
que parecem só saber emocionar- 
-se com o mais tosco faz-de-conta. 
Está também na nossa literatura, e 
não forçosamente na mais recente: 
lembremo-nos de que o momento 
de ficção que proporcionou maior 
prestígio e boa audiência à SIC foi 
a adaptação de Camilo que marcou 
o arranque das suas emissões. 
De um modo ou de outro, não é 
obrigatório que uma telenovela de 
sucesso imite enjoativas estórias 
de cordel com conflitos 
sentimentais de repiupiu. 
O público não prefere o que é 
primário e tonto; suporla-o se é isto 
que lhe metem em casa. 0 êxito 
das melhores novelas brasileiras 
prova a sua capacidade de boa 
escolha. A fingir-me cheio de 
esperanças, fico à espera de que a 
produção portuguesa o perceba. E 
de que a tónica da TV portuguesa 
deixe de ser as notícias das guerras 
de Bush. 
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F talhe 

le foice 

• Anabela Fino 

Os heróis 

Jacques Brel dedicou-lhes uma canção, que 
muitos provavelmente nunca ouviram e em que 
poucos dos que a conhecem, ou nenhum, se 
reconhecem. Fala do militar que passa a vida 
à espera do inimigo que o tornará herói. 
0 tempo passa e o inimigo não chega, mas a 
esperança permanece. Vive na expectativa desse 
dia glorioso, ano após ano, na certeza de que o 
inimigo está lá, algures, e que o seu destino é 
enfrentá-lo... para ser herói. Envelhece 
embalando o sonho, desespera, torna-se azedo 
e rancoroso. 0 inimigo não chega. 
Finalmente, um dia, quando o seu tempo 
passou, eis que a aspiração tão longamente 
acalentada se concretiza. Mas é demasiado 
tarde, envelheceu. 0 inimigo está lá, 
e ele não será herói. 
Lembrei-me de Brel e da sua canção ao ouvir 
alguns dos nossos comentadores encartados, 
militares e civis, a propósito da nova 
«cruzada» contra o terrorismo. Salvo as 
honrosas excepções, o tom é de total 
insanidade. Militares na reserva e civis 
frustrados de não terem conhecido a vida 
castrense desdobram-se em considerações 
belicistas capazes de fazer corar de vergonha 
o mais empedernido dos ramhos. 
Como quem serve pão com manteiga, aviam, 
receitas de ataques e estratégias de combate, 
num mate-se e esfole-se despudorado, mal 
se dando ao trabalho de disfarçar o ódio 
contra o «inimigo» que, chegando tarde, 
lhes roubou a oportunidade de serem heróis. 
Vingando-se em palavras da raiva de não 
estarem nos postos de comando e de não ser 
deles o dedo que carrega no botão a despejar 
bombas, disparam o verbo com fúria assassina. 
Morreram quatro funcionários da ONU no 
ataque dos EUA a Cabul? Paciência. 
Há milhões de pessoas deslocadas a morrer 
de fome e sem ajuda por causa dos ataques 
ao Afeganistão? Não importa. 
As bombas lançadas na dita luta contra os 
terroristas matam indiscriminadamente 
homens, mulheres, crianças? A vida 
é mesmo assim. 
Na sua ânsia de vingança os tais 
comentadores não hesitam em ser mais 
papistas que o papa. Em nome da sagrada 
civilização ocidental advoga-se o extermínio 
sem dó nem piedade dos «outros», desvirtua-se 
a história para fazer esquecer quem são os 
criadores do terrorismo e dos terroristas, lança- 
-se o anátema a quantos se atrevem a defender 
que a violência só serve para gerar mais 
violência. 
Sem perceberem quanto estão serôdios, os 
nossos aspirantes a heróis embebedam-se na 
fonte da mais reaccionária ideologia que brota 
do império. Um bom exemplo é o editorial do 
Público de ontem, cujo director resume numa 
citação do Washington Post as motivações 
desta cruzada: «A guerra contra o terrorismo 
só será ganha se a sua ideologia extremista for 
derrotada e desacreditada, tal como foi 
derrotada e desacreditada a ideologia 
comunista durante a Guerra Fria.» 
0 editorialista aplaude e assina por baixo, o 
que não espanta ninguém. Não contente com 
isso, porém, ainda acrescenta por sua conta e 
risco que recordá-lo «ajuda a perceber por que 
são os derrotados da guerra fria os piedosos 
pacifistas de hoje...». 
0 que o director do Público se esqueceu de 
dizer é que no tempo da Guerra Fria apoiar 
terroristas na luta contra os comunistas não 
era nenhum crime. 0 resultado está à vista. 

4.a Conferência da Interjovem começa amanhã 

Direito ao trabalho 

Durante dois dias, 400 delegados à Conferência 

da Interjovem debatem os problemas dos jovens 

trabalhadores: salários, direitos, exclusão social, 

imigração e emigração, entre outros temas. 

Começa amanhã a 4." Con- 
ferência da Interjovem - orga- 
nização de jovens trabalhado- 
res da CGTP-IN que se rea- 
liza no Centro de Exposições 
de Lisboa, no Parque das 
Nações. Sob o lema «Alterar 
o presente, construir o futu- 
ro», a iniciativa conta com a 
participação de cerca de 400 
delegados provenientes de 
todo o País que analisarão a 
actual situação social e os 
problemas que os jovens tra- 
balhadores enfrentam. 

Um dos problemas desde já 
apontados pelo anteprojecto 
de resolução da conferência é 
a grande ofensiva contra os 

salários, a segurança social e 
os direitos colectivos, de que 
os mais novos constituem o 
alvo preferencial. «É cada 
vez mais claro o esforço do 
Governo e do capital para 
criar uma clivagem geracio- 
nal no plano dos direitos», 
denunciam os sindicalistas. 

Para a Interjovem, o pleno 
emprego é o objectivo a 
alcançar, embora hoje seja 
«constantemente atacado em 
nome da competitividade, da 
produtividade económica e 
da evolução tecnológica que 
torna o trabalho num bem 
cada vez mais escasso». 

«0 futuro não pode passar 
por uma sociedade de desem- 
prego», sustenta a organiza- 
ção. «Uma política jamais 
será boa, se for geradora de 
desemprego e não 
existem políticas 
sociais positivas se as 
políticas económicas 
forem desastrosas», 
acrescenta. 

Salários 
injustos 

uma clivagem 

de gerações 

no piano 

dos direitos 

Os sindicalistas apontam 
vários problemas directa- 
mente relacionados com o 
emprego: a precarização do 
trabalho, a desregulamenta- 
ção, a flexibilidade, a poliva- 
lência, a arbitrariedade e a 
prepotência patronais. E afir- 
mam: «0 direito ao trabalho 

está muito para além das 
necessidades de subsistên- 
cia. 

«Um posto de trabalho onde 
o indivíduo se realize profissi- 

onal e socialmente é 
um importante factor 
de integração na soci- 
edade.» 

Os salários são um 
dos principais pro- 
blemas, com a dimi- 
nuição do seu valor 
real, o crescimento 
da sua parte variável 

e a individualização das 
remunerações. 

«Trata-se de uma estraté- 
gia patronal de flexibilização 
dos salários, em que o custo 
salarial é um factor totalmen- 
te variável dos custos das 
empresas, fazendo tábua rasa 
da sua função social», clarifi- 
ca a Interjovem. 

í». 

presente 

Algumas reivindicações 

Âctualixação do salário nunlmo a ritmos 
superiores aos do salário médio; 

Aumento do período de férias para 25 dias úteis, 

independentemente da assiduidade; 

Passagem a contratos sem prazo de lodos 
os trabalhadores que exerçam funções 
de carácter permanente; 

Regularização da situação dos trabalhadores 

a recibos verdes, converlendo-os era contratos 
sem prazo; 

Controlo do trabalho temporário; 
Combate a práticas abusivas de empregos a tempo 

parcial, que são de facto a tempo inteiro mas com 
salários mais baixos; 

Valorização do salário-base e da parle estável 

do salário; 

Aplicação integra) do estatuto de trabalhador- 

-eatudante. 

Juventude CDU 

Que futuro para o centro de Coimbra? 

A Juventude CDU veio a 
público, anteontem, reclamar 
o rejuvenescimento do centro 
histórico de Coimbra e o fim 
da progressiva degradação e 
desertificação da área nobre 
da cidade. 

Para tal apresenta várias 
propostas, nomeadamente a 
utilização do novo regime do 

«Recria», que permite à Câ- 
mara Municipal substituir-se 
aos senhorios no caso destes 
se recusarem a fazer obras de 
beneficiação dos edifícios. 
Outras medidas passam pela 
assinatura de protocolos com 
a Universidade de Coimbra 
para a construção de residên- 
cias estudantis e pela adopção 

por arte da autarquia do papel 
de mediador na compra, recu- 
peração e arrendamento de 
imóveis a custos controlados. 

Os jovens da CDU defendem 
ainda a recuperação de espa- 
ços emblemáticos da cidade, 
actualmente deixados ao aban- 
dono, como o Clube de Coim- 
bra e o Teatro Sousa Bastos. 

A paz 

não se promove com a guerra 

A condenação da acção re- 
taliatória promovida pelos 
EUA, o alerta para os riscos de 
uma nova escalada de violên- 
cia e a defesa de novas solu- 
ções para a erradicação do ter- 
rorismo, são elementos co- 
muns na tomada de posição da 
CGTP-IN, de «Os Verdes» e 
do Conselho Português para a 
Paz e Cooperação - CPPC, 
face aos bombardeamentos do 
Afeganistão. 

A Intersindical Nacional, que 
reafirma a sua firme condena- 
ção do criminoso atentado terro- 
rista nos EUA, manifesta o seu 

veemente desacordo com a 
acção retaliatória e defende que 
«a problemática do terrorismo 
deve ser encarada num contex- 
to mais global da actual situação 
internacional e que o combate a 
este flagelo deve ser conduzido 
pela Organização das Nações 
Unidas, sempre na perspectiva 
da busca de soluções políticas 
que evitem ainda mais danos 
humanos e materiais». 

A prevalência de meios 
políticos é igualmente defen- 
dida pelo CPPC, que apela a 
todos os seus simpatizantes 
para que, pelos meios ao seu 

alcance, «se incorporem e 
organizem em iniciativas pelo 
exercício dos direitos cívicos, 
contra a xenofobia, contra o 
terrorismo e contra a guerra e 
pelos ideais de uma paz dura- 
doura no mundo». 

«Os Verdes» sublinham que 
«a paz e a segurança não se 
promovem com a guerra» e 
consideram que o comhate ao 
terrorismo no mundo passa, 
«não pelo recurso às velhas 
soluções armamentistas, mas 
por novas soluções, como a 
erradicação das causas que 
alimentam o terrorismo». 

«É inaceitável que uma 
cidade como a nossa, dotada 
de um belíssimo património 
arquitectónico, o veja aban- 
donado e em risco de ruir. 
Tanto mais que a habitação se 
assume como um dos mais 
graves problemas de Coim- 
bra, em particular em relação 
à população juvenil», susten- 
ta a CDU. 

Os jovens recordam que o 
PS não cumpriu as suas pro- 
messas eleitorais e dizem que, 
olhando para os últimos qua- 
tro anos, «a única coisa a que 
assistimos foi a um imenso 
vazio de ideias e de vontade 
política». 

«A repavimentação das 
ruas, naturalmente necessá- 
ria, é desvalorizada se pensar- 
mos que, nesta zona da cida- 
de, assim que o comércio 
encerra as portas, apenas 
transeuntes ocasionais dela 
usufruem», comentam. 
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